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“Falar de conhecimento é, pois, falar de cidadania”. 
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RESUMO 

Esta pesquisa concentra-se em compreender de que forma o Estatuto da Criança e 
do Adolescente se faz presente nas instituições públicas de ensino da Rede 
Estadual de Educação do Paraná, na cidade de Ponta Grossa, em razão do disposto 
pelo §5º do artigo 32 da Lei de Diretrizes e Bases, que determina para o currículo do 
Ensino Fundamental o trabalho com conteúdo que trate dos direitos de crianças e 
adolescentes, tendo como diretriz o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Objetivou-se verificar de que forma o Estatuto da Criança e do Adolescente é 
vivenciado no cotidiano escolar das instituições de ensino da rede pública do Estado 
do Paraná, na cidade de Ponta Grossa, no ano de 2012. Buscou-se, também, 1) 
discutir o direito à educação no Brasil sob a perspectiva da educação em direitos; 2) 
analisar o Estatuto da Criança e do Adolescente na sua relação com instrumentos 
internacionais de proteção à infância; 3) reconhecer o Estatuto da Criança e do 
Adolescente como instrumento pedagógico para a formação em valores e em 
desenvolvimento da autonomia de crianças e adolescentes. O primeiro capítulo 
contemplou o direito público e subjetivo à educação e o Direito Educacional como 
ramo jurídico sistematizado com vistas a instrumentalizar atores e instituições 
envolvidos na relação educacional. Foi ainda discutida a educação em direitos como 
política pública instituída pelo Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, a 
partir das contribuições de Benevides (2011), Bobbio (1992; 2000), Dallari (2004). O 
segundo capítulo ocupou-se da análise dos documentos internacionais de defesa 
dos direitos humanos de crianças e adolescentes e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente com base nos estudos de Digiácomo (2010), Ishida (2011), Comparato 
(2008). No terceiro capítulo realizou-se um estudo sobre a educação na Constituição 
Federal, na Lei de Diretrizes e Bases e no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
além de tratar da análise de dados coletados. A metodologia empregada foi a da 
pesquisa explicativa de abordagem qualitativa, desenvolvida com base no método 
dialético a partir das categorias do direito à educação e da infância cidadã. Para a 
coleta de dados utilizou-se o questionário aplicado em 39 (trinta e nove) instituições 
de ensino estaduais de Ponta Grossa. Esta pesquisa permite afirmar que: a) ainda 
que em desacordo com a legislação educacional vigente, uma vez que trabalhado 
de forma dissociada do currículo através de palestras, debates, projetos e em 
reuniões pedagógicas, o ECA se faz presente no cotidiano escolar; b) a constatação 
da educação como direito público subjetivo e da educação em direitos como 
processo de formação para o exercício da cidadania ativa, alicerçada no princípio da 
dignidade humana; c) a aprovação do ECA na década de 90 corresponde à 
concretização dos compromissos assumidos pelo Estado Brasileiro frente à 
comunidade internacional na defesa dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes; d) a resistência dos agentes educacionais em reconhecer o ECA 
como instrumento pedagógico devido à falta de conhecimento de seus princípios, 
somada à crença de que este retirou a autoridade de pais e professores, bem como, 
o uso pontual de seus institutos para solução de problemas imediatos do cotidiano 

 



escolar, em especial a indisciplina, em detrimento da proteção integral de crianças e 
adolescentes que constitui seu fundamento. 
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Direito Educacional.  
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ABSTRACT 

 

This study focuses on the comprehension of how the Child and Adolescent Statute is 

dealt with in public schools in the Paraná Education System, in Ponta Grossa, 

regarding the paragraph 5th, article 32 of the Brazilian Guidelines and Bases for 

Education, which determines that the elementary school curriculum address the 

children and adolescents rights based on the Child and Adolescent Statute. It aims to 

verify how the Child and Adolescent Statute is materialized in the school life in public 

Schools in Paraná State, in the city of Ponta Grossa, in 2012. It also seeks: 1) to 

discuss the right to education in Brazil as seen by the education in rights; 2) to 

analyze the Child and Adolescent Statute in its relation with international instruments 

of chil‟ren's protection; 3) to recognize the Child and Adolescent Statute as a 

pedagogical tool for the education in values and development of children‟s and 

adolescents‟ autonomy. The first chapter addresses the public and subjective right to 

education and the Educational Law as the systematized juridical branch which gives 

the instruments to the participants involved in the education process. It also 

discusses the education in rights as a public policy enacted by the National Plan of 

Education in Human Rights, based on Benevides (2011), Bobbio (1992; 2000), and 

Dallari (2004) contributions. The second chapter develops an analysis of the 

international documents of defense of Human Rights of Children and Adolescents 

and the Child and Adolescent Statute based on Digiácomo (2010), Ishida (2011), and 

Comparato (2008) studies. The third chapter presents a study on education in the 

Brazilian Federal Constitution, based on the Brazilian Guidelines and Bases for 

Education and on the Child and Adolescent Statute, and the analysis of data 

collected. The methodology employed was explanatory research with a qualitative 

approach, developed based on the dialectic method from categories of the right to 

education and considering citizenship in childhood. For data collection, a 

questionnaire was applied to 39 (thirty-nine) State schools in Ponta Grossa-PR. The 

study allows to state that: a) the Children and Adolescent Statute is present in the 

school life, even if in disagreement with the current educational law, once it has been 

worked detached from the curriculum through lectures, debates, projects and in 

pedagogical meetings; b) education is recognized as a public subjective right and the 

education in rights as an educational process for the active citizenship development, 

based on the principle of human dignity; c) the approval of the Child and Adolescent 

Statute in the 1990s corresponds to the concretization of the Brazilian State 

Commitment in the international community with the defense of human rights of 

children and adolescents; d) there is some resistance of educational agents to 



recognize the Child and Adolescent Statute as a pedagogical instrument due to the 

lack of knowledge of its principles, along with the belief that it withdrew the authority 

of parents and teachers, as well, as the use of its institutions for the immediate 

solution of school problems, mainly regarding lack of discipline, in detriment of the 

children and adolescents‟ total protection which is one of its fundaments. 

Key-words: the Child and Adolescent Statute. Education in rights. Educational Law. 
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INTRODUÇÃO 

 

O valor da educação para o desenvolvimento da pessoa e da sociedade é 

indiscutível na atualidade. Reconhecida em documentos internacionais, bem como, 

no ordenamento jurídico interno como elemento essencial para a edificação de um 

cenário social, sustentado nos princípios da cidadania e da dignidade da pessoa 

humana para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, reclama maior 

consideração por parte dos dirigentes do Estado e da sociedade civil. 

Neste ínterim, como profissional da educação e advogada, pode-se afirmar 

que muitas vezes os direitos relativos à educação não são plenamente respeitados. 

Soma-se ainda a este cenário o entendimento de professores e da sociedade em 

geral, referente ao Estatuto da Criança e do Adolescente, instituído pela Lei nº 

8069/90, povoado por mitos e enganos.  

Assim, a questão que norteia esta pesquisa busca compreender de que 

forma o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA é vivenciado no cotidiano 

escolar das instituições públicas de ensino da Rede Estadual de Educação do 

Paraná, na cidade de Ponta Grossa, tendo em vista o disposto pelo §5º do 

artigo 32 da Lei de Diretrizes e Bases – LDB, que determina para o currículo do 

Ensino Fundamental o trabalho com conteúdo que trate dos direitos de 

crianças e adolescentes, tendo por diretriz o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

Com vistas a verificar a efetivação dos preceitos instituídos pelo ECA no 

ambiente escolar, a partir da garantia constitucional do direito à educação e, na 

perspectiva da educação em direitos, o percurso desenvolvido por esta pesquisa 

parte da análise do direito à educação no ordenamento jurídico pátrio, com especial 

relevo na sua relação com a formação cidadã de crianças e adolescentes e como 

esta se expressa no cotidiano das escolas da rede pública estadual em Ponta 

Grossa. 

Esta opção justifica-se pela compreensão de que em um Estado Democrático 

de Direito, como é o caso do Brasil, o ordenamento jurídico reflete – embora não em 

termos absolutos – a vontade de seus cidadãos como fundamento de sua 

organização política e social. Desta forma, tem-se que o direito posto não deve ser 

considerado como uma outorga do Estado à sociedade, uma vez que o indivíduo, na 
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condição de ser social, pode “[...] internalizar e tornar genuinamente seus os 

interesses de toda uma coletividade” (MARQUES, 2008, p.11). 

Nesse sentido, destaca-se a relevância da regulamentação dos direitos sem a 

inocência de considerá-la incontestável, pois demonstra uma conquista da 

sociedade diante do Estado, além do que, uma vez disposto, é possível o 

movimento que vise à sua concretização. Seguindo esta lógica Danon (s/d, p.04) 

pondera 

 

[...] É lugar comum que existe um distanciamento significativo entre o texto 
jurídico e a realidade social. Considerar o arsenal legislativo como elemento 
central para a avaliação da educação ou de qualquer outra questão limita-se 
a uma análise burocrática sem congruência com o mundo concreto. 
Entretanto, não se podem desconsiderar as demandas sociais que 
pressionaram a construção da lei. 

 

De acordo com este entendimento, a obrigatoriedade dos princípios do ECA 

no currículo escolar instituída pela Lei nº 11.525 de 2007 trouxe uma série de 

reflexões que motivaram esta pesquisa. Dentre elas, a formação de crianças e 

adolescentes para a cidadania instiga uma análise no sentido de que garantido o 

direito à educação, o espaço escolar cumpra sua função específica de 

desenvolvimento pleno da capacidade intelectual pelo domínio do saber 

historicamente produzido o que possibilitará aos indivíduos, então emancipados, 

operar como membros da coletividade de forma a ocupar espaços sociais nos quais 

se discutem acerca do aparato coercitivo do Estado, com vistas à transformação das 

condições postas para a formação de uma sociedade justa. 

Acredita-se que o ECA revolucionou o sistema jurídico brasileiro ao introduzir 

novos paradigmas na defesa dos direitos da população infanto-juvenil. Nesse 

sentido, a adoção da doutrina da proteção integral como princípio norteador do 

documento conduz a observância de crianças e adolescentes na condição de 

sujeitos de direitos que merecem tratamento adequado e com absoluta prioridade à 

sua condição de pessoas em desenvolvimento. Percebe-se necessário, então, um 

estudo que realize uma intersecção entre direito educacional e a educação em 

direitos. 

A proposta de um estudo voltado para a consecução de uma interface entre a 

educação e o direito parte do reconhecimento de uma  
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[...] ordem jurídica instituída para um Estado Democrático de Direito, que 
tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana, para 
uma República que tem como objetivo fundamental construir uma sociedade 
livre, justa e solidária, erradicando a pobreza e a marginalidade, reduzindo 
as desigualdades sociais e regionais, promovendo o bem de todos sem 
preconceitos ou qualquer forma de discriminação (BARBOZA, 2011, p.xxv). 
 
 

Objetiva-se, desta forma, neste estudo, verificar de que forma o Estatuto da 

Criança e do Adolescente é vivenciado no cotidiano escolar das instituições de 

ensino da rede pública do Estado do Paraná, na cidade de Ponta Grossa, no ano de 

2012. Para que se pudesse alcançar este fim, buscou-se, também, 1) discutir o 

direito à educação no Brasil sob a perspectiva da educação em direitos; 2) analisar o 

Estatuto da Criança e do Adolescente na sua relação com instrumentos 

internacionais de proteção da infância; 3) reconhecer o Estatuto da Criança e do 

Adolescente como instrumento pedagógico para a formação em valores e 

desenvolvimento da autonomia de crianças e adolescentes. 

Sabe-se que os princípios definidos pelo ECA apresentam uma concepção de 

infância em consonância com a defesa dos direitos humanos. Por esta razão, o seu 

conhecimento por parte dos profissionais da educação, em especial dos 

professores, é condição necessária ao reconhecimento de crianças e adolescentes 

na qualidade de sujeitos de direitos. Isto posto, à educação é atribuído “[...] um lugar 

indispensável de formação em e para os direitos humanos, na medida em que, 

através do ato educativo, pode-se, senão transformar a sociedade, construir a 

cultura indispensável para esta transformação” (VIOLA, 2010, p.22). 

Transformação esta que vislumbre uma sociedade fundada em princípios 

democráticos e de igualdade, de liberdade e de justiça social, com vistas a eliminar 

qualquer tipo de privilégio ainda existente de forma a justificar a opção pelo método 

dialético, visto que para ele “[...] a transformação da realidade constitui o problema 

central” (LUKÁCS, 1989, p.18). 

Em razão de seu objetivo, esta pesquisa é caracterizada como explicativa, 

visto “[...] que tem como preocupação central identificar os fatores que determinam 

ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos” (MOREIRA & CALEFFE, 

2008, p.70), aqui identificados com a garantia do direito à educação e a vivência dos 

princípios do ECA no ambiente escolar. Além disso, pretende conhecer a realidade 

pesquisada de forma aprofundada, “pois tem como finalidade explicar a razão, o 

porquê das coisas” (GIL, 2010, p.28) de forma a buscar a compreensão de como as 
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políticas educacionais são recepcionadas pela escola e qual a sua contribuição para 

o desenvolvimento da cidadania de crianças e adolescentes. 

A análise proposta visa a verificar a experiência do ECA nas escolas de 

ensino fundamental. Esta busca foi motivada pela existência de uma determinação 

legal, expressa pelo §5º do artigo 32 da LDB. Ademais, a repercussão de se 

incorporar os princípios da lei, bem como, a vivência dos direitos humanos de 

crianças e adolescentes no ambiente escolar está alinhada aos objetivos 

apresentados no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH e 

também na própria Constituição Federal – CF.  

Para que esta compreensão fosse possível a opção metodológica assumida 

foi a da abordagem qualitativa, pois 

 

[...] se preocupa com uma visão sistêmica do problema ou objeto de 
estudo. Tenta explicar a totalidade da realidade através do estudo da 
complexidade dos problemas sociopolíticos, econômicos, culturais, 
educacionais, e segundo determinadas peculiaridades de cada objeto de 
estudo (OLIVEIRA, 2007, p.58). 

 

 O objeto da pesquisa é considerado na integralidade, de forma a poder ser 

compreendido a partir da sua historicidade e sob esta ótica salienta-se 

 

[...] a importância da natureza social do homem na sua conformação atual, 
como homem cultural, e concebe-se que os aspectos que o constituem 
advêm da vida em sociedade, por meio dos bens materiais e ideais 
elaborados historicamente (BERNARDES & MOURA, 2009). 
 
 

A construção teórica desenvolvida busca analisar a realidade concreta, 

inserida em seu tempo e espaço com vistas a descrever sua unidade considerada 

em seu contexto social, político e econômico. Desta forma, a análise está baseada 

no entendimento da 

 

[...] unidade universal, englobando a realidade como um todo único, tanto no 
espaço (a simultaneidade) como no tempo (a sucessão) – o que constitui a 
posição dialética, que implica assim um Universo em permanente 
transformação num processo de conjunto que arrasta a sua totalidade 
(PRADO JR., s/d, p.33). 
 
 

Para efeito, tal abordagem considerará duas categorias: direito à educação e 

infância cidadã. 
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O direito à educação é um direito social, portanto fundamental, de toda e 

qualquer pessoa “[...] porque se trata de uma prerrogativa do ser humano, 

decorrente de sua natureza como pessoa e como cidadão” (PAIVA, 2007, p.79). 

A capacidade de aprender, decorrente de um trabalho planejado para a 

consecução de determinados fins é o diferencial do ser humano que, integrante de 

um corpo social necessita apropriar-se do conhecimento historicamente produzido 

para desenvolver-se de forma plena. Portanto, a educação é um direito 

irrenunciável, 

 

[...] uma atividade personalíssima, uma função substancialmente inerente 
ao ser humano e por ele exercida pessoalmente, no âmbito educacional, a 
própria natureza da atividade discente, docente ou administrativa requer um 
relacionamento pessoal e intransferível, não se admitindo a interferência de 
terceiros, por mais idôneos ou bem intencionados que sejam (PAIVA, 2007, 
p.79). 
 
 

O reconhecimento da infância enquanto categoria própria é um fenômeno 

recente, visto que apenas no “[...] fim do século XVI [...] é [...] que realmente 

podemos datar o respeito pela infância” (ARIÈS, 1981, p.83). A partir daí, se firma no 

contexto internacional um novo conceito relativo à infância, em que “[...] uma noção 

essencial se impôs: a da inocência infantil” (ARIÈS, 1981, p. 84).  

O percurso traçado neste período possibilita a criação de instrumentos de 

defesa e garantia de proteção aos direitos humanos de crianças e adolescentes. Em 

conformidade a este panorama que se cristaliza, o Brasil assume, em 1990, o seu 

compromisso com a infância ao promulgar o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Assim, está inaugurado no país um tempo em que criança e adolescente são 

reconhecidos como sujeitos de direitos, na sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento e merecedores de proteção integral por parte da família, do Estado 

e da sociedade.  

A discussão necessária, hoje, é que esse reconhecimento ultrapasse o texto 

legal e o que ECA não se torne apenas mais uma carta de intenções. Crianças e 

adolescentes violados nos seus direitos reclamam a vivência dos princípios ali 

instituídos para que não tenham sua infância subtraída. O ideal da infância cidadã 

apenas será uma realidade com a garantia dos direitos previstos pela lei.  
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As crianças são sujeitos sociais e históricos, marcados por contradições das 
sociedades em que vivem. [...] Defendo uma concepção de crianças que 
reconhece o que é específico da infância – seu poder de imaginação, 
fantasia, criação – e entende as crianças como cidadãs, pessoas que 
produzem cultura e são nela produzidas, que possuem um olhar crítico que 
vira pelo avesso a ordem das coisas, subvertendo essa ordem (KRAMER, 
2011, p.101). 
 
 

Para realizar a pesquisa informada pela abordagem qualitativa foi “[...] preciso 

delimitar espaço e tempo [...] para realização do estudo segundo um corte temporal-

espacial (período, data e lugar)” (OLIVEIRA, 2007, p.39). Desta forma, explicita-se a 

seguir, qual o campo da coleta de dados e quais procedimentos foram utilizados 

para a pesquisa. 

A partir do texto legal que traz a obrigatoriedade para o Ensino Fundamental 

da inclusão do ECA em seu currículo, esta pesquisa direcionou sua ação para as 

instituições da rede pública do Estado do Paraná, localizadas na área urbana de 

Ponta Grossa. 

Os estabelecimentos pesquisados, em um total de 39 (trinta e nove) 

instituições de ensino, estão sob a jurisdição do Núcleo Regional de Educação de 

Ponta Grossa – NRE/PG. Importante esclarecer que a cidade de Ponta Grossa 

conta com 49 (quarenta e nove) instituições educacionais mantidas pelo poder 

público estadual. Devido à especificidade do objeto que é o trabalho com o ECA no 

Ensino Fundamental foram excluídas 03 (três) instituições que atuam somente em 

nível médio, os 03 (três) Centros Estaduais de Educação Básica para Jovens e 

Adultos – CEEBEJA em razão de seu público ser constituído por uma população 

maior de 18 anos, de tal forma que se distancia do foco do estudo que vislumbra a 

formação cidadã de crianças e adolescentes, além das 04 (quatro) instituições 

localizadas na área rural em virtude da dificuldade encontrada para o 

estabelecimento de contato e aplicação do questionário.  

Como fundamentação para a pesquisa a ser realizada nas instituições de 

ensino, via aplicação de questionário, foram desenvolvidos estudos bibliográficos, da 

legislação, de documentos, planos e programas oficiais pertinentes ao tema. 

O instrumento utilizado para a coleta dos dados foi o questionário (APÊNDICE 

A) aplicado no mês de junho de 2012 por ser “[...] uma técnica para obtenção de 

informações sobre sentimentos, crenças, expectativas, situações vivenciadas e 

sobre todo e qualquer dado que o pesquisador(a) deseja registrar para atender os 

objetivos de seu estudo” (OLIVEIRA, 2007, p.83). Esta opção também levou em 
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conta as vantagens da aplicação desse instrumento pelo pesquisador como o “[...] 

uso eficiente do tempo; o anonimato para o respondente; a possibilidade de uma alta 

taxa de retorno e perguntas padronizadas” (MOREIRA & CALEFFE, 2008, p.96). 

Quando da elaboração do questionário aplicado preocupou-se em perceber 

quais as relações existentes no cotidiano da instituição de ensino e o ECA, além de 

buscar conhecer como cada estabelecimento aplica o seu conteúdo. Assim, foi 

pensado para a instituição de ensino e, nesse sentido, entendeu-se que o mesmo 

deveria ser respondido por membros da equipe gestora ou pedagógica, por 

acreditar-se que estes são os sujeitos que mais conhecem o que ocorre no todo da 

escola. 

O instrumento é composto por 05 (cinco) questões, entre perguntas abertas e 

fechadas. Seu conteúdo versa sobre o conhecimento dos profissionais da instituição 

de ensino acerca da obrigatoriedade do trabalho com conteúdos relacionados ao 

ECA no currículo formal do ensino fundamental e se estes desenvolvem ações de 

estudo e aprofundamento da legislação educacional vigente. Também foi objeto de 

questionamento a referência ao ECA nos documentos oficiais da escola como o 

Projeto Político-Pedagógico, na Proposta Pedagógica Curricular e no Plano de 

Trabalho Docente, além do seu reconhecimento como instrumento pedagógico. 

A existência de um campo teórico e as produções científicas acerca do ECA, 

com ênfase na sua relação com a educação, serviu como referencial de apoio para o 

desenvolvimento deste trabalho. Verificou-se um extenso número de dissertações 

concentradas nas áreas do Direito, Psicologia e Serviço Social, podendo ser 

encontrados estudos nas Ciências Sociais, Sociologia, Saúde Pública e em outros 

campos do saber que discutem o ECA sob os mais variados aspectos. A partir de 

busca pela expressão “Estatuto da Criança e do Adolescente” na área da Educação 

foram encontradas 603 pesquisas de mestrado, até o presente momento. Destas, 

apenas 07 (sete) tinham como objetivo a discussão do estatuto e sua relação com a 

escola, estando a maior parte das discussões voltada para a questão da educação 

do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa. Embora ainda seja um 

campo pouco difundido, questões sobre o estudo do ECA na escola foram 

encontradas nas seguintes dissertações apresentadas no quadro a seguir. 
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QUADRO 1 – Demonstrativo de dissertações que discutem o ECA em sua relação com a escola 
Fonte: Autora 

 

A pesquisa de Ciabattari (2010) objetivou analisar, no ambiente escolar, a 

compreensão de professores e alunos do Ensino Fundamental sobre cidadania e o 

ECA e apresenta como resultados a relação estabelecida pelos sujeitos da 

cidadania com direitos e deveres e também a ações solidárias. A divulgação e 

estudo do estatuto foram apontados pelos sujeitos como importante instrumento 

para a construção da cidadania, tendo em vista que é parcialmente conhecido e seu 

conteúdo mal interpretado.  

Ao considerar a atuação do professor como um intelectual crítico-reflexivo, 

Rigobelo (2010) buscou ressaltar a questão da educação como preparo para o 

exercício da cidadania. Para tanto, desenvolveu investigação empírica com 

professores através de entrevistas e proposição de redações para os alunos com o 
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intuito de investigar as percepções destes sobre o ECA. Suas conclusões 

demonstram a existência de reflexos do ECA na atuação do professor, embora estes 

ignorem o conteúdo da lei e, portanto, não conseguem fazer uso dos dispositivos ali 

encontrados, além das denúncias trazidas pelas redações que descrevem situações 

que ferem o estatuto em muitas de suas proposições. 

O estudo de Leme (2010) teve por objetivo problematizar o ECA junto a 

adolescentes e professores, identificando representações por eles (com)partilhadas 

e os efeitos dessas representações na dinâmica da vida escolar. Como questões 

norteadoras da pesquisa apresentaram-se: a) quais são as representações 

partilhadas por adolescentes e professores a respeito do ECA?, b) que efeitos as 

representações de adolescentes e professores sobre o ECA têm sobre a dinâmica 

da vida escolar?, c) como se aproximam ou distanciam as representações de 

adolescentes e professores?, através das quais concluiu que as representações 

influenciam as relações na dinâmica da escola, bem como, constatou a permanência 

do paradigma da Doutrina da Situação Irregular. Verificou que essas representações 

trazem como efeito um sentimento de perda de autoridade da escola e a presença 

de um currículo oculto que se preocupa em demasia com questões comportamentais 

em detrimento da aprendizagem, questão central da escola. Aponta a necessidade 

de que aspectos relacionados ao ECA estejam presentes na formação dos 

profissionais e no cotidiano das instituições.  

Em Rossi (2008), a temática do direito das crianças tem como eixo de análise 

o relacionamento entre infância e cidadania a partir da problematização da 

possibilidade ou não de um perfeito entrelaçamento da cidadania com a infância e o 

conceito de cidadania inserido no ECA. Afirma que, para garantir condições que 

permitam o usufruto dos direitos das crianças, é imprescindível que o Estado aporte 

recursos pra que se concretize uma educação escolar para a cidadania que solicita 

estratégias na ação educativa. 

A reflexão sobre as relações entre crianças e suas professoras foi a proposta 

de pesquisa de Ribeiro (2006). Partiu da concepção de criança expressa no ECA 

para analisar a trajetória histórica e as bases filosóficas e ideológicas dos conceitos 

de Direitos Humanos e de infância para identificar permanências e transformações 

que dificultam conceber a criança como sujeito de direito. 

Pacheco (2005) buscou investigar o ECA como um instrumento de superação 

da violência em meio escolar, tendo como referência a visão do professor sobre o 
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tema. Seu trabalho foi orientado por questões  que pretendiam verificar o 

conhecimento e a opinião de professores sobre o ECA, se o seu conhecimento é 

suficiente para intervir em casos de violência na escola, quais as razões que 

identificam para esta violência e se o ECA contribui ou atrapalha na superação da 

violência no âmbito escolar. 

O trabalho de Ferreira (2004), publicado em 2008, apresenta como objetivo 

identificar quais são os impactos do ECA sobre a formação e a atuação do 

professor. Sua análise da legislação demonstrou uma interface com a educação, 

interferindo no cotidiano escolar e representando um instrumento válido para a 

formação do aluno/cidadão. Seus resultados demonstram que existem reflexos do 

ECA na atuação do professor, que deve contemplá-lo em sua formação para que se 

possa atingir um dos objetivos estabelecidos para a educação, no que se refere ao 

preparo do aluno para o exercício da cidadania. 

A busca realizada em âmbito de doutorado, tendo como critério o termo 

“Estatuto da Criança e do Adolescente” trouxe como resultado 111 teses. Deste total 

23 teses da área da Educação, porém nenhum dos trabalhos teve como objeto 

discutir o ECA na escola. 

Com esse trabalho se pretende contribuir para o debate acadêmico que se 

ocupa em estabelecer um diálogo entre as questões do Direito, com destaque para o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, e a Educação, sob a ótica da educação em 

direitos humanos para a consecução da formação cidadã.   

Para tanto, a construção teórica desenvolvida apresenta-se sob a seguinte 

organização apresentada abaixo. 

O primeiro capítulo, denominado “Do Direito à Educação a Educação em 

Direitos”, expõe uma discussão acerca da educação como direito humano público e 

subjetivo, a existência de um ramo do Direito especializado nas questões 

educacionais – Direito Educacional, além de apresentar a abordagem da educação 

em direitos para a efetivação do trabalho com o ECA na escola. 

No capítulo dois, lê-se sobre os “Direitos Humanos de Crianças e 

Adolescentes: o percurso da luta pela proteção”, onde se discutem os instrumentos 

internacionais de proteção dos direitos humanos de crianças e adolescentes, quais 

sejam: Carta da Liga sobre a Criança de 1924 ou Declaração de Genebra; a 

Declaração dos Direitos da Criança de 1959; a Convenção sobre os Direitos da 

Criança de 1989, além da legislação nacional como os Códigos de Menores de 1927 
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e 1979 e o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. A opção pela 

terminologia usada no texto segue o critério biológico adotado nas legislações 

analisadas. Desta forma, entende-se por criança a pessoa até 12 anos incompletos 

e, adolescente entre 12 e 18 anos. O entendimento ao sentido de infância é amplo 

incorporando criança, adolescente e jovem adolescente.  

O capítulo três, intitulado “Legislação Educacional: a influência da lei na 

dinâmica escolar” estuda o tratamento dispensado à educação na Constituição 

Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei de Diretrizes e Bases. 

Ainda, apresenta o resultado da pesquisa, em um esforço para identificar como o 

ECA é vivenciado nas escolas. 

Destaca-se a relevância dessa pesquisa, na medida em que visa a trazer o 

debate para o campo acadêmico sobre o valor do diálogo entre educação e direito, 

de forma a demonstrar como este é apropriado no espaço escolar e que, se utilizado 

pela comunidade educativa como instrumento pedagógico, contribui com o trabalho 

de formação cidadã da criança e do adolescente. 

Em suma, espera-se com essa pesquisa chamar a atenção para a 

importância do reconhecimento das disposições legais relativas à educação como 

instrumento pedagógico, de forma a contribuir para o desenvolvimento de novas 

produções acadêmicas nesta linha de pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 

 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO A EDUCAÇÃO EM DIREITOS 

 

 

Neste capítulo será analisado o direito à Educação de forma ampla, bem 

como, observar-se-á a Educação como direito fundamental. Consequentemente, a 

Educação em direitos será analisada, demonstrando como o Direito à Educação e o 

Direito Educacional são matérias distintas, embora defendam o princípio da 

educação como direito público subjetivo. 

 

1.1Direito à educação 

 

A educação aqui é entendida como um processo dinâmico, em constante 

transformação e sujeita à ação de uma série de variáveis externas ao sistema 

educacional propriamente dito. 

Nesse sentido, o projeto educacional está diretamente associado ao momento 

histórico vivido, em consonância com a opção política, econômica e social vigente 

no Estado, de forma que a ação educativa necessariamente ou opta por uma prática 

transformadora da realidade ou atua na manutenção das estruturas existentes, 

sendo “a única finalidade da chamada “neutralidade escolar” [...] subtrair a criança 

da verdadeira realidade social” (PONCE, 1992, p.178).  

No caso brasileiro, a defesa da ordem democrática implica na garantia do 

acesso à educação concretizado na democratização do ensino, aqui compreendida  

 

[...] como a universalização de certas oportunidades educacionais, a 
transformação das técnicas e dos métodos pedagógicos ou uma interação 
aberta e construtiva da escola com as necessidades e os interesses sociais 
dos círculos humanos que ela sirva. [...] o aspecto central do processo de 
democratização do ensino está na distribuição equitativa das oportunidades 
educacionais. Um país tende a democratizar seu sistema de ensino quando 
procura atenuar ou abolir as barreiras extra-educacionais que restrinjam o 
uso do direito à educação e o convertam, aberta ou disfarçadamente, em 
privilégio social (FERNANDES, 1966, p.123).  
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Ao reconhecer a educação como uma necessidade humana, no sentido de 

que é imprescindível ao desenvolvimento da pessoa para a dignidade, admitimos o 

pensamento de Kant (2006, p.15) de que  

 

[...] o homem não pode se tornar um verdadeiro homem senão pela 
educação. Ele é aquilo que a educação dele faz. [...] ele só pode receber 
tal educação de outros homens, os quais a receberam igualmente de 
outros.  

 

Outrossim, partindo do entendimento de que o homem é sujeito histórico e, 

portanto, ativo na estrutura social, Freire (2002, p. 110) nos ensina  

 

[...] como experiência especificamente humana, a educação é uma forma 
de intervenção no mundo. Intervenção que além do conhecimento dos 
conteúdos bem ou mal ensinados e/ou aprendidos implica tanto o esforço 
de reprodução da ideologia dominante quanto o seu desmascaramento. 

 

Na defesa da educação como processo de formação do homem inserido 

socialmente, “[...] por compreender a educação no seu desenvolvimento histórico-

objetivo e, por consequência, a possibilidade de se articular uma proposta 

pedagógica cujo [...] compromisso, seja a transformação da sociedade [...]” 

(SAVIANI, 2011, p.80), torna-se relevante uma breve análise sobre o tratamento 

dispensado à educação nos textos constitucionais brasileiros. 

A educação sempre esteve presente nas constituições brasileiras, sendo o 

seu entendimento reflexo da conjuntura histórica, política e social de cada período. 

A Constituição Imperial, outorgada em 1824, resume a questão educacional 

em seu artigo 179, inciso XXXII, o qual dispõe que “[...] a instrução primária é 

gratuita a todos os cidadãos”. 

Ainda no Império, é instituída a “reforma [d]o ensino primário e secundário no 

município da Corte e o superior em todo o Império” (BRASIL, 1879) por Carlos 

Leôncio de Carvalho, Ministro dos Negócios do Império, com a promulgação do 

decreto nº 7.247 de 19/04/1879 que, gestada a partir das diretrizes liberais “[...] tem 

como objetivo criar as condições para o estabelecimento da liberdade de ensino, em 

vários níveis de abrangência” (VALDEMARIN, 2000, p.23). 

Sobre a educação em fins da Monarquia, Machado & Melo afirmam que esta 

passa a “[...] ser considerada como fator importante no desenvolvimento da 
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sociedade brasileira” (2009, p.295) e indicam que Leôncio de Carvalho defendia a 

educação como elemento imprescindível à formação do homem, no sentido de que 

 

[...] a instrução constitui elemento vital das sociedades modernas; ela é a 
primeira condição de qualquer progresso material e moral, porque ela é sua 
luz como a liberdade é sua atmosfera. Todas as instituições dela 
dependem, pelo jogo regular de seu mecanismo, sobretudo aquelas que 
estão ligadas de um modo imediato e essencial à vida política e social das 
nações; porque, à medida que cresce seu fundo científico, os povos 
descobrem novos horizontes e marcham mais seguramente em busca de 
seu ideal de perfectibilidade, reformando o presente, preparando o futuro e 
melhorando cada vez mais as condições de sua existência (CARVALHO, 
apud MACHADO & MELO, 2009, p. 295). 

  

Com a Proclamação da República em 1889, rompe-se com a estrutura política 

até então vigente no país. A Constituição de 1891, que oficializava o Brasil no 

ideário republicano, foi omissa no tocante à educação, uma vez que apenas previa o 

ensino laico nas instituições públicas (artigo 72, § 6º)1 e silenciava quanto à 

gratuidade do ensino. 

No contexto político renovado pós 1930, as reflexões acerca da educação 

viabilizam um olhar para a educação nacional nunca vivenciado até então. 

Em 1934, a nova Constituição – considerada uma das mais avançadas para a 

época – dedica à educação um capítulo específico composto de 11 (onze) artigos e 

definiu a educação como direito de todos, devendo ser ministrada pela família e 

pelos poderes públicos (artigo 149)2, determinava a obrigatoriedade e gratuidade do 

ensino primário, previu a elaboração de um plano nacional de educação (de 

competência da União), vinculou recursos federais a serem aplicados 

exclusivamente na educação, entre outras disposições. 

Em consonância ao novo momento político, a Carta Constitucional de 1937, 

de caráter autoritário, refletia em seu corpo as mudanças introduzidas pelo período 

ditatorial então vigente. Com relação à educação, permanece o ensino primário 

                                                           
1
 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891. Art. 72 - A Constituição assegura 

a brasileiros e a estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à 
liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: [...] § 6º - Será leigo o 
ensino ministrado nos estabelecimentos públicos.  
2
 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1934. Art. 149 - A educação é direito de 

todos e deve ser ministrada, pela família e pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la 
a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores da vida 
moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a consciência da solidariedade 
humana.  
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como obrigatório e gratuito, porém o direito de todos à educação deixa de ser 

constitucionalmente expresso. 

Vale lembrar que nesse período, o sistema de ensino, conforme artigo 1293 

definia como primeiro dever do Estado, prover o ensino profissional destinado às 

classes menos favorecidas, o que demonstra a opção política pelo capitalismo liberal 

que atua no sentido de “formar” esse grupo social, com o mínino necessário, para a 

sua atuação como mão de obra a ser explorada por, assim dizer, uma burguesia 

nascente no país. 

Relevante para o período, a Reforma Capanema de 19424, alcançou o ensino 

secundário e técnico-industrial. 

Com a restauração da democracia, a Constituição de 1946, tímida e sem 

grandes avanços na área da educação, recuperou alguns dos princípios 

educacionais previstos na Carta de 34, tais como a educação como direito de todos, 

a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário e a vinculação de percentual da 

renda dos impostos dos entes federados na manutenção e desenvolvimento do 

ensino. 

Na década de 60, em 20 de dezembro de 1961, foi aprovada pelo Congresso 

Nacional sob o número 4.024, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional válida para todos os níveis de ensino, do pré-primário ao superior, tendo o 

ensino como princípios à liberdade e aos ideais da solidariedade humana. 

Ainda na década de 60, o controle político do país passa a ser exercido pelos 

militares a partir de 1964, com a adoção de um regime autoritário e arbitrário. Nesse 

novo cenário, as conquistas no âmbito da educação são freadas, o planejamento 

                                                           
3
  Constituição dos Estados Unidos do Brasil. Art 129 - A infância e à juventude, a que faltarem os 

recursos necessários à educação em instituições particulares, é dever da Nação, dos Estados e dos 
Municípios assegurar, pela fundação de instituições públicas de ensino em todos os seus graus, a 
possibilidade de receber uma educação adequada às suas faculdades, aptidões e tendências 
vocacionais. O ensino pré-vocacional profissional destinado às classes menos favorecidas é em 
matéria de educação o primeiro dever de Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando 
institutos de ensino profissional e subsidiando os de iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos 
indivíduos ou associações particulares e profissionais. É dever das indústrias e dos sindicatos 
econômicos criar, na esfera da sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de 
seus operários ou de seus associados. A lei regulará o cumprimento desse dever e os poderes que 
caberão ao Estado, sobre essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes serem 
concedidos pelo Poder Público. 
4
 Reforma educacional ocorrida em 1942 implementada por Gustavo Capanema, Ministro da 

Educação entre os anos de 1934 e 1945, do governo de Getúlio Vargas. A Reforma Capanema foi 
implantada através de “leis orgânicas” que reorganizaram toda a estrutura educacional e 
permaneceram em vigor até 1961, embora na vigência da Constituição de 1946. 
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educacional passa a ser executado por tecnocratas, diversos intelectuais, 

professores e estudantes são presos e exilados. 

A Constituição de 1967 trazia em seu bojo as características de um regime 

ditatorial, e, por conseguinte, a educação traduzia o momento histórico ao definir 

como princípio a unidade nacional (artigo 168)5. Manteve-se a educação como 

direito de todos e o ensino, dos sete aos quatorze anos, obrigatório para todos e 

gratuito nos estabelecimentos primários oficiais. 

A Emenda Constitucional de 1969 em pouco altera a constituição no que 

tange a educação. Porém, importante salientar a inclusão da educação como dever 

do Estado (artigo 176)6.  

A Reforma Universitária, implementada pela Lei nº 5.540/1968 extingue a 

cátedra, cria o exame vestibular unificado e transforma Faculdades em 

Universidades, buscando otimizar recursos humanos e materiais. 

A Lei nº 5.692/1971 reforma o ensino de 1º e 2º graus. Amplia a 

obrigatoriedade escolar para 08 (oito) anos e extingue a separação da escola 

secundária e técnica, o que reforça o caráter tecnicista dado à educação. 

O retorno para a democracia ocorre de forma lenta e gradual, a partir da 

década de 80, quando o regime militar apresenta os primeiros sinais de fraqueza. 

Em 05 de outubro de 1988, foi promulgada a atual Constituição Federal do 

Brasil. A Constituição Cidadã, assim conhecida em função da participação popular 

em sua elaboração e também por apresentar um rol extensivo de direitos e 

garantias, com vistas à plena efetivação da cidadania. 

Pelo princípio da co-responsabilidade7, a educação – direito público e 

subjetivo8 – é dever do Estado, da família e da sociedade e visa ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, preparando-a para a cidadania e o trabalho. 

No artigo 6º encontra-se a declaração do direito à educação nos seguintes 

termos: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

                                                           
5
  Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Art 168 - A educação é direito de todos e 

será dada no lar e na escola; assegurada a igualdade de oportunidade, deve inspirar-se no princípio 
da unidade nacional e nos ideais de liberdade e de solidariedade humana. 
6
 Emenda Constitucional nº1 de 1969. Art. 176. A educação, inspirada no princípio da unidade 

nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e dever do Estado, e 
será dada no lar e na escola. 
7
 Pelo princípio da co-responsabilidade tem-se que a defesa da educação é tarefa conjunta e deve 

ser articulada entre família, sociedade e Poder Público. 
8
 Direito subjetivo é a possibilidade de exigir-se, de maneira garantida, aquilo que as normas de 

direito atribuem a alguém como próprio (REALE, 1991, p.258). 
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moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. 

Tem-se por direitos sociais as prestações positivas do Estado que tem por 

objetivo diminuir as desigualdades sociais. José Afonso da Silva (1988, p.290) 

esclarece que os direitos sociais “valem como pressupostos do gozo dos direitos 

individuais na medida em que criam condições materiais mais propícias ao 

auferimento da igualdade real, o que, por sua vez, proporciona condição mais 

compatível com o exercício efetivo da liberdade”.  

Embora se reconheça que o texto legal, por si só, não modifique a realidade 

fazendo com que aquilo que está positivado seja praticado, acredita-se que sem ele 

a concretização dos direitos estaria ainda mais distante.  

A competência para legislar sobre a educação nacional é da União, conforme 

o artigo 22, XXIV que dispõe: compete privativamente à União legislar sobre: 

diretrizes e bases da educação nacional. 

Mesmo consolidado no texto constitucional, o direito à educação ainda hoje 

não é compreendido como investimento para o desenvolvimento nacional, o que 

demonstra o frágil comprometimento para com a melhoria da educação em nosso 

país. Este quadro de sutil abandono há muito já foi detectado por Pontes de Miranda 

(1987, p. 333), que afirmou que “o Estado tardou em reconhecer as vantagens da 

instrução e educação do povo. Desconheceu, durante séculos e séculos, que 

somente se pode aumentar o valor do Estado, do país, aumentando-se o valor dos 

indivíduos”. 

O artigo 205 apresenta a educação como “[...] direito de todos e dever do 

Estado e da família [...]” além de estabelecer as finalidades da educação como 

sendo o pleno desenvolvimento da pessoa, com vistas à formação integral da 

pessoa humana considerando a sua possibilidade de desenvolvimento; o preparo 

para o exercício da cidadania, reconhecendo a escola como espaço privilegiado 

para o exercício democrático e do senso de responsabilidade ao desenvolver a “[...] 

capacidade de se perceber as consequências pessoais e sociais de cada escolha” 

(BENEVIDES, 2007, p.5); e a qualificação para o trabalho, considerada para além da 

profissionalização, sendo o trabalho entendido como elemento indispensável ao 

desenvolvimento integral do homem.    

Os princípios que regulamentam a educação estão relacionados no artigo 206 

e seus incisos. 
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Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas;  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade. 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos de lei federal. 

 

Somente com o respeito aos princípios acima mencionados é possível que as 

finalidades da educação, determinadas no artigo 205, sejam alcançadas. 

O artigo 208 é o que detalha o direito à educação conforme se lê abaixo. 

 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria; II - progressiva universalização do 
ensino médio gratuito; 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino;  
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, segundo a capacidade de cada um; 
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;    
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 
por meio de programas suplementares de material didáticoescolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde.  
§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua 
oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 
§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, 
pela frequência à escola. 

 

Nestes termos, fica demonstrada de forma explícita qual a responsabilidade 

do Estado em relação à educação, para que este direito seja efetivamente usufruído 

por todos os seus destinatários. 

Importante analisar o direito à educação de forma ampla, não restrita apenas 

ao indivíduo como meio para definir seu espaço no mercado de trabalho.  

Para tanto, o projeto educacional deve voltar-se para a formação em “[...] 

valores como o respeito aos direitos humanos e a tolerância, além da participação 
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social na vida pública sempre em condições de liberdade e dignidade. Assim, no 

Estado Social, a proteção do direito individual faz parte do bem comum” (DUARTE, 

2006, p.271). 

O exercício do direito à educação deve estar vinculado ao propósito da 

formação humana, no sentido de possibilitar a cada pessoa os recursos para que se 

reconheçam sujeitos históricos em condições de agir criticamente diante da estrutura 

imposta pelo advento liberal, na conquista de uma sociedade realmente democrática 

em que justiça, dignidade e o exercício da cidadania expressem a realidade vivida e 

não meras abstrações em discursos que visam a mascarar a desigualdade 

existente.  

 

 

1.2 Direito Educacional  

 

A discussão acerca da existência de um ramo do Direito especializado nas 

questões educacionais remonta à década de 70, quando foi realizado o primeiro 

Seminário de Direito Educacional em Campinas no ano de 1977. O conferencista 

Guido Ivan de Carvalho, citado por Motta (1997, p.58), referindo-se ao evento 

afirmou ser  

 

 

[...] um marco significativo na evolução do pensamento educacional 
brasileiro, porque, pretendendo iniciar a sistematização técnico-científica do 
Direito Educacional atingirá [...] o objetivo de isolar e valorizar, 
distintamente o fato educacional, exigindo-lhe tratamento adequado pela 
ação dos órgãos do governo [...]. 

 

Ao se conceber o Direito Educacional, o enfoque adotado ultrapassa o da 

análise específica da legislação de ensino. Isto porque, tanto o Direito como a 

Educação são conhecimentos interdisciplinares e, portanto, devem ser trabalhados 

sob a ótica multidisciplinar. 

A existência do Direito se justifica na aplicação da justiça de forma a garantir 

as liberdades fundamentais do homem nas relações sociais. Desta forma, o direito é 

tido como a base da ordem social, é um elemento indispensável para o avanço da 

sociedade, uma vez que objetiva a promoção do bem comum. A noção de bem 
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comum implica na promoção da justiça, da segurança e do bem estar. Nesse 

sentido, Dallari (1980, p.44) afirma o direito enquanto padrão objetivo do justo: 

 

[...] Todos os indivíduos, em qualquer meio social, possuem um senso de 
justiça e proferem julgamentos, de aprovação ou reprovação, perante cada 
fato da vida social. Dessa forma, através da expressão livre e espontânea 
dos membros de um grupo social, vão-se revelando os procedimentos que 
a generalidade considera justos. Esses procedimentos, convertidos em 
normas jurídicas fundamentais, constituem um padrão objetivo de justiça. 
Assim, pois, o Direito autêntico não é mera expressão da preferência de 
alguns grupos, mas é o reflexo do sentimento generalizado de Justiça. Em 
consequência, perante qualquer situação de conflito não se pode nem se 
deve procurar um critério individual e subjetivo do justo, porque já existe 
um padrão objetivo, representado pelo Direito. O Direito, padrão objetivo do 
justo é muito mais do que uma simples forma [...] as regras jurídicas 
sempre têm conteúdo, que, com maior ou menor aproximação, se vincula 
aos valores fundamentais da convivência humana. 

 

A teoria da tridimensionalidade do Direito9 propõe  

 

[...] uma análise em profundidade dos diversos sentidos da palavra Direito 
veio demonstrar que eles correspondem a três aspectos básicos, 
discerníveis em todo e qualquer momento da vida jurídica: um aspecto 
normativo (o Direito como ordenamento e sua respectiva ciência); um 
aspecto fático (o Direito como fato, ou em sua efetividade social e histórica) 
e um aspecto axiológico (o Direito como valor de Justiça) (REALE, 1991, p. 
64-65). 

 

 

Esse sistema expressa as relações sociais que, responsáveis pela dinâmica 

da História devem obediência às normas de conduta (legislação) determinadas pelo 

Estado, sustentadas nos valores humanos, em especial a justiça. 

A partir destas observações, pode-se entender o Direito como um conjunto de 

regras de conduta coativamente impostas pelo Estado, com vistas à realização da 

justiça. 

Como já discutido anteriormente, a Educação é um direito fundamental 

garantido constitucionalmente e a sua oferta é dever do Estado, situação esta que 

formaliza a relação entre Educação e Direito. 

Vale lembrar que esta relação está presente no Estado brasileiro desde a 

Constituição imperial de 1824, sendo ratificada nas posteriores cartas 

                                                           
9
 Para a Teoria da Tridimensionalidade de Miguel Reale fato, valor e norma são percebidos no todo 

da vida jurídica, uma vez que o Direito objetiva a aplicação da justiça e a garantia das liberdades 
fundamentais. Assim, o Direito é constituído por fatores que se implicam e exigem reciprocamente. 
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constitucionais, apresentando avanços ou retrocessos em conformidade com o 

período histórico e a postura política vigente. 

Na sociedade contemporânea, o reconhecimento da educação como 

mecanismo vital para a efetividade do regime democrático é unânime. Este 

entendimento encontra respaldo nas palavras de Bobbio (1992, p.75) que assim nos 

diz que  

 

[...] não existe atualmente nenhuma carta de direitos, para darmos um 
exemplo convincente, que não reconheça o direito à instrução – crescente, 
de resto, de sociedade para sociedade –, primeiro elementar, depois 
secundária, e pouco a pouco até mesmo universitária.  

 

Como a área de atuação e também a fonte criadora do Direito está nas 

relações sociais, faz-se necessário que ele se posicione frente às novas exigências 

da sociedade. O Direito 

 

[...] cada vez mais se inclina, atento e pressuroso, sobre o fenômeno 
educacional, procurando enquadrá-lo na sua rede de preceitos, envolvê-lo 
no seu corpo de normas, de maneira a discipliná-lo, de tal forma que a 
educação não se desvie, antes se oriente em direção aos seus verdadeiros 
fins e produza aqueles resultados que se podem, legitimamente, dela 
esperar. Então, é um fato que, cada vez mais, o Direito está atento ao 
fenômeno educacional (FERRAZ, 1982, p. 28-29). 

 

No contexto ora apresentado, toma corpo a discussão acerca do Direito 

Educacional no Brasil. 

Com base no conceito de Direito, Motta (1997, p.51) apresenta um conceito 

para o Direito Educacional sob três aspectos:  

 

1) o conjunto de normas reguladoras dos relacionamentos entre as partes 
envolvidas no processo ensino-aprendizagem; 
2) a faculdade atribuída a todo ser humano e que se constitui na 
prerrogativa de aprender, de ensinar e de se aperfeiçoar; e 
3) o ramo da ciência jurídica especializado na área educacional.  

 

Pioneiro na sistematização do Direito Educacional, Renato Alberto Teodoro Di 

Dio (1982, p.31), o conceitua como  

 

[...] o conjunto de normas, princípios, leis e regulamentos que versam sobre 
as relações de alunos, professores, administradores, especialistas e 
técnicos, enquanto envolvidos, mediata ou imediatamente, no processo 
ensino-aprendizagem. 
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Por se tratar de um tema recente, não há consenso sobre o conceito de 

Direito Educacional. Diversos são os autores que discutem a problemática relativa à 

interface entre Educação e Direito, havendo por essa razão diferentes definições do 

que se entende por Direito Educacional. 

Há que se levar em conta também que, pelo fato de não haver conceito único 

para Educação, bem como, para o Direito, o mesmo deverá ocorrer para com o 

Direito Educacional. 

Vale conhecer alguns dos conceitos explicitados em obras publicadas acerca 

do tema e reunidas no livro Direito Educacional Brasileiro, de Nelson Joaquim 

(2009). 

Para José Augusto Peres na obra Introdução ao Direito Educacional de 1991, 

o 

 

Direito Educacional é um ramo especial do Direito; compreende um já 
alentado conjunto de normas de diferentes hierarquias; diz respeito, bem 
proximamente, ao Estado, ao educador e ao educando; lida com o fato 
educacional e com os demais fatos a ele relacionados; rege as atividades 
no campo do ensino e/ou de aprendizagem de particulares e do poder 
público, pessoas físicas e jurídicas, de entidades públicas e privadas 
(JOAQUIM, 2009, p.114). 

 

Em artigo denominado Direito Educacional – aspectos teóricos e práticos, 

publicado na Revista do Conselho de Educação do Ceará, 1982-1983, Álvaro Melo 

Filho o entende como 

 

 
Um conjunto de técnicas, regras e instrumentos jurídicos sistematizados, 
que objetivam disciplinar o comportamento humano relacionado à 
educação. Impondo-se como matéria curricular e como disciplina 
autônoma, o Direito Educacional distinguir-se-á inteiramente de outras 
disciplinas jurídicas, pois envolverá o estudo e o ensino de relações e 
doutrinas com as quais nunca se havia preocupado o direito tradicional em 
qualquer dos seus ramos (JOAQUIM, 2009, p. 114). 

 

Segundo Edivaldo Boaventura, na obra A Educação brasileira e o direito de 

1997, “Direito Educacional é um conjunto de normas, princípios e doutrinas, que 

disciplinam a proteção das relações entre alunos, professores, escolas, famílias e 

poderes públicos, numa situação formal de aprendizagem” (JOAQUIM, 2009, p.115).  

Joaquim apresenta uma conceituação para o Direito Educacional levando em 

conta sua natureza híbrida e interdisciplinar: 
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Conjunto de normas, princípios, institutos juspedagógicos, procedimentos e 
regulamentos, que orientam e disciplinam as relações entre alunos e/ou 
responsáveis, professores, administradores educacionais, diretores de 
escolas, gestores educacionais, estabelecimentos de ensino e o poder 
público, enquanto envolvidos diretamente ou indiretamente no processo 
ensino-aprendizagem, bem como investiga as interfaces com outros ramos 
da ciência jurídica e do conhecimento (JOAQUIM, 2009, p. 115-116). 

 

Pela análise dos conceitos citados percebe-se uma proximidade nos 

elementos que compõem as conceituações. Pode-se inferir, portanto, que o Direito 

Educacional atua com vistas a instrumentalizar atores e instituições envolvidos na 

relação educacional, na perspectiva da prevenção e solução de conflitos decorrentes 

dessa relação, tendo como subsídio os institutos juspedagógicos provenientes da 

interface entre princípios da área educacional e do ordenamento jurídico. 

A constituição do Direito Educacional, como ramo jurídico sistematizado é a 

resposta do ordenamento jurídico para questões relativas à educação em virtude da 

ampliação da demanda, por força da concretização do direito à educação, bem 

como, pela busca para a solução de conflitos resultantes das relações educacionais. 

Pelos motivos mencionados, verifica-se a complexidade das relações 

estabelecidas no âmbito educacional, o que exige a elaboração de normas próprias 

que atendam, de forma eficaz, às especificidades do caso concreto. 

Edivaldo Machado Boaventura, em comunicação proferida no III Seminário de 

Estudos de Direito Educacional em 2005, promovido pelo Instituto Internacional de 

Ciências Sociais – Centro de Extensão Universitária – IICS-CEU, expressa a 

necessidade do reconhecimento do Direito Educacional como um ramo autônomo da 

Ciência Jurídica, na medida em que  

 

[...] a educação é essencialmente um problema do Direito e não tão-
somente de legislação. [...] Entenda-se [...] o Direito Educacional como 
instrumento capaz de levar a educação a todos. Isto é, sair do enunciado e 
da declaração de que “todos têm o direito à educação” para a efetivação, 
individual e social, administrativa e judiciária, da educação [...] 
(BOAVENTURA, 2008, p. 304). 

 

A fala do professor Boaventura conduz a uma questão importante e que 

merece atenção – a diferenciação entre legislação de ensino e o Direito 

Educacional. 

A expressão legislação de ensino (educacional) refere-se ao conjunto de leis 

que tem por objeto a educação. Seu estudo limita-se à estrutura legal da educação, 
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como das leis e órgãos competentes e, portanto, não mais responde às exigências 

atuais apresentadas pelo campo educacional. Para tanto, o Direito Educacional (que 

compreende a legislação de ensino) é mais abrangente, uma vez que apresenta um 

corpo doutrinário próprio, princípios específicos e demais instrumentos jurídicos que 

disciplinam as relações sociais no que diz respeito à educação. 

Novamente é possível reportar-se aos ensinamentos de Boaventura (1996, 

p.45), ao afirmar que 

 

Legislação de ensino ou Direito Educacional não é tão-somente um 
problema terminológico, mas uma fase que mostra as limitações da 
abordagem da educação apenas em termos de legislação, que não alcança 
toda a problemática jurídica. Problemas e exigências estão determinando o 
crescimento do Direito Educacional que cada vez mais se enriquece com 
as contribuições da doutrina e da jurisprudência. 

 

Com a ampliação do acesso à educação e a complexidade das relações 

sociais do processo aí estabelecido, o Direito Educacional é um instrumento capaz 

de possibilitar ao profissional, seja da Educação ou do Direito, trabalhar com os 

problemas decorrentes da educação a partir de  

 

[...] uma abordagem mais casuística, na medida em que as peculiaridades 
de cada caso requerem uma ponderação à luz não só das leis genéricas 
mas também da situação em si e sua correspondência à consecução dos 
fins últimos da educação (PAIVA, 2007, p.67). 

 

 Nesse sentido, o professor deve ser consciente de que sua ação é 

regulamentada por normas, sejam elas externas à escola propriamente dita, o que 

corresponde ao corpo de leis vigentes no país e também aos documentos 

definidores da ação educativa como o Projeto Político Pedagógico – PPP e o 

Regimento Escolar. Portanto, sem jamais perder de vista que sua ação pedagógica 

está na apropriação crítica do conhecimento científico por parte dos estudantes, o 

mesmo ainda possui como responsabilidade social a orientação de que este saber 

seja aplicado para a promoção da dignidade humana. 

 

1.3 Educação em direitos  

 

A reflexão iniciada na relação do direito à educação e o direito educacional 

orienta o reconhecimento da educação como um dos direitos da personalidade do 
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homem, sendo os direitos fundamentais sem os quais a pessoa humana seria 

inconcebível, ou seja, são direitos inerentes à pessoa humana, imprescindíveis ao 

desenvolvimento de suas potencialidades, como a vida, o nome, a honra entre 

outros. 

Reconhecido como direito público subjetivo, o direito à educação apresenta as 

características dos direitos da personalidade disciplinados no artigo 11 do Código 

Civil10. Nesse sentido, Bittar (2001, p.158) leciona que 

 

[...] o direito à educação carrega em si as características dos direitos da 
personalidade, pois é um direito natural, imanente, absoluto, oponível erga 
omnes, inalienável, impenhorável, imprescritível, irrenunciável não se 
sujeitando aos caprichos do Estado ou à vontade do legislador, pois se 
trata de algo ínsito à personalidade humana desenvolver, conforme a 
própria estrutura e constituição humana. 

   

A educação é imprescindível ao homem para que este possa viver em 

sociedade. A capacidade de aprender evidencia a condição de ser humano, 

devendo ser estimulada e desenvolvida para que permita ao indivíduo uma vida 

coroada de dignidade e dedicada à construção de uma sociedade justa, livre e 

solidária. 

Di Dio (1982, p.91), precursor do Direito Educacional brasileiro, defende a 

educação como direito personalíssimo, 

  

O direito-dever da educação não é de caráter facultativo mas de natureza 
imperativa. De um lado, o indivíduo pode exigir que o Estado o eduque. De 
outro, o Estado pode exigir que o indivíduo seja educado. Assim como o 
direito à educação é corolário do direito à vida, da mesma forma a 
educação é irrenunciável tanto quanto o é a vida. [...] Deixar de educar-se é 
um suicídio moral. E isso porque, sem desenvolver suas potencialidades, o 
ser humano impede a eclosão de sua vida em toda a plenitude. Sem 
aprimorar suas virtualidades espirituais, o indivíduo sufoca em si o que tem 
de mais elevado, matando o que tem de humano para subsistir apenas 
como animal. Continua como ser vivo, conservando o gênero, mas perece 
como homem, eliminando a diferença específica. 

 

No reconhecimento da educação como direito da personalidade, vislumbra-se 

o efetivo desenvolvimento da pessoa tanto na esfera individual como social, de 

forma a priorizar o seu “[...] aprimoramento como pessoa humana, preservando, 

                                                           
10

 Artigo 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são 
intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 
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sobretudo, a sua dignidade e liberdade, incorporadas às ideias de cidadania e 

cultura” (COSTA, 2011, p.22).   

Importante destacar o princípio da dignidade da pessoa humana11, uma vez 

que esta é exigência imperativa, por ser um valor humano não relativizável, 

encontrando-se na base de todos os direitos do homem.  

Em razão da amplitude do seu significado, a dignidade da pessoa humana 

deve se fazer presente em todos os aspectos da vida, no sentido que Benevides 

(2011, p.12) apresenta ser a dignidade  

 

[...] qualidade própria da espécie humana que confere a todos e a cada um 
o direito à realização plena como ser em permanente inacabamento, à 
proteção de sua integridade física e psíquica, ao respeito as suas 
singularidades, ao respeito a certos bens e valores, em qualquer 
circunstância, mesmo quando não reconhecidos em leis e tratados. 
Dignidade é aquele valor – sem preço! – que está encarnado em todo ser 
humano. Direito que lhe confere o direito ao respeito e à segurança – 
contra a opressão, o medo e a necessidade – com todas as exigências 
que, na atual etapa da humanidade, são cruciais para sua constante 
humanização. Como ensina Kant: as coisas têm preço; as pessoas, 
dignidade. 

  

 O princípio da dignidade da pessoa humana, valor central da Constituição 

Federal de 1988, destaca o ser humano como fundamento da organização do 

Estado e do direito, bem como, é parâmetro para a identificação dos direitos 

fundamentais, pois “como valor e princípio normativo se relaciona com o conteúdo 

de todos os direitos fundamentais impondo o reconhecimento, a proteção e a 

concretização de tais direitos” (GONÇALVES, 2011b, p. 104). 

 Ainda no que diz respeito à dignidade da pessoa humana, Gonçalves (2011b,, 

p.107) esclarece que esta possui 

 

[...] dupla dimensão: uma negativa, ao dizer que ninguém poderá atentar 
contra a dignidade de outrem, respeitando sua autonomia; e outra positiva, 
ao colocar a dignidade da pessoa humana como medida imposta ao 
Estado que deverá guiar suas ações tanto no sentido de preservar a 
dignidade existente, quanto promovê-la, especialmente criando condições 
que possibilitem o pleno exercício e fruição da dignidade. 

 

 A relação entre o princípio da dignidade da pessoa humana e a educação em 

direitos aqui proposta, é estabelecida com base na dimensão positiva, uma vez que 
                                                           
11

 A dignidade da pessoa humana é recepcionada pela atual Constituição do Brasil como fundamento 
da República em seu artigo 1º “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: [...]III – a dignidade da pessoa humana; [...]”. 
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cabe ao Estado desenvolver e implementar políticas públicas educacionais que 

garantam o acesso e a permanência na escola, uma educação de qualidade que 

forme cidadãos conscientes de seus direitos e deveres e que se posicionem frente 

às questões sociais de forma a reconhecer os direitos humanos enquanto direito de 

toda a coletividade. No entanto, são necessárias ações que ultrapassem as 

determinações legais, visto que a garantia do direito à educação de qualidade 

expressa na lei, por si só, não é capaz de efetivar o complexo fenômeno educativo. 

Ainda, com o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) o 

Estado brasileiro afirma seu compromisso para a efetivação dos direitos humanos.   

Ao reconhecer o papel central da educação na promoção dos direitos 

humanos, uma vez que é indispensável para a aquisição de outros direitos, o 

PNEDH (2007, p.12-13) é apresentado 

 

[...] como política pública em dois sentidos principais: primeiro, 
consolidando uma proposta de um projeto de sociedade baseada nos 
princípios da democracia, cidadania e justiça social; segundo, reforçando 
um instrumento de construção de uma cultura de direitos humanos, 
entendida como um processo a ser apreendido e vivenciado na perspectiva 
da cidadania ativa.  

 

 Esta percepção da educação toma corpo com a Constituição Federal de 

1988, com o reconhecimento do Estado Democrático de Direito fundamentado no 

princípio da dignidade da pessoa humana e nos direitos de cidadania. Para tanto 

“[...] o processo [...] do exercício da cidadania ativa requer, necessariamente, a 

formação de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres [...] reconhecendo o 

princípio normativo da dignidade humana” (PNEDH, 2007, p.12). 

O texto constitucional de 1988 garante uma proteção privilegiada à educação 

com vistas a possibilitar sua efetividade e, desta forma as políticas públicas 

implementadas no setor devem potencializar ações para a concretização dos 

objetivos12 elencados na Constituição. Desta forma, resta reconhecida, conforme 

indicam Carvalho & Duarte (2004, p.10), “[...] a importância vital da educação na 

formação de valores e condutas vinculadas ao respeito pela dignidade humana e 

pelo Estado Social Democrático e de Direito”. 

                                                           
12

 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
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Desde a Antiguidade, com Platão e Aristóteles, passando por Montesquieu 

até chegarmos à atualidade é reconhecida como função da educação tornar o 

homem cidadão. O regime republicano e democrático assumido pelo Estado 

brasileiro exige que se desenvolva em seu povo a supremacia do interesse público 

ao particular, de forma que “[...] é no governo republicano que se necessita de todo o 

poder da educação”, isto porque “o governo está confiado a cada cidadão” 

(MONTESQUIEU, 2004, p.75). 

A ação dos professores, a partir de uma concepção de educação que, para 

além de instrumentalizar crianças e adolescentes com conteúdos esparsos, 

pretenda desenvolver a integralidade do ser humano, com vistas a formar cidadãos 

capazes de participar do espaço público na vivência de princípios éticos, constitui, 

hoje o grande desafio das instituições de ensino. 

Assim, o espaço escolar e a ação do professor são reconhecidamente esferas 

de expressão política. A acepção de política aqui adotada é aquela que considera os 

momentos de escolha, nos quais as opções são realizadas de acordo com valores e 

a forma pela qual o ator social interpreta os acontecimentos. Ou seja, a cada 

posicionamento, seja ele de ação ou omissão, configura-se uma atitude de cunho 

político. Por esta razão, compreende-se a política como atividade inerente ao ser 

humano, no sentido explicitado por Maar (1994, p.8) de que 

 

[...] a política surge junto com a própria história, com o dinamismo de uma 
realidade em constante transformação que continuamente se revela 
insuficiente e insatisfatória e que não é fruto do acaso, mas resulta da 
atividade dos próprios homens vivendo em sociedade. Homens que, 
portanto, têm todas as condições de interferir, desfiar e dominar o enredo 
da história. 

 

Dallari (2004, p.21) ao discutir as atribuições do professor, destaca a 

importância do papel político que este possui e aponta que, para desempenhar esta 

tarefa na busca da valorização da pessoa humana o mesmo deve ter “[...] um bom 

domínio de noções como democracia, direitos humanos e cidadania, que estão na 

base da compreensão e do aprofundamento desse papel”. Para tanto, é importante 

que o professor perceba-se como sujeito histórico e se reconheça como agente de 

transformação social. Isto porque, para além das disciplinas específicas, a realidade 

social exige que o trabalho com o aluno não esteja restrito ao ensino, mas para que, 

além disso, forme o cidadão. 
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Quando a Constituição Federal e demais legislações ordinárias relacionadas à 

educação (Lei de Diretrizes e Bases – Lei nº 9394/96 e Estatuto da Criança e do 

Adolescente – Lei nº 8069/90) elencam o preparo para o exercício da cidadania 

como uma das finalidades da educação, tem-se aí a concepção educativa que se 

pretende para a nação brasileira. Esta forma de conceber o processo educativo 

parte da própria constituição do Brasil como um Estado Democrático de Direito13. 

Para Bobbio (2000, p.385), o Estado democrático deve ser inspirado pelo 

princípio da “[...] garantia da máxima liberdade de cada um de seus cidadãos 

compatível com a máxima liberdade de todos os outros”, visto que “na democracia 

moderna, o soberano não é o povo14, mas são todos os cidadãos” (BOBBIO, 2000, 

p.380). 

O aperfeiçoamento da democracia possui relação direta com a cidadania 

ativa, uma vez que “[...] o cidadão deve “saber”, ou pelo menos deve ser colocado 

em condição de saber” (BOBBIO, 2000, p.392) para que possa participar do 

processo decisório. Nesse sentido, Bobbio (2000, p.399) afirma “que o público do 

qual precisa a democracia é o público composto por aqueles que sabem o que 

querem”.  

Questão que merece destaque neste contexto é como a liberdade se faz 

presente nos regimes democráticos. Nota-se qual é o seu sentido no conceito de 

liberdade em Montesquieu (2004, p.188): 

É verdade que nas democracias o povo parece fazer o que quer, mas a 
liberdade política não consiste de modo algum em fazer o que se quer. 
Num Estado, ou seja, numa sociedade onde existem leis, a liberdade não 
pode consistir senão em poder fazer aquilo que se deve querer e em não 
ser de maneira alguma constrangido a fazer aquilo que não se deve querer. 
[...] A liberdade é o direito de fazer tudo o que é permitido pelas leis, e se 
um cidadão pudesse fazer o que elas proíbem, ele não teria mais 
liberdade, porque os outros cidadãos teriam do mesmo modo esse poder. 

 

A ideia do cidadão participativo possui estreita relação com a noção de 

liberdade, que é sentida de modo ampliado por aqueles que atuam nos processos 

                                                           
13

 Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. Artigo 1
º
 A República Federativa do Brasil, 

formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I – a soberania; II – a cidadania; III – a 
dignidade da pessoa humana; IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V – o pluralismo 
político. 
14

 Bobbio afirma que “o povo é uma abstração, cômoda, mas também, [...] falaciosa; os indivíduos, 
com seus defeitos e seus interesses, são uma realidade (2000, p.380). Uma análise acerca da 
doutrina clássica da democracia fundada no bem comum e na vontade do povo pode ser encontrada 
em SCHUMPETER, Joseph A. na obra Capitalismo, Socialismo e Democracia.  
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decisórios e que, portanto, desenvolvem uma sensação de pertencimento à 

comunidade. Em razão da sua participação o indivíduo acaba por aceitar mais 

facilmente as decisões coletivas, ou seja, reconhece que a sua liberdade civil “[...] é 

limitada pela vontade geral” (ROUSSEAU, 2012, p.48) e torna-se senhor de si, pois 

“[...] a obediência à lei que se prescreveu é liberdade” (ROUSSEAU, 2012, p.48). 

Como se pode perceber, a existência de cidadãos é intrínseca ao Estado de 

Direito. Analisando do ponto de vista político, Chauí (1999, p.117) afirma que “[...] o 

cidadão é o indivíduo situado no tecido das relações sociais como portador de 

direitos e deveres, relacionando-se com a esfera pública do poder e das leis”. 

O conceito de cidadania sofreu uma redefinição o que ampliou 

consideravelmente seu raio de compreensão. Originalmente, cidadão era o homem 

detentor de direitos políticos e que atuava na vida pública na polis grega e também 

nas cidades-estados romanas. Na Idade Moderna, com a Revolução Americana 

(1776) e a Revolução Francesa (1789) há a prevalência do direito individual. 

Atualmente, Soares (2004, p.44) reconhece a “[...] nova cidadania como o conjunto 

de deveres e direitos – individuais, sociais, econômicos, políticos e culturais – e, 

essencialmente, como participação na vida pública”. 

Pode-se concluir que o significado de uma educação que prepare para a 

cidadania, nas palavras de Dallari (2004, p.42), é o “[...] despertar a consciência 

sobre o valor da pessoa humana, suas características essenciais, sua necessidade 

de convivência e a obrigação de respeitar a dignidade de todos os seres humanos”. 

Sustentada nos conceitos de democracia, liberdade e cidadania propõe-se 

uma educação em direitos, na perspectiva apontada por Soares (2004, p.48)  

 

[...] de que existe uma radical associação entre direitos humanos e 
democracia, esta entendida como o regime político da soberania popular e 
do respeito integral aos direitos humanos, o que inclui reconhecimento, 
proteção e promoção. 

 

Falar em direitos humanos corresponde à preservação da dignidade humana, 

mediante o reconhecimento, proteção e promoção das necessidades humanas 

fundamentais.  Para Soares (2004, p.43), os  

 

[...] direitos humanos são aqueles direitos fundamentais, a partir da 
premissa óbvia do direito à vida, que decorrem do reconhecimento da 
dignidade de todo ser humano, sem qualquer distinção, e que, hoje, fazem 
parte da consciência moral e política da humanidade. 
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Os chamados direitos humanos foram conquistados ao longo da história das 

civilizações no âmbito da evolução dos Estados modernos e, sobretudo, da 

democracia. Nesse sentido, Bobbio (1992, p.5) afirma que 

 

[...] os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 
históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por 
lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de 
modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas. 

 

Ainda com relação à temporalidade dos direitos humanos, Gonçalves (2011, 

p.50) indica que “[...] os direitos humanos não são, portanto, novos ou velhos, são 

acima de tudo atuais, e a atualidade não é apenas o signo do hoje, mas a marca de 

todos os tempos”.  

O surgimento dos direitos humanos ocorre na história e representa as 

conquistas de cada período, eles são classificados em três gerações.  

 

A primeira geração [...] é a das liberdades individuais, ou os chamados 
direitos civis. São as liberdades consagradas no século XVIII [...] 
constituem direitos individuais contra a opressão do Estado [...]. Trata-se 
das liberdades de locomoção, propriedade, segurança, acesso à justiça, 
associação, opinião e expressão, crença religiosa, integridade física. [...] 
A segunda dimensão é a dos direitos sociais, do século XIX e meados do 
século XX. São todos aqueles direitos ligados ao mundo do trabalho, como 
o direito ao salário, jornada fixa, seguridade social, férias, previdência etc. 
[...] Trata-se dos direitos de caráter social mais geral, como o direito à 
educação, saúde, habitação, lazer e, [...] segurança. [...] 
A terceira dimensão é aquela dos direitos coletivos da humanidade. 
Referem-se esses à defesa ecológica, à paz, ao desenvolvimento, à 
autodeterminação dos povos, à partilha do patrimônio científico, cultural e 
tecnológico. Direitos sem fronteiras, ditos de “solidariedade planetária”. [...] 
(SOARES, 2004, p.60-61). 

 

O debate em torno de uma educação em direitos sustenta-se na ideia de que 

valores como a liberdade, justiça, igualdade devem ser trabalhados com vistas a 

proporcionar a formação de uma cultura que tenha na dignidade da pessoa humana 

o seu alicerce. Desta forma, é possível a formação para a autonomia aliada ao 

reconhecimento do sujeito enquanto detentor de direitos e deveres, que além do seu 

desenvolvimento individual possui compromisso com a coletividade. Assim, segundo 

Gonçalves (2011ª, p.55) “[...] os direitos humanos devem ser acolhidos e sobretudo 

concretizados como manifestação de um consenso possível a ser vivenciado em um 

ambiente democrático”. 
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Em torno da polêmica de que a ideia dos direitos humanos suscita em nosso 

país, pela interpretação equivocada da expressão, que a liga à defesa de criminosos 

e se manifesta em dizeres como direitos humanos para humanos direitos é 

necessário um trabalho educativo que contribua para a difusão, na sociedade civil, 

do conhecimento sobre os direitos humanos com vistas a “[...] propiciar a formação 

de uma cultura de respeito a esses direitos, tendo como força motriz uma noção 

abrangente de cidadania, entendida como a conscientização da titularidade de 

direitos” (FREITAS et al, 2011, p.152).  

Outro ponto que merece destaque está em como educar para a vivência 

harmônica, dirigida pelos pressupostos constitucionais e orientada para o 

desenvolvimento do senso de responsabilidade pessoal e social. 

Tem-se que a educação em direitos apenas será eficaz se assumida 

coletivamente pelos profissionais da educação. A inserção de crianças e 

adolescentes em uma realidade de experimentação da vida democrática, em um 

espaço plural que é a escola, privilegiado, portanto, acontecerá a partir do 

estabelecimento de relações com pessoas comprometidas com os valores 

democráticos. Isso significa que não se faz necessário criar uma disciplina própria 

ou disponibilizar um profissional específico para este trabalho. Entretanto, para que 

se possa caminhar no sentido da formação em valores estes precisam ser a regra 

no espaço escolar. 

Carvalho (2004, p.99) acompanha esta linha de pensar a educação em 

direitos quando coloca que 

 

[...] o ensino de valores fundamentais não é objeto de um momento 
especial, de uma preocupação pontual ou de simplesmente de uma 
“tematização transversal”, à qual se expõe o aluno, como a um ponto de 
um programa. Ao contrário, os princípios e valores característicos da 
instituição escolar estão contidos nos próprios conteúdos aprendidos, nas 
próprias formas de conhecimento ensinadas e, portanto, se encarnam nas 
atividades e práticas docentes que os materializam como conteúdos 
didáticos. Assim, o cultivo de valores fundamentais pode – e deve – estar 
presente no desenvolvimento de cada uma das atividades e disciplinas de 
nosso ensino. 

 

O desenvolvimento da autonomia dos indivíduos e o seu reconhecimento 

como sujeito de direitos e deveres se dá a partir de uma educação fundamentada 

em ideais democráticos. Costa (2011, p.194-195) afirma que “[...] a educação é 

libertadora em sua essência, já que propicia a liberdade física e intelectual, 
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contribuindo para desenvolver no indivíduo a sua autonomia, com o fim de tornar 

inviolável a sua dignidade”. 

Pode-se tomar como fundamento para a educação em direitos o artigo 

primeiro da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, ao estabelecer 

que “todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”.  

A educação em direitos é uma prática que possibilita inserir crianças e 

adolescentes na vivência pública de valores e dos princípios éticos, para a 

construção de uma sociedade em que o respeito à dignidade da pessoa humana 

esteja incorporado nas relações sociais. 

Para tanto, será observada, a seguir, a discussão do reconhecimento da 

infância enquanto categoria específica e a sua proteção estabelecida em 

documentos internacionais e nacionais por considerá-los essenciais à efetividade 

dos direitos de crianças e de adolescentes. 
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CAPÍTULO 2 
 

DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES: O PERCURSO DA 
LUTA PELA PROTEÇÃO 

 
 

A sessão a seguir trata do respeito à infância e a normatização das ações 

relacionadas a ela. Na sequência, serão revistos os instrumentos internacionais de 

proteção dos Direitos Humanos de crianças e adolescentes, para a compreensão da 

infância hoje positivada. Neste sentido, tratar-se-á da Carta da Liga sobre a Criança 

de 1924 ou Declaração de Genebra, já que a proteção da infância foi inaugurada 

com a assinatura desta; observar-se-á a Declaração dos Direitos da Criança de 

1959, a qual ampliou o elenco dos direitos assegurados à população infantil; 

apresentar-se-á, ainda, a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989, na qual 

os Estados comprometeram-se a dispensar às suas crianças tratamento prioritário, 

com vistas à melhoria de sua qualidade de vida. A seguir, nota-se que o tratamento 

dispensado à infância pelo Estado brasileiro pode ser percebido em momentos 

distintos, sendo estudados os Códigos de Menores de 1927 e 1979. Finalmente, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente – objeto deste estudo – é analisado. 

 

2.1 Sobre a infância  

 

Durante boa parte da história humana, o ser criança foi visto simplesmente 

como um período transitório para aqueles que conseguissem passar por ele, ou 

seja, os que sobrevivessem a ela, entrariam no mundo adulto. 

O período mais crítico estendia-se do nascimento até os sete anos de idade. 

Caso viesse a falecer, a dor pela sua perda seria suplantada por outra criança que 

viria a nascer. Parece-nos desumano esta forma de agir. No entanto, não o era para 

outras sociedades históricas, pois “[...] na mentalidade coletiva, a infância era, então, 

um tempo sem maior personalidade, um momento de transição [...]” (DEL PRIORE, 

2008, p.84).   

A concepção de infância defendida na contemporaneidade, que preza pelo 

cuidado e proteção da inocência infantil, foi construída historicamente, sendo datada 

“[...] do fim do século XVI [...] o respeito pela infância” (ARIÈS, 1981, p.83). 

Isso não quer dizer que as crianças fossem abandonadas ou que não fossem 

cuidadas. Ariès esclarece que “[...] o sentimento da infância não significa o mesmo 
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que afeição pelas crianças: corresponde à consciência da particularidade infantil, 

essa particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo 

jovem” (1981, p.99). 

Nesse sentido, para Miceli (2010, p.101) 

 

[...] a infância no sentido moderno, em termos de tempo geracional, ganhou 
expressividade com o decurso histórico, notadamente após a idade média, 
época em que passou a ser diferenciada das demais fases da vida por se 
constituir como o período inicial do desenvolvimento biopsicossocial dos 
seres humanos. 

 

Morelli (2010, p.51) destaca o século XX “[...] como aquele em que as 

crianças e os adolescentes ocuparam um amplo destaque na sociedade ocidental”, 

seja por receberem atenção especial por parte das famílias ou pela preocupação 

que despertavam tanto em especialistas de diferentes áreas, como no Estado. 

As mudanças vivenciadas no Brasil em fins do século XIX com a abolição da 

escravidão, o advento da República e as transformações no campo econômico com 

o início da industrialização contribuíram para o aparecimento de preocupações 

sociais, em especial com relação à criança pobre. Conforme Abreu & Martinez          

(1997, p.25-26) esse posicionamento sustentava-se em 

 

[...] visões a respeito das crianças como verdadeiros responsáveis pelo 
devir, futuros cidadãos sobre quem recairiam as tarefas de elevação da 
pátria ao “progresso” e à “civilização”. As discussões envolvendo as 
especificidades da infância e as reivindicações pela participação do Estado 
e da sociedade na proteção das crianças passavam, em larga medida, 
pelos debates em torno da formação da nacionalidade. 

 

A normatização das ações relacionadas à infância pode ser verificada em 

todo o processo histórico brasileiro, seja a construção das políticas públicas 

motivadas por fatores e concepções diversas acerca da prevenção e da recuperação 

de “potenciais delinquentes” – os menores em situação irregular ou a atual proteção 

de crianças e adolescentes reconhecidamente sujeitos de direitos. 

 

2.2 Instrumentos Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos de 

Crianças e Adolescentes 

  

 Em razão do desrespeito aos direitos humanos e da violência imposta pela 

Segunda Guerra Mundial, a comunidade internacional viu-se diante de um quadro 
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devastador que exigiu sua mobilização para encontrar mecanismos que visassem 

impedir a ocorrência de novos conflitos. Para tanto, é criada a Organização das 

Nações Unidas – ONU, uma organização internacional constituída por diversos 

países reunidos voluntariamente para atuar em favor do desenvolvimento e da paz 

mundial. 

 Oficialmente a ONU passa a existir em 24 de outubro de 1945, data em que 

entra em vigor a Carta das Nações Unidas que, como documento de fundação 

apresenta os propósitos15 e princípios16 desta organização que tem por objetivo 

desenvolver ações para evitar confrontos mundiais como os ocorridos em 1914 e 

1939 na defesa dos direitos fundamentais do homem. 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem assinada pela ONU em 1948, 

apresenta a noção contemporânea dos direitos humanos que os reconhece como 

universais e indivisíveis. 

Nesse sentido, Piovesan (2003, p.36-37) explica  

 

Ao conjugar o valor da liberdade com o valor da igualdade, a Declaração 
demarca a concepção contemporânea de direitos humanos, pela qual os 
direitos humanos passam a ser concebidos como uma unidade 
interdependente, inter-relacionada e indivisível. Assim, partindo-se do 
critério metodológico que classifica os direitos humanos em gerações, 
adota-se o entendimento de que uma geração de direitos não substitui a 
outra, mas com ela interage. Isto é, afasta-se a idéia da sucessão 
“geracional” de direitos, na medida em que se acolhe a idéia da expansão, 

                                                           
15

 Os propósitos das Nações Unidas são: 
• Manter a paz e a segurança internacionais; 
• Desenvolver relações amistosas entre as nações; 
• Desenvolver a cooperação internacional para resolver os problemas mundiais de caráter econômico, 
social, cultural e humanitário, promovendo o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais;  
• Ser um centro destinado a harmonizar a ação dos povos para a consecução desses objetivos 
comuns (ONU, 1945). 
16

 As Nações Unidas agem de acordo com os seguintes princípios:  
• A Organização se baseia no principio da igualdade soberana de todos seus membros;  
• Todos os membros se obrigam a cumprir de boa fé os compromissos da Carta;  
• Todos deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de modo que não 
sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais; 
• Todos deverão abster-se em suas relações internacionais de recorrer à ameaça ou ao emprego da 
força contra outros Estados;  
• Todos deverão dar assistência às Nações Unidas em qualquer medida que a Organização pedir em 
conformidade com os preceitos da Carta, abstendo-se de prestar auxílio a qualquer Estado contra o 
qual as Nações Unidas agirem de modo preventivo ou coercitivo;  
• Cabe às Nações Unidas fazer com que os Estados que não são membros da Organização ajam de 
acordo com esses princípios em tudo quanto for necessário à manutenção da paz e da segurança 
internacionais;  
• Nenhum preceito da Carta autoriza as Nações Unidas a intervir em assuntos que são 
essencialmente da alçada nacional de cada país (ONU, 1945). 
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cumulação e fortalecimento dos direitos humanos consagrados, todos 
essencialmente complementares e em constante dinâmica de interação. 

 

A Declaração Universal é uma construção histórica e social que afirma os 

valores fundamentais proclamados pela humanidade no século XX, diante da 

necessidade de reconstrução da ordem internacional pautada em referenciais éticos 

e na valorização dos direitos humanos. Ela não se apresenta como documento 

definitivo, pois, sendo históricos os direitos do homem estes acompanham as 

transformações sociais implementadas pela sociedade no curso de seu 

desenvolvimento. Assim, os direitos humanos expressos na Declaração de 1948 

estão sujeitos a modificações que busquem responder aos anseios das novas 

necessidades que se apresentam à humanidade, de forma a ampliar o rol dos 

direitos já garantidos.  

Os valores defendidos no texto de 1948 expressam o reconhecimento de um 

sistema universal, visto que aceito por quase toda a humanidade. Bobbio (1992, 

p.28) destaca a relevância deste documento porque  

 

[...] pela primeira vez, um sistema de princípios fundamentais da conduta 
humana foi livre e expressamente aceito, através de seus respectivos 
governos, pela maioria dos homens que vive na Terra. Com essa 
declaração, um sistema de valores é – pela primeira vez na história – 
universal, não em princípio, mas de fato, na medida em que o consenso 
sobre sua validade e sua capacidade para reger os destinos da 
comunidade futura de todos os homens foi explicitamente declarado. 

 

A Constituição brasileira de 1988, em consonância ao pensamento que 

sustenta as modernas democracias, traz em seu artigo primeiro17 os fundamentos do 

Estado Democrático de Direito, entre os quais a proteção aos direitos humanos. Esta 

nova ordem constitucional possui “[...] duplo valor simbólico: é ela o marco jurídico 

da transição democrática, bem como, da institucionalização dos direitos humanos no 

país” (PIOVESAN, 2003, p.328). 

Para além da Declaração Universal dos Direitos do Homem,  

 
[...] os tratados internacionais e as Declarações de direitos da ONU 
representaram historicamente grande avanço para a efetiva proteção dos 
direitos humanos. Assim também o foi quanto aos direitos fundamentais de 
crianças e adolescentes (MACHADO, 2003, p.70). 

 

                                                           
17

 Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. Artigo 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III – a dignidade da pessoa humana; [...]  



51 

Por esta razão torna-se indispensável o estudo dos instrumentos 

internacionais de direitos humanos, em especial dos que tratam dos direitos de 

crianças e adolescentes, para a compreensão da infância hoje positivada. 

Vale lembrar que o § 3º do artigo 5º da Constituição Federal acrescentado 

pela Emenda Constitucional n. 45/2004, dispõe que “os tratados e convenções 

internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 

Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. Isso significa que estes 

direitos foram alçados ao nível dos direitos garantidos constitucionalmente e, 

portanto, possuem imediata aplicabilidade. 

Os documentos internacionais de proteção dos direitos humanos podem 

atender a toda a universalidade dos homens e, nesse caso incluem-se no chamado 

sistema homogêneo ou geral de proteção. Já, quando um documento é dirigido a um 

grupo específico (crianças, mulheres...) fala-se em um sistema heterogêneo ou 

especial de proteção, que traz a ideia do sujeito de direito concreto, aquele 

reconhecido por suas particularidades. Nesse sentido, 

 
[...] os direitos fundamentais de crianças e adolescentes demandam uma 
conformação especial, uma estruturação distinta daquela conferida aos 
direitos fundamentais dos adultos, eis que, se assim não se concebesse 
faltaria o “minimum necessário e imprescindível” que constitui o conteúdo 
da noção de personalidade, [...]; se assim não se concebesse as crianças e 
os adolescentes seriam apenas objetos de direito do mundo adulto 
(MACHADO, 2003, p.115-116). 
 
 

Embora vise à proteção dos direitos da universalidade dos seres humanos, o 

direito a cuidados especiais foi reconhecido à infância nos artigos 25 e 2618 da 

Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948.  

 

 

 

                                                           
18

 Artigo XXV. [...] 2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas 
as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio gozarão da mesma proteção social. 
   Artigo XXVI. 1. Toda pessoa têm direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. [...] 2. A instrução será 
orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do 
respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais [...] 3. Os pais têm prioridade de 
direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos. 
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2.2.1 CARTA DA LIGA SOBRE A CRIANÇA DE 1924 ou DECLARAÇÃO DE 

GENEBRA  

 

Após a Primeira Guerra Mundial houve a tentativa de se instituir uma 

organização internacional que atuasse no sentido de preservar a paz no mundo. O 

Tratado de Versalhes de 1919 cria a Liga das Nações para este fim, mas sua ação 

não alcança os objetivos e acaba por desaparecer ao não conseguir evitar a 

Segunda Guerra Mundial.  

No plano internacional, a proteção da infância foi inaugurada com a 

assinatura da Carta da Liga, também conhecida como Declaração de Genebra no 

ano de 1924. 

Este documento, resultado da luta travada pela união Internacional Salve as 

Crianças pelos direitos da infância, vislumbra que a proteção à infância deve 

abranger todos os aspectos da vida da criança. 

Embora pioneira na proclamação da defesa da criança, a Declaração de 

Genebra apresenta uma infância vulnerável que deve ser protegida pelo mundo 

adulto, limitando a enumerar deveres para com esta infância. Outro ponto que 

merece atenção é o fato de esta declaração não possuir força coercitiva perante as 

nações, figurando como recomendação da Liga das Nações aos governos. 

O próprio texto da Carta reforça a concepção de uma infância passiva, 

carecedora de cuidados na condição de objeto de proteção, visto que declara que a 

criança deve receber os meios necessários para seu desenvolvimento; deve ser 

alimentada; precisa ser ajudada; precisa ser recuperada; deve ser protegida; deverá 

ser educada. Esta concepção de vulnerabilidade da infância que precisava ser 

protegida e socorrida era reflexo de uma época pós-guerra em que o grande número 

de crianças abandonadas constituía-se uma realidade. 

Apesar da fragilidade deste documento quanto à sua efetivação e a um 

entendimento de infância que será modificado em 1959 pela Declaração dos Direitos 

da Criança, a Declaração de Genebra se apresenta como pioneira na busca 

internacional pela proteção e defesa da criança. 
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2.2.2 DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA DE 1959 

 

Aprovada em 20 de novembro de 1959 pela Assembleia Geral das Nações 

Unidas, a Declaração dos Direitos da Criança ampliou o elenco dos direitos 

assegurados à população infantil, de forma que se observa a mudança de um 

discurso fundado no cuidado à infância como o encontrado na Declaração de 

Genebra para um discurso de proteção ao direito da infância sob a autoridade da 

ONU. 

O corpo da Declaração está estruturado sob dez princípios.  

 

 Princípio 1º - Universalização dos direitos a todas as crianças, sem 
discriminação;  

 Princípio 2º - As leis devem promover o melhor interesse da criança;  

 Princípio 3º - Desde o nascimento, toda criança terá direito a um 
nome e a uma nacionalidade;  

 Princípio 4º - A criança faz jus aos benefícios da previdência social; 
terá direito à alimentação, habitação, recreação e assistência médica 
adequada;  

 Princípio 5º - Tratamento, educação e cuidados especiais exigidos 
pela criança com necessidades especiais;  

 Princípio 6º - Criança deverá crescer sob o cuidado dos pais, em 
ambiente de afeto e segurança, sendo retirada da família apenas em 
situações excepcionais;  

 Princípio 7º - Direito à educação escolar;  

 Princípio 8º - A criança estará entre os primeiros a receber proteção e 
socorro;  

 Princípio 9º - Proteção contra quaisquer formas de negligência, 
crueldade e exploração;  

 Princípio 10º - Direito a crescer em um ambiente de compreensão, 
tolerância, amizade entre os povos, paz e fraternidade (UNICEF, 1959) 

 

 

Este documento apresenta como pontos relevantes a mudança de paradigma 

ao reconhecer a criança como sujeito de direitos, abandonando o entendimento de 

que esta seria objeto de proteção presente na Carta de 1924 e o estabelecimento do 

interesse superior da criança como princípio norteador para toda e qualquer ação 

voltada para a infância o que demonstra o “[...] acentuado progresso que a 

Declaração de 1959 preconizou a favor da infância” (ROSSI, 2008, p.55). 

Reafirmando a crença nos direitos humanos e confirmando a condição 

especial da criança a Declaração dos Direitos da Criança constitui “[...] o grande 

marco no reconhecimento de crianças como sujeitos de direitos, carecedoras de 

proteção e cuidados especiais” (AMIN, 2011, p.12). 
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Por tratar de forma específica um grupo determinado – a infância é 

identificada como “[...] sujeito de direito concreto, na peculiaridade e particularidade 

de suas relações sociais” (PIOVESAN, 2003, p.195), este documento integra o 

sistema de proteção especial ou heterogêneo, embora não rompa com o sistema 

geral de proteção. Ao afirmar a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 

como histórica e, portanto, da necessidade de atualização da mesma Bobbio (1992, 

p.35) exemplifica  

 

[...] A Declaração dos Direitos da Criança, adotada pela Assembleia Geral 
em 20 de novembro de 1959, refere-se em seu preâmbulo à Declaração 
Universal; mas, logo após essa referência, apresenta o problema dos 
direitos da criança como uma especificação da solução dada aos 
problemas dos direitos do homem. Se se diz que “a criança, por causa de 
sua imaturidade física e intelectual, necessita de uma proteção particular e 
de cuidados especiais”, deixa-se assim claro que os direitos da criança são 
consideradas como um ius singulare com relação a um ius commune; o 
destaque que se dá a essa especificidade, através do novo documento, 
deriva de um processo de especificação do genérico. 

 

Mesmo com todos os avanços introduzidos pela Declaração dos Direitos da 

Criança ainda persistia o fato de que, como na Declaração de Genebra, “carecia de 

coercibilidade, sendo considerada mera enunciação de direitos, sem que o seu 

cumprimento pudesse ser exigido dos Estados Partes” (ROSSATO, 2011, p.62). 

Embora se configure como uma carta de intenções, a Declaração dos Direitos 

da Criança possui relevância por representar um avanço no caminho percorrido na 

luta pela defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes. 

 

2.2.3 CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA DE 1989 

 

Adotada em 20 de novembro de 1989 pela Assembleia Geral das Nações 

Unidas a Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada no Brasil pelo Decreto 

nº 99.710 de 1990, é o tratado internacional de direitos humanos com maior número 

de adesão. Os Estados, ao validarem a Convenção, comprometeram-se a dispensar 

às suas crianças tratamento prioritário, com vistas à melhoria de sua qualidade de 

vida. 

A Convenção vem reforçar e ampliar os direitos da infância, como deixa claro 

ao mencionar em seu preâmbulo instrumentos internacionais de proteção à criança 

(Declaração de Genebra sobre os Direitos da Criança de 1924 e Declaração sobre 
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os Direitos da Criança de 1959), bem como ao referir-se à Declaração Universal dos 

Direitos do Homem. 

É a partir desta Convenção que se adota a 

 

[...] doutrina da proteção integral à criança e ao adolescente e consagra 
uma lógica e uma principiologia próprias voltadas a assegurar a 
prevalência e a primazia do interesse superior da criança e do adolescente. 
Na qualidade de sujeitos de direito em condição peculiar de 
desenvolvimento, à criança e ao adolescente é garantia à proteção 
especial (PIOVESAN, 2003, p. 278). 

 

A doutrina da proteção integral, que significou o grande avanço no sistema de 

proteção dos direitos humanos de crianças, está assentada sob três pilares: 

 

1º) reconhecimento da peculiar condição da criança e jovem como pessoa 
em desenvolvimento, titular de proteção especial; 2º) crianças e jovens têm 
direitos à convivência familiar; 3º) as Nações subscritoras obrigam-se a 
assegurar os direitos insculpidos na Convenção com absoluta prioridade 
(AMIN, 2011, p.13). 

 

Vale reforçar que, ao acolher a “[...] concepção do desenvolvimento integral 

da criança, reconhecendo-a como verdadeiro sujeito de direito, a exigir proteção 

especial e absoluta prioridade” (PIOVESAN, 2003, p. 279) a Convenção reconhece 

que os direitos especiais da infância são devidos em razão da sua condição peculiar 

de pessoa em desenvolvimento. 

O rol de direitos previstos pela Convenção é bastante amplo, alcançando a 

infância em todas as esferas, enumeramos alguns: o direito à vida; direito a ter um 

nome e uma nacionalidade; à liberdade de expressão, pensamento, consciência e 

crença; proteção contra exploração e abuso sexual; acesso a serviços de saúde e 

previdência social; direito à educação; direito ao descanso e ao lazer. 

Por conta da sua extensão e em razão das inovações trazidas por esta 

Convenção pode-se considerá-la  

 

[...] um marco referencial de que a humanidade foi cúmplice, pelo simples 
fato do seu reconhecimento para com a infância ter-se transformado numa 
consciência social, cujos propósitos se aliam à promoção do bem-estar da 
criança, à valorização da sua individualidade como pessoa e como cidadão 
(ROSSI, 2008, p.59). 

 

Diferente do que até então acontecia com as anteriores declarações, o texto 

convencional prevê que os Estados Membros apresentem a cada cinco anos um 
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relatório ao Comitê para os Direitos da Criança discriminando as ações 

desenvolvidas em seu território para a implementação dos direitos previstos na 

Convenção. Nesse sentido, Veronese (1998, p.29) afirma  

 
[...] a Convenção tem natureza coercitiva e exige de cada Estado Parte que 
a subscreve e ratifica um determinado posicionamento. Como um conjunto 
de deveres e obrigações aos que a ela formalmente aderiram, a 
Convenção tem força de lei internacional e assim, cada Estado não poderá 
violar seus preceitos, como também deverá tomar as medidas positivas 
para promovê-los. Há que se colocar, ainda, que tal compromisso possui 
mecanismos de controle que possibilitam a verificação no que tange ao 
cumprimento de suas disposições e obrigações. 

 

A previsão de medidas de controle visa a que os Estados efetivamente atuem 

no sentido de garantir os direitos da infância reconhecendo-a como sujeito de 

direitos, na condição de pessoa em desenvolvimento, com absoluta prioridade e na 

defesa do melhor interesse da criança, de forma a tornar eficaz a doutrina da 

proteção integral. 

 

2.3 Legislação menorista no BRASIL: os Códigos de Menores de 1927 e 1979 

 

A conquista de direitos é um processo social, historicamente construído. A 

atualização legislativa é fruto das mudanças implementadas na e pela sociedade, 

que passa a exigir que a garantia de novos direitos estejam expressos no corpo 

legal do país. 

No curso da formação do Estado brasileiro o mesmo assumiu características 

distintas conforme a orientação política daqueles que ocupavam o governo do país. 

A definição das políticas públicas são motivadas pelo entendimento que se 

tem sobre o que é o Estado e quais seriam seus fins, aqui consideradas conforme 

enuncia Bucci (2006, p.14) 

 

[...] a política pública é definida como um programa ou quadro de ação 
governamental, porque consiste num conjunto de medidas articuladas 
(coordenadas), cujo escopo é dar impulso, isto é, movimentar a máquina 
do governo, no sentido de realizar algum objetivo de ordem pública ou, na 
ótica dos juristas, concretizar um direito. 

 

No tocante à questão da infância, o tratamento a ela dispensado pelo estado 

brasileiro pode ser percebido em momentos distintos. 
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A preocupação com os infratores, independentemente de sua idade, inicia no 

Império. O Estado agia através de uma política repressiva “[...] fundada no temor 

ante a crueldade das penas” (AMIN, 2011, p.03). No que diz respeito à infância 

infratora, sob a vigência das “[...] Ordenações Filipinas, a imputabilidade penal era 

alcançada aos sete anos de idade” (AMIN, 2011, p.03). 

Ainda neste período, a ação do poder público no tocante à população infanto-

juvenil se fez 

 

[...] por meio da criação das denominadas Casas de Correção, destinadas 
a crianças ou a adolescentes envolvidos em atos ilícitos, assim como de 
outros internatos, valendo destaque para o Asilo dos Meninos Desvalidos, 
criado no ano de 1875, com o objetivo de internar meninos encontrados 
nas ruas em razão da miséria, do abandono ou da ausência da família 
(TAVARES, 2011, p.390). 

 

 A assistência aos carentes ficava a cargo da Igreja e, em “1551 foi fundada a 

primeira casa de recolhimento de crianças no Brasil, gerida pelos jesuítas” (AMIN, 

2011, p.04). 

 Durante a primeira república o poder político esteve sob o controle da 

aristocracia rural, mas com um quadro econômico e social fruto da urbanização e do 

desenvolvimento industrial. Em meio a esta conjuntura de crescimento, diversos 

problemas sociais como doenças, miséria e criminalidade passaram a exigir do 

Estado ações no sentido de alterar este cenário. Nesse sentido, “foram fundadas 

entidades assistenciais que passaram a adotar práticas de caridade ou medidas 

higienistas19” (AMIN, 2011, p.04). 

 No início do século XX o Estado brasileiro promulga a primeira legislação 

específica para a infância. O Código Mello Mattos, instituído pelo Decreto 17.943-

A/27 “[...] foi uma lei que uniu Justiça e Assistência, união necessária para que o 

Juiz de Menores exercesse toda sua autoridade centralizadora, controladora e 

protecionista sobre a infância pobre, potencialmente perigosa” (AMIN, 2011, p.05). O 

fundamento deste código estava sustentado  

 

[...] na categorização dos “menores” entre “abandonados” e “delinquentes”, 
sendo estes tratados, ora como vítimas, ora como um perigo a sociedade, 

                                                           
19

 [...] movimento higienista, baseado em métodos racionais e científicos no atendimento da 
população infanto-juvenil, [...] sendo este movimento o principal responsável pelo questionamento do 
modelo de assistência até então existente, fundado na filantropia privada (TAVARES, 2011, p.390-
391). 
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conforme estivessem em situação de desamparo ou se envolvessem em 
delitos (TAVARES, 2011, p.392). 

 

  Sob o Estado Novo, em 1941, foi criado o Serviço de Atendimento ao Menor 

– SAM  

 

[...] com o objetivo de buscar soluções aos problemas que vinham sendo 
identificados na rede de atendimento [...] Ao referido órgão foram 
transferidas as funções concernentes à organização da assistência, na 
tentativa de integrar as instituições públicas e privadas encarregadas de 
receber a aludida clientela (TAVARES, 2011, p.393). 

 

No entanto, devido à ineficiência e denúncias de irregularidades o SAM foi 

substituído na década de 60 pela Política Nacional de Bem-Estar do Menor – 

PNBEM. Coube à FUNABEM – Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor elaborar 

e implantar a PNBEM “[...] mediante a avaliação dos problemas existentes, 

planejamento das soluções, bem como, a orientação, a coordenação e a fiscalização 

das entidades executoras dessa política” (TAVARES, 2011, p.394). Alinhada à 

postura autoritária do regime militar a “[...] proposta pedagógica-assistencial 

progressista” (AMIN, 2011, p.06) da PNBEM foi inexistente na prática, uma vez que 

“[...] o Estado continuou a atuar de forma centralizadora e repressiva” (TAVARES, 

2011, p.394). 

Ainda durante o regime militar é aprovado o novo Código de Menores – Lei nº 

6.697/1979 que 

 

[...] referendando o sistema vigente, objetivou regrar a vida das crianças e 
adolescentes vitimizados pela pobreza, pela violência, pela ausência de 
representação legal, bem assim os autores de infrações penais, todos, 
indistintamente, marcados com a pecha da “situação irregular” e, por conta 
disto, alvos de medidas aplicáveis pela autoridade judiciária” (TAVARES, 
2011, p.395). 

   

Importante destacar o significado da expressão “menor” no contexto das 

legislações datadas de 1927 e 1979. O “menor” constituía uma categoria própria da 

qual faziam parte as crianças e os adolescentes pobres, de famílias sem 

ascendência e que estavam fora da escola.  

O alcance destes instrumentos jurídicos era limitado pela própria concepção 

de “menor”, atuando desta forma, de maneira segregacionista. Isto porque, a 

infância atendida pela família no espaço privado, estava fora da esfera de atuação 



59 

do Estado e, portanto, não era alcançada pelo texto legal por não pertencer a esta 

categoria. Ainda nesse sentido esclarece Morelli (2010, p.55) que existe  

 

[...] diferenciação entre criança e menor – criança para filhos de família 
abastada e menor para crianças de famílias possuidoras de pouco poder 
aquisitivo e moradores de zonas periféricas, além de possuir forte carga de 
relação com a delinqüência. É importante salientar que o termo “menor” 
deixou de figurar na legislação, com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, tendo como desdobramento a desaprovação de sua utilização 
pela carga de preconceito que possui. 

 

 

A partir da década de 80 o Brasil lentamente retorna ao regime democrático 

tendo como ápice a promulgação da Constituição Federal de 1988, conhecida como 

Constituição Cidadã por priorizar, de modo extensivo em seu texto, a garantia dos 

direitos fundamentais. Com relação à criança e ao adolescente merece destaque o 

artigo 22720, resultado das propostas de emendas constitucionais apresentadas pela 

sociedade civil em prol da proteção da infância. 

Durante a vigência dos Códigos de Menores (1927 e 1979) o tratamento 

disponibilizado pelo mundo jurídico à criança e ao adolescente foi o sistema tutelar, 

baseado na Doutrina da Situação Irregular, implícita no texto de 27 e oficializada no 

artigo 2º do código de 7921. 

Consideravam-se os “menores” em situação irregular como uma patologia 

social, ou seja, aqueles que além de praticarem infrações penais eram vítimas de 

maus-tratos, abandonados, abusados, negligenciados. Com este entendimento, a 

                                                           
20

 Artigo 227, CF/88 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente,com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.  
21

 Art. 2º Para os efeitos deste Código, considera-se em situação irregular o menor: 
I - privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória, ainda que 
eventualmente, em razão de: 
a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; 
b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para provê-las; 
Il - vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou responsável; 
III - em perigo moral, devido a: 
a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; 
b) exploração em atividade contrária aos bons costumes; 
IV - privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou responsável; 
V - Com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou comunitária; 
VI - autor de infração penal. 
Parágrafo único. Entende-se por responsável aquele que, não sendo pai ou mãe, exerce, a qualquer 
título, vigilância, direção ou educação de menor, ou voluntariamente o traz em seu poder ou 
companhia, independentemente de ato judicial 
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ação do Juiz de Menores, marcada pela ausência de rigor procedimental, que 

permitia um julgamento autoritário, disfarçado de discricionaridade, uma vez que 

cabia ao juiz as funções tanto jurisdicionais como administrativas. Sua ação era, 

portanto, restrita às situações que envolviam uma infância em condição de 

abandono ou em vias de tornar-se delinquente. 

Uma vez que não enunciava direitos, a Doutrina da Situação Irregular “[...] era 

um Direito do Menor, ou seja, que agia sobre ele, como objeto de proteção e não 

como sujeito de direitos” (AMIN, 2011, p.14). 

Mesmo com a mudança de paradigma, que reconhece a criança e o 

adolescente como sujeitos de direitos ainda permanece no imaginário coletivo, como 

resquício do período anterior, o uso pejorativo do termo “menor” que insiste em 

manter crianças e adolescentes na delinquência, em total incompatibilidade com os 

princípios expressos no Estatuto da Criança e do Adolescente.  

Durante a maior parte do século XX, a legislação brasileira que versava sobre 

a infância trazia em seu corpo o caráter autoritário e excludente característicos dos 

anos 1960 e 1970. 

 

[...] No entanto, a chamada “abertura democrática” iniciada nos anos 1980, 
traria novos atores sociais e novas questões consideradas fundamentais na 
problemática vivida no país. Altas taxas de mortalidade infantil, 
analfabetismo, prostituição e violência caracterizavam a vida de milhões de 
crianças brasileiras. A necessidade de fortalecimento da família, da 
educação escolar, da preservação da saúde e da prevenção da 
criminalidade apontavam para uma discussão mais ampliada sobre os 
direitos da criança e do adolescente e dos deveres do Estado. O estigma 
da denominação menor, até então utilizada para caracterizar uma distinção 
social e classista, além das conhecidas situações preconcebidas “de risco”, 
foi altamente criticado, predominando a reivindicação do reconhecimento 
social da criança como um sujeito de direitos – um cidadão (ABREU & 
MARTINEZ, 1997, p.32). 

 

 Importante se faz, neste momento, discutir sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), objeto deste estudo. 

 

 

2.4 Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

Reconhecido internacionalmente como um dos instrumentos legais mais 

avançados na defesa dos direitos da infância, o Estatuto da Criança e do 
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Adolescente – ECA, instituído pela Lei nº 8069/90, é expressão da nova ordem 

constitucional inaugurada em 1988 e em sintonia com os diplomas internacionais na 

luta pela proteção especial de crianças e adolescentes. A referida lei regulamenta o 

artigo 22722 do texto constitucional que apresenta a doutrina da proteção integral e o 

princípio da prioridade absoluta na qualidade de política pública. 

O critério biológico é o adotado pelo ECA para definir a sua competência e 

está expresso no artigo 2º que considera “[...] criança, para os efeitos desta Lei, a 

pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e 

dezoito anos de idade”.  

A Emenda Constitucional nº 65, de 13 de julho de 2010 introduz o termo 

jovem no artigo 227 da CF, o que amplia a faixa etária tutelada pela doutrina da 

proteção integral. Questão importante a ser colocada é que o legislador omitiu-se 

quanto ao conceito de jovem, situação ainda não definida entre os pesquisadores 

que se aventuram a estudar a juventude. Sposito reconhece “[...] que a própria 

definição da categoria juventude encerra um problema sociológico passível de 

investigação, na medida em que os critérios que a constituem enquanto sujeitos são 

históricos e culturais” (1997, p.38). Um elemento que tem aparecido como 

importante para a definição do jovem, embora existam críticas a ele, é o da 

transição, em como se dá a passagem “[...] da heteronomia da criança para a 

autonomia do adulto” (SPOSITO, 2000, p.08). Ainda, no que diz respeito ao que se 

entende por juventude Camacho (2004, p.330) apresenta duas vertentes que podem 

ser consideradas 

 
a) aquela que toma a juventude como um conjunto social, cujo atributo 
principal é ser constituído por indivíduos pertencentes a uma determinada 
fase da vida (tendência geracional que homogeneiza); 
b) aquela que entende a juventude como um conjunto social 
necessariamente diversificado, que abrange diferentes culturas juvenis 
decorrentes de diferentes pertencimentos de classe, com diferentes 
parcelas de poder, com diferentes interesses ou diferentes situações 
econômicas. 

  

 

                                                           
22

 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 
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Prevê também a Emenda Constitucional nº 65/2010 a criação do Estatuto da 

Juventude, destinado a regular os direitos dos jovens e  do Plano Nacional de 

Juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder 

público para a execução de políticas públicas. O projeto que cria o Estatuto, já 

aprovado na Câmara dos Deputados, deixa a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) 

para a realização de duas audiências públicas, pois segundo o relator “[...] a matéria 

ainda não está em condições de ser votada e merece ter a discussão aprofundada” 

(Agência Senado, 18/10/2012). O texto a ser discutido define no artigo 1º, em seu 

parágrafo 1º que para a lei são considerados jovens as pessoas com idade entre 

quinze e vinte e nove anos e desta forma “[...] haveria uma proteção suplementar 

deste estatuto. Significa dizer que primeiro se aplica com primazia o ECA ao 

adolescente entre 15 e 18 anos, e depois subsidiariamente aplicar-se-ia o estatuto 

do jovem”. (ISHIDA, 2011, p. 05). 

Para fins de delimitação do tema dessa pesquisa, o recorte será balizado pelo 

alcance da norma geral do ECA, ou seja, crianças (até 12 anos incompletos), 

adolescentes (entre 12 e 18 anos) e jovem-adolescente (entre 15 e 17 anos, 

conforme inciso I, do §1º do artigo 1º do Estatuto da Juventude, texto em trâmite). 

Necessário o esclarecimento em razão da utilização dos termos referentes às 

categorias objeto do estudo. Tem-se que para a expressão infância esta é 

empregada em sentido amplo, abrangendo criança, adolescente e jovem-

adolescente e o termo adolescente refere-se também ao jovem-adolescente. 

Sobre o significado do ECA como legislação voltada à infância brasileira, 

Abreu & Martinez (1997, p.32) o reconhecem como 

 
[...] um avanço jurídico e social em relação à infância e à adolescência, por 
encarar a vida das crianças e jovens em sua plenitude (em seu direito à vida, 
à educação regular, à saúde, ao carinho familiar e à assistência social), o 
Estatuto legitimou a cidadania como um direito de crianças e, a sua 
promoção, como um dever do Estado e da sociedade. 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente revolucionou o sistema jurídico 

brasileiro ao introduzir novos paradigmas na defesa dos direitos da população 

infanto-juvenil. Nesse sentido, a adoção da doutrina da proteção integral como 

princípio norteador do documento conduz a observância de crianças e adolescentes 

na condição de sujeitos de direitos que merecem tratamento adequado e com 

absoluta prioridade à sua condição de pessoas em desenvolvimento. Destaca 
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Piovesan (2003, p.284) que “[...] uma das principais inovações do ECA é aplicar-se a 

todos os indivíduos cuja idade seja inferior a dezoito anos, ao contrário do antigo 

Código de Menores, que se aplicava somente aos menores em situação irregular”. 

A mudança introduzida pelo ECA, que rompe com o modelo anterior, já é 

percebida na opção da nomenclatura estatuto e não mais código. Isto porque os 

códigos têm como fim a regulamentação das relações sociais, neste caso do 

estigmatizado menor. Ao referir-se à criança e ao adolescente, o texto legal deixa 

claro que não existe nenhuma distinção, ou seja, a lei aplica-se a toda e a qualquer 

pessoa com menos de dezoito anos. Mais, não se limita a definição de regras 

aplicáveis a infância, pois como estatuto 

 

[...] traduz o conjunto de direitos fundamentais indispensáveis à formação 
integral de crianças e adolescentes, mas longe está de ser apenas uma lei 
que se limita a enunciar regras de direito material. Trata-se de um 
verdadeiro microssistema que cuida de todo o arcabouço necessário para 
se efetivar o ditame constitucional de ampla tutela do público infanto-juvenil. 
É norma especial com extenso campo de abrangência, enumerando regras 
processuais, instituindo tipos penais, estabelecendo normas de 
administrativo, princípios de interpretação, política legislativa, em suma, 
todo o instrumental necessário e indispensável para efetivar a norma 
constitucional (AMIN, 2011, p.9). 

 

O Estado brasileiro com a realidade constitucional instituída a partir de 1988 

proclamou a doutrina da proteção integral que “[...] retirou crianças e adolescentes 

da condição de mero objeto de medidas policiais e judiciais, conferindo-lhes a 

posição de sujeitos de direitos fundamentais” (CARNEIRO, 2011, p. xxv). 

Passetti (2008, p.366) em artigo intitulado “Crianças carentes e políticas 

públicas” verifica que 

 

[...] a criança e o jovem se transformaram em prioridades de Estado. A 
legislação pretende protegê-los da família desestruturada e dos maus-
tratos que venham sofrer; quer garantir educação, políticas sociais, 
alimentação e bases para o exercício da cidadania. 

 

  O reconhecimento da criança na condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, titular de proteção especial, a convivência familiar e o princípio da 

prioridade absoluta constituem os pilares que sustentam a doutrina da proteção 

integral. 

Isto significa que a doutrina da proteção integral  
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[...] encontra-se impregnada aos dispositivos da Constituição Federal, 
compondo um sistema constitucional de proteção à infância e juventude 
que encontra a sua realização completa e objetiva nas normas do Estatuto, 
formando, ao lado das normas internacionais de proteção aos direitos 
humanos e também das inúmeras prescrições administrativas (tais como 
as resoluções do Conanda), um verdadeiro sistema de proteção aos 
direitos da criança e do adolescente (ROSSATO; LÉPORE; CUNHA, 2011, 
p. 78). 

 

Brancher (2000, p.126) apresenta de forma esquematizada a estrutura de 

ação proposta pela doutrina da proteção integral em face do previsto pela superada 

situação irregular. 

 

DOUTRINA PROTEÇÃO INTEGRAL 
SITUAÇÃO 

IRREGULAR 

Caráter Política Pública Filantrópico 

Fundamento Direito Subjetivo Assistencialista 

Centralidade local Município Judiciário 

Competência 
Executória 

Município União/Estados 

Decisório Participativo Centralizador 

Institucional Co-gestão Sociedade Civil Estatal 

Organização Rede 
Piramidal 

Hierárquica 

Gestão Democrática Monocrática 

QUADRO 2 – Comparativo entre Proteção Integral e Situação Irregular 
Fonte: Adaptado de Brancher (2000, p. 126) 

 

O texto constitucional eleva a questão da infância à condição de prioridade 

absoluta nas diversas esferas de interesse, ou seja, deve ser assegurada pela 

família, comunidade23, sociedade e Estado. 

O tratamento prioritário é reforçado ainda no artigo 4º do ECA que dispõe: 

 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária. 
Parágrafo único: A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com 
a proteção à infância e à juventude. 

 

                                                           
23

 Parcela da sociedade mais próxima das crianças e adolescentes, residindo na mesma região, 
comungando dos mesmos costumes, como vizinhos, membros da escola e igreja (AMIN, 2011, p. 23). 



65 

 

A opção do legislador em determinar a prioridade absoluta no atendimento de 

crianças e adolescentes visa à efetividade da proteção integral diante da peculiar 

fragilidade que apresentam por estar em processo de formação, o que exige 

atendimento marcado “pela celeridade e pela especialização” (DIGIÁCOMO, 2010, 

p.15). Digiácomo (2010, p.15) chama a atenção quanto à clareza do dispositivo, uma 

vez que  

 

[...] os problemas enfrentados por crianças e adolescentes não podem 
esperar, devendo ser enfrentados e solucionados com o máximo de 
urgência possível, evitando assim o agravamento da situação e dos 
prejuízos por aqueles suportados, sendo certo que a omissão do Poder 
Público os coloca em grave situação de risco (cf. art. 98, inciso I, do ECA). 

 

O artigo 4º acima citado apresenta também o formato da gestão para a 

proteção e efetivação dos direitos garantidos com o princípio da cooperação, sendo 

a responsabilidade compartilhada entre família, comunidade/sociedade e o Poder 

Público. Nas palavras de Amin (2011, p.9-10) 

 

[...] trata-se de um novo modelo, democrático e participativo, no qual 
família, sociedade e estado são co-gestores do sistema de garantias que 
não se restringe à infância e juventude pobres, protagonistas da doutrina 
da situação irregular, mas sim a todas as crianças e adolescentes, pobres 
ou ricos, lesados em seus direitos fundamentais de pessoas em 
desenvolvimento. 

 

Rossato, Lépore e Cunha (2011, p.74) esclarecem a co-gestão na forma de 

responsabilidade solidária entre os entes definindo o alcance de cada um de forma 

“que a família se responsabilize pela manutenção da integridade física e psíquica, a 

sociedade pela convivência coletiva harmônica, e o Estado pelo constante incentivo 

à criação de políticas públicas”. 

Adotado pela Convenção sobre os direitos da criança de 1989 em seu artigo 

3º24 o princípio do melhor interesse da criança aparece como garantia expressa 

internamente no inciso IV do parágrafo único do artigo 100 do ECA25, constituindo 

                                                           
24

 “Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou privadas de 
bem-estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem considerar, 
primordialmente o melhor interesse da criança”. 
25

 ECA. Art. 100 Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, 
preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 
Parágrafo único: São também princípios que regem a aplicação das medidas: 
[...]  
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norma de cumprimento obrigatória para toda intervenção, bem como, servindo de 

diretriz na aplicação de princípios e de regras aplicáveis à criança e ao adolescente. 

De acordo com esta orientação “[...] nenhuma disposição estatutária pode ser 

interpretada e muito menos aplicada em prejuízo de crianças e adolescentes” 

(DIGIÁCOMO, 2010, p.11). 

O respeito ao melhor interesse (ou superior interesse) assume papel 

garantidor dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes. Para Melo (2010, 

p.426) 

 

[...] o princípio assume caráter de garantia, isto é, vínculo normativo idôneo 
para assegurar a efetividade dos direitos subjetivos. Como princípio 
garantista, o interesse superior significa fundamentalmente a satisfação 
dos direitos de crianças e adolescentes. 

 

Este princípio orientador deve conduzir as ações tanto dos aplicadores da lei 

integrantes do sistema de garantias, bem como, dos legisladores no caso da 

elaboração de novas leis. 

Diante do caso concreto, para além dos fatos e do direito posto o caminho a 

ser percorrido deve partir do 

 

[...] princípio do melhor interesse, como garantidor do respeito aos direitos 
fundamentais titularizados por crianças e jovens. Ou seja, atenderá o 
princípio do melhor interesse toda e qualquer decisão que primar pelo 
resguardo amplo dos direitos fundamentais, sem subjetivismos do 
intérprete. Melhor interesse não é o que o Julgador entende que é melhor 
para a criança, mas sim, o que objetivamente atende à sua dignidade como 
criança, aos seus direitos fundamentais em maior grau possível (AMIN, 
2011, p.34). 

 

 

Os critérios a serem considerados na interpretação do ECA estão elencados 

no artigo 6º:  

 

Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 
dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e 
coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento.  

 

                                                                                                                                                                                     
IV – interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos 
interesses e direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a 
outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; 
[...] 
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Em relação ao que se considera como fim social no estatuto, Ishida (2011, 

p.13) esclarece que este  

 

[...] é o de proteção integral da criança e do adolescente e o bem comum é 
o que atende aos interesses de toda a sociedade. Os direitos e deveres 
individuais e coletivos são os elencados no ECA, relativos à criança e ao 
adolescente. 

 

O reconhecimento da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, 

somada à condição de sujeito de direitos (condição jurídica) e prioridade absoluta 

(condição política) encerra o tripé da concepção de infância vigente no país. Sobre o 

assunto Costa (2010, p.59) analisa que  

 

A condição peculiar de pessoa em desenvolvimento implica [...] o 
reconhecimento de que a criança e o adolescente não conhecem 
inteiramente os seus direitos, não têm condições de defendê-los e fazê-los 
valer de modo pleno, não sendo ainda capazes, principalmente as 
crianças, de suprir, por si mesmas, as suas necessidades básicas. 

 

No entanto, esse entendimento não compreende a criança e o adolescente 

pelo que não sabem e não conhecem. Está reconhecida aqui a singularidade de 

cada fase do desenvolvimento humano, cada qual plena em seu momento. 

Outro ponto fundamental do ECA está na declaração de crianças e 

adolescentes como sujeitos de direitos, abandonando-se o entendimento anterior de 

que estes eram meros objetos de intervenção do mundo adulto, seja da família ou 

do Estado. 

A titularidade de direitos da criança e do adolescente é inseparável do 

postulado implementado com a doutrina da proteção integral como depreende-se da 

leitura do artigo 3º do ECA:  

 

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade.  

 

Nesse sentido, crianças e adolescentes são titulares dos direitos 

fundamentais positivados na Constituição, além dos direitos especiais expressos no 

ECA, em razão de serem pessoas em desenvolvimento.  
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Da interpretação deste artigo, Vercelone (2010, p.36) entende 

 

[...] a plena compatibilidade entre a titularidade dos direitos fundamentais e 
a proteção integral. Deve-se entender a proteção integral como o conjunto 
de direitos que são próprios apenas dos cidadãos imaturos; estes direitos, 
diferentemente daqueles fundamentais reconhecidos a todos os cidadãos, 
concretizam-se em pretensões nem tanto em relação a um comportamento 
negativo (abster-se da violação daqueles direitos) quanto a um 
comportamento positivo por parte da autoridade pública e dos outros 
cidadãos, de regra dos adultos encarregados de assegurar esta proteção 
especial. Em força da proteção integral, crianças e adolescentes têm o 
direito de que os adultos façam coisas em favor deles. 

  

O ECA, com relação aos direitos fundamentais está estruturado em cinco 

grandes eixos: I – vida e saúde; II – liberdade, respeito e dignidade; III – convivência 

familiar e comunitária; IV – educação, cultura, esporte e lazer; V – profissionalização 

e proteção no trabalho.  

Entendem-se os direitos fundamentais como os direitos humanos que foram 

positivados na ordem jurídica interna e que são caracterizados por serem 

imprescritíveis (não se perdem pelo decurso do tempo); inalienáveis; irrenunciáveis; 

invioláveis; universais e efetivos no sentido de que devem ser garantidos pelo Poder 

Público. 

Com relação aos direitos humanos, Comparato afirma que “[...] foram 

identificados com os valores mais importantes da convivência humana, aqueles sem 

os quais as sociedades acabam perecendo, fatalmente, por um processo irreversível 

de desagregação” (2008, p.26). 

A proteção aos direitos fundamentais de crianças e adolescentes contra toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão 

descrita no artigo 5º do ECA constitui uma das prescrições básicas da lei. Isto 

porque 

 
A conscientização de que a criança e o adolescente possuem de fato os 
direitos previstos no artigo e de que todos os recursos, humanos e 
materiais, que forem alocados em seu benefício devem ser contabilizados 
como investimento significará que eles, na realidade, passaram a ser 
prioridade nacional (CASTRO, 2010, p.50). 

 

O direito à educação, garantido constitucionalmente é reforçado nos artigos 

53 a 59 do ECA com vistas à formação integral da criança e do adolescente para 

que os mesmos sejam educados para a cidadania ativa e os capacitem para a sua 

inserção no mundo do trabalho, uma vez que “[...] a educação se constitui tanto num 
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mecanismo de desenvolvimento pessoal do indivíduo, como da própria sociedade 

que este integra” (MICELI, 2010, p.115). 

A análise do direito à educação será retomada, de maneira detalhada, em 

momento posterior. 

Reflexão que não pode deixar de acontecer diz respeito à efetividade do 

Estatuto da Criança e do Adolescente.  

Embora seu texto represente a vanguarda no que diz respeito à proteção dos 

direitos de crianças e de adolescentes, a lei apenas não é suficiente para que a 

realidade seja modificada. Para tanto, faz-se necessário que os agentes das redes 

de proteção e de atendimento e o Poder Público realizem as ações que são de sua 

competência, tanto quanto a promoção como de defesa, para a efetivação dos 

dispositivos normatizados.   

Por ser responsável pelo controle social, a sociedade civil tem importante 

papel como agente de fiscalização para que as determinações não acabem por 

permanecer no papel, tornando-se letra morta. 

Olympio de Sá Sotto Maior Neto (2010, p.4) assim provoca 

 
[...] convém admitir que a lei – ainda que de reconhecida excelência – não 
tem o condão de, por si só, alterar a realidade social. O que transforma a 
sociedade é, na verdade, o efetivo exercício dos direitos previstos na lei, a 
partir de uma atuação firme e decidida daqueles que, de uma forma ou de 
outra, detém o poder e, por via de consequência, a responsabilidade para 
criar as condições e os meios indispensáveis ao exercício de tais direitos. 

 

O reconhecimento da infância na qualidade de sujeito de direitos estabelecida 

em lei marca a ruptura na noção de crianças e adolescentes enquanto objeto de 

tutela da família ou do Estado. No entanto, com mais de vinte anos de vigência do 

ECA ainda percebe-se frágil a sua aceitação perante a sociedade o que torna 

urgente a sua efetivação para que o respeito e a proteção dos mais jovens seja de 

fato uma realidade. 

Nesta perspectiva, buscar-se-á estabelecer relações entre a LDB e o ECA por 

reconhecer na escola um espaço privilegiado, uma vez que esta deve atuar para a 

formação cidadã de crianças e adolescentes. 
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CAPÍTULO 3 
 
LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL: A INFLUÊNCIA DA LEI NA DINÂMICA ESCOLAR 

 
 
 
 No terceiro capítulo observa-se, primeiramente, a carta magna da educação, 

ou seja, a Lei de Diretrizes e Bases. Em seguida, a educação na Constituição 

Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei de Diretrizes e Bases é 

colocada em debate, atentando à necessidade para a leitura dos dois documentos 

legais em conformidade com o texto constitucional, demonstrando, ao fim, como a 

proposta da Lei nº 11.525/2007 pretende possibilitar aos educandos uma vivência de 

cidadania e de ordem democrática já no espaço escolar.  

 Esta análise acerca da educação nos instrumentos legais citados, tem como 

pressuposto o entendimento de que, tanto os fenômenos educacionais como os 

legais são construções sociais e, portanto, sujeitos à influência política e econômica 

de determinado momento histórico. 

 

 

3.1 Lei de Diretrizes e Bases  

 

No que diz respeito à educação em nosso país cabe à Lei de Diretrizes e 

Bases – Lei nº 9394/1996 definir sobre sua organização e funcionamento. Situada 

logo “[...] abaixo da Constituição Federal, a LDB apresenta as linhas mestras do 

ordenamento geral da educação brasileira” (SAVIANI, 2008, p.2) podendo ser 

reconhecida, conforme diz Saviani como a “carta magna da educação” (2008, p.2). 

Apresenta em seu artigo 1º um conceito amplo de educação que alcança “[...] 

além do processo de escolarização que se desenvolve nos estabelecimentos de 

ensino e pesquisa de todos os graus, a formação que ocorre no seio da família, no 

trabalho e na convivência humana em geral” (MOTTA, 1997, p.211) em completa 

harmonia à determinação constitucional. 

Diz o referido artigo que a educação abrange os processos formativos que se 

desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições 

de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 

nas manifestações culturais. 
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De acordo com este artigo a educação não está restrita aos muros das 

instituições de ensino, podendo ser desenvolvida em vários espaços e por diferentes 

atores. Embora a concepção de educação apresentada nos leve a um entendimento 

ampliado do que esta seria, a LDB define o seu objeto no parágrafo primeiro do 

citado artigo: esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 

predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. Vale ressaltar que 

o trabalho pedagógico é intencional e, portanto, deve ser orientado no sentido de 

atingir determinados fins para o desenvolvimento humano de forma a potencializar 

as “[...] capacidades em quatro perspectivas claras e convergentes: realização 

pessoal, qualidade de vida, participação política e inclusão planetária” (CARNEIRO, 

2010, p. 37). 

O parágrafo 2º do artigo 1º dispõe que a educação escolar deverá vincular-se 

ao mundo do trabalho e à prática social de forma a valorizar a experiência de vida do 

educando. Segundo Motta (1997, p.212), este princípio tem origem no conceito de 

auto-educação que seria “um processo interior de amadurecimento de cada 

indivíduo, decorrente de seu relacionamento com o meio ambiente, com os outros 

homens e consigo mesmo”. 

Observação que se faz necessária é a opção do legislador pela expressão 

mundo do trabalho visto que este “[...] é o campo por excelência da realização 

humana e da construção coletiva da cidadania com qualidade de vida” (CARNEIRO, 

2010, p.40) e desta forma não significada o mesmo que mercado do trabalho, uma 

vez que este objetiva a empregabilidade, ou seja, a colocação em um posto de 

trabalho.  

A aproximação da escola com a realidade do educando, proposta pela LDB, 

traz a ideia de que uma escola desligada de seu meio social torna-se alienante, visto 

que  

 

[...] uma educação que se proponha a desenvolver a consciência autônoma 
dos indivíduos, teria como um de seus pressupostos o de que tal 
desenvolvimento não ocorre a não ser na atividade voltada para o exterior, 
para a realidade social, para o outro (DUARTE, 2003, p.100-101). 

 

O direito à educação, garantido constitucionalmente, é reforçado no artigo 2º 

da LDB nos seguintes termos 
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A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.  

 

A lei acrescenta no seu texto os princípios da liberdade e da solidariedade 

humana com vistas a que todo processo educativo desenvolvido no país esteja 

voltado para a formação de pessoas independentes, de visão empreendedora e que 

se posicionem de modo solidário frente à sociedade, respeitando o ser humano e de 

forma a contribuir para a construção da efetiva democracia. Cabe ressaltar que o 

artigo 1º da LDB de 196126, que repetia o artigo 16627 da Constituição Federal de 

1946, já expressava os referidos princípios como orientadores da educação 

nacional. 

Neste artigo, são reforçados os objetivos da educação expressos no texto 

constitucional, a saber: o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

A partir de uma interpretação do que se compreende como o direito à 

educação nos diversos instrumentos legais do ordenamento jurídico brasileiro tem-

se que, apesar de sua garantia, o seu gozo apenas será possível com a participação 

de todos os atores chamados pelo princípio da co-responsabilidade (Estado, família 

e sociedade) no sentido de atuarem para a promoção do 

 

[...] conjunto de condições e ações sociais que permitem a toda criança e 
adolescente vivenciar as múltiplas dimensões da pessoa, por meio das 
experiências societárias e individuais que compõe a herança cultural da 
humanidade e da sociedade em que vivem. Isso inclui os valores que 
tornam possível o desenvolvimento pessoal numa convivência pacífica 
apoiada na igualdade e na liberdade, sem as quais não é possível falarmos 
em democracia ou justiça (DIAS, 2011, p.243).  

 

Nesse sentido, Costa (2011, p.23) considera a educação indispensável ao 

exercício da cidadania porque “[...] por meio da educação [...], o indivíduo 

compreende o alcance de suas liberdades, a forma de exercício de seus direitos e a 

importância de seus deveres, permitindo a sua integração em uma democracia 

efetivamente participativa”. 

                                                           
26

  Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Art. 1º A educação nacional, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por fim: [...] 
27

 Constituição Federal de 1946. Art 166 - A educação é direito de todos e será dada no lar e na 
escola. Deve inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana.  
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Os princípios norteadores para a educação nacional estão elencados no 

artigo 3º da LDB. Basicamente, são os mesmos encontrados no artigo 206 da 

Constituição Federal, acrescidos do respeito à liberdade e apreço à tolerância (inciso 

IV), valorização da experiência extra-escolar (inciso X) e vinculação entre a 

educação escolar, o trabalho e as práticas sociais (inciso XI). 

Esses princípios confirmam o propósito do Brasil, na qualidade de Estado 

Democrático de Direito, exposto no preâmbulo do texto constitucional, bem como, os 

princípios e objetivos fundamentais estabelecidos pela Constituição Federal. 

As finalidades e princípios definidos pela lei para a educação brasileira estão 

em consonância com os princípios da Convenção relativa à Luta contra a 

Discriminação no campo do Ensino da UNESCO de 1960 que diz em seu artigo V, 

alínea a 

 

[...] a educação deve visar ao pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e ao fortalecimento do respeito aos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais e que deve favorecer a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre todas as nações. Todos os grupos raciais ou religiosos, 
assim como o desenvolvimento das atividades nas Nações Unidas para a 
manutenção da paz. 

 

O texto da LDB precisa ser adequado às novas determinações constitucionais 

relativas à educação, em especial, as decorrentes da Emenda Constitucional nº 59 

de 11 de novembro de 2009 que 

 

Acrescenta § 3º ao art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para reduzir, anualmente, a partir do exercício de 2009, o 
percentual da Desvinculação das Receitas da União incidente sobre os 
recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino de que 
trata o art. 212 da Constituição Federal, dá nova redação aos incisos I e VII 
do art. 208, de forma a prever a obrigatoriedade do ensino de quatro a 
dezessete anos e ampliar a abrangência dos programas suplementares 
para todas as etapas da educação básica, e dá nova redação ao § 4º do 
art. 211 e ao § 3º do art. 212 e ao caput do art. 214, com a inserção neste 
dispositivo de inciso VI. 

 

Nesse sentido as obrigações do Estado com a educação escolar pública, 

elencadas no artigo 4º28 merecem uma leitura atenciosa, em especial no inciso I, que 

                                                           
28

 Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Art. 4º O dever do Estado com educação escolar 
pública será efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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faz referência apenas ao ensino fundamental e deve ser lido como educação básica. 

Também o inciso IV que prevê o “atendimento gratuito em creches e pré-escolas às 

crianças de zero a seis anos de idade” deve ser lido com a alteração realizada pela 

EC nº 53 de 2006 que determina a redação do inciso IV do artigo 208 da 

Constituição Federal com a garantia da “educação infantil, em creche e pré-escola, 

às crianças até 5 (cinco) anos de idade”, visto que a partir da Lei nº 11.274 de 2006 

o ensino fundamental passou a ter duração de 09 (nove) anos, com início aos 06 

(seis) anos de idade. 

Ainda, o artigo 5º da LDB que determina que  

 

[...] o acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo 

 

Tal artigo deve ser lido com referência à educação básica, pois conforme 

Costa (2011, p.51) “[...] com o advento da Emenda Constitucional nº 59/2009, a 

educação básica, finalmente, foi erigida à categoria de direito subjetivo público, que 

conta com garantias constitucionais à sua efetivação”. 

A responsabilidade dos pais em efetuar a matrícula dos filhos menores na 

rede regular de ensino é expressa no artigo 6º da lei, que também foi atingido pela 

EC nº 59/2009, uma vez que a obrigatoriedade escolar tem início na educação 

infantil. Vale ressaltar aqui que o dever dos pais não acaba com a efetivação da 

                                                                                                                                                                                     
II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009) 
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades 

especiais, preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 

capacidade de cada um; 
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e 

modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade 
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem. 

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12061.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11700.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11700.htm#art1
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matrícula, pois os mesmos devem acompanhar a frequência e o desenvolvimento da 

vida escolar de seus filhos. 

A lei apresenta a organização da educação nacional em regime de 

colaboração entre os sistemas de ensino organizados pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios (artigo 8º), ficando a coordenação da política nacional de 

educação a cargo da União, responsável pela elaboração do Plano Nacional de 

Educação com a colaboração dos demais sistemas, entre outras incumbências. Os 

artigos 10 e 11 disciplinam as responsabilidades dos Estados e Municípios em 

relação aos respectivos sistemas de ensino. 

O título V da lei trata dos níveis e modalidades de educação e ensino, 

determinando o artigo 21 que “a educação escolar compõe-se de: I - educação 

básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II - 

educação superior”. 

O tratamento prioritário dispensado à educação básica em nosso ordenamento 

jurídico é acertado, pois é nesta fase da escolarização que o processo de formação 

da personalidade das pessoas e o desenvolvimento das aptidões ocorrem 

efetivamente sendo então considerada essencial “para assegurar a todas as 

pessoas o acesso pleno aos recursos culturais para a conquista de uma cidadania 

plena” (CARNEIRO, 2010, p.63).  

Motta (1997, p.496) reconhece a LDB como  

 

[...] um código regulador e norteador da educação nacional, que dispõe, de 
forma geral e ampla, sobre todas as matérias diretamente relacionadas 
com a realidade e as perspectivas educacionais brasileiras. Como tal, trata 
ela de princípios, objetivos, assuntos, conceitos e problemas jurídicos e 
pedagógicos sobre os quais existe consenso geral, mas aborda também 
outros extremamente polêmicos, que envolvem interesses políticos, 
econômicos, sociais, acadêmicos e até ideológicos. 

 

A LDB apresenta dispositivos de forma a possibilitar as condições para o 

desenvolvimento da educação brasileira com vistas à formação integral de pessoas 

conhecedoras de seus direitos e deveres e conscientes de seu papel como cidadão 

na construção de uma sociedade livre, justa e solidária29. 

 

                                                           
29

 Objetivo fundamental da República Federativa do Brasil expresso no inciso I do artigo 3º da 
Constituição Federal de 1988.  
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3.2 A educação na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do 

Adolescente e na Lei de Diretrizes e Bases   

 

O respeito à criança e ao adolescente na qualidade de sujeitos de direitos, 

merecedor da proteção integral em face da sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento e destinatário da absoluta prioridade instituído pela CF de 1988 é 

estendido para as demais legislações que versam sobre temas relacionados à 

infância, seja de forma específica, como o ECA, ou aquelas que discutem assuntos 

a ela destinados como é o caso da LDB. 

Necessário atentar para a leitura dos dois documentos legais acima citados 

em conformidade com o texto constitucional. Esta observação é de fundamental 

importância, pois o ECA, datado de 1990 e a LDB de 1996 ainda não tiveram seus 

textos adaptados às Emendas Constitucionais30 que alteram os artigos 208 e 

seguintes do texto constitucional. 

Como já visto o ECA – Lei nº 8069/1990 apresenta um novo paradigma no 

que diz respeito à infância no Brasil, uma vez que destina-se a todas as crianças e 

adolescentes de forma que “[...] não estamos mais diante de uma lei de exclusão, 

mas incluindo e explicitando direitos de todos” (BAZÍLIO, 2011, p.25). 

O ECA, ao apresentar este novo panorama sobre a infância, ocupa-se em ser 

uma lei que protege crianças e adolescentes em todos os espaços em que estas se 

façam presentes. Nesse sentido, não haveria como abster-se com relação à questão 

da educação e, por isso “todos os princípios nela inseridos também devem estar 

presentes na escola” (FERREIRA, 2008, p.53). 

Kramer (2011, p.91) reforça que “[...] é pela discussão da infância como 

categoria social e histórica e das crianças como sujeitos sociais que se torna 

possível pensar a educação”, ou seja, a educação, em especial a educação escolar 

deve ser pensada tendo como elemento norteador a atual concepção de infância 

“[...] porque a educação da criança é um direito – não só social, mas um direito 

humano” (KRAMER, 2011, p. 64). 

Para tanto, o ECA destina um capítulo31 específico acerca da educação. Entre 

os artigos 53 e 59 são tratadas questões sobre o direito à educação, à cultura, ao 

                                                           
30

  Fazemos referência aqui às Emendas Constitucionais nº 53/2006 e nº 59/2009. 
31

 Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8069/1990. Capítulo IV – Do DIREITO À 
EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER. 
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esporte e ao lazer tendo como diretriz o disposto nos artigos 6º, 205 a 214 e 227 da 

CF. 

O pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exercício da cidadania 

e a qualificação para o trabalho compõem as finalidades da educação brasileira 

previstas nos artigos 205 da CF, 53 do ECA e 2º da LDB. 

Sendo a educação um processo dinâmico, indispensável à formação do 

homem tanto individual como socialmente esta contribui para o desenvolvimento da 

pessoa nos aspectos afetivo, intelectual e psicomotor. 

O preparo para o exercício da cidadania é imprescindível em um país, como o 

Brasil, que se declara como Estado Democrático de Direito. A este respeito Siqueira 

Jr. (2010, p.249) afirma que 

 

A Constituição alicerçou o Estado Democrático em dois fundamentos 
relacionados ao indivíduo: cidadania e dignidade da pessoa humana. A 
dignidade da pessoa humana é o valor fundamental do indivíduo, ao passo 
que a cidadania se refere ao aspecto social. 

 

 

Esta associação pode ser encontrada em Freire (2002, p.66) quando afirma 

que “[...] o respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético e 

não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros”. 

Ainda, Silva (1999, p.10) reforça esta relação no sentido de que 

 

[...] uma ideia essencial do conceito de cidadania consiste na sua 
vinculação com o princípio democrático. Por isso, pode-se afirmar que, 
sendo a democracia um conceito histórico que evolui e se enriquece com o 
envolver dos tempos, assim também a cidadania ganha novos contornos 
com a evolução democrática. É por essa razão que se pode dizer que a 
cidadania é o foco para onde converge a soberania popular. 

 

Quando se fala em cidadania é preciso determinar qual o seu sentido, isto 

porque este termo pode ser utilizado com significados diversos e deve ser 

compreendido em um contexto histórico. 

Sobre o assunto, Pinsky (2010, p.9) nos diz que “[...] cidadania não é uma 

definição estanque, mas um conceito histórico, o que significa que seu sentido varia 

no tempo e no espaço”. 

Gadotti (2010, p.68) apresenta como resposta para a questão sobre o que 

seria a cidadania a seguinte explicação 
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[...] cidadania é essencialmente consciência dos direitos e deveres e 
exercício da democracia: direitos civis [...]; direitos sociais [...]; direitos 
políticos [...]. Com a ampliação dos direitos, nasce também uma concepção 
mais ampla de cidadania. [...] concepção plena, que se manifesta na 
mobilização da sociedade para a conquista de novos direitos e na 
participação direta da população na gestão da vida pública [...]. 

 

Pode-se concluir que uma escola a serviço da cidadania é aquela que oferece 

os instrumentos necessários para a construção de um mundo mais justo e 

igualitário, a partir do reconhecimento dos direitos e deveres, além da condição de 

sujeito histórico co-responsável pelo desenvolvimento social e comunitário.  

A qualificação para o trabalho necessita partir do reconhecimento entre a 

educação e o trabalho de forma a “[...] fazer do trabalho socialmente produtivo um 

elemento gerador de dinâmica escolar” (CARNEIRO, 2010, p.46). Para tanto, a sua 

interpretação deve ser no sentido de preparar o cidadão para as exigências do 

mundo do trabalho, para que tenha condições de atuar de forma responsável com 

condições de garantir a si e a sua família o necessário para uma vida digna. 

Seguindo esta lógica, a formação pautada no desenvolvimento de 

competências que visa à integração rápida no mercado de trabalho, resulta em uma 

 

[...] impropriedade da qualificação para assegurar a inserção e a 
permanência do trabalhador no mercado, tanto pelas condições conjunturais 
e contextuais do país, como pelo descompasso entre a geração e 
transmissão de informações produzidas nos treinamentos - restritos e 
localizados -, como em função da rapidez das informações regidas pelas 
tecnologias avançadas [...] (PRESTES & VÉRAS, 2009, p.52-53). 
 
 

Portanto, é necessário que esta formação caminhe no sentido de preparar 

para o mundo do trabalho de forma a permitir a completude do ser humano seja 

desenvolvida, uma vez que “podemos concluir que os indivíduos não podem ter uma 

vida plena de sentido se sua atividade vital, o trabalho, está reduzida a um simples 

meio de sobrevivência” (DUARTE, 2011, p.17).  

Os princípios da educação estão disciplinados nos artigos 206 da CF, 53 do 

ECA e 3º da LDB. Entre eles, destaca-se a igualdade de condições para o acesso e 

a permanência na escola, o respeito à liberdade e apreço à tolerância, a gratuidade 

e a gestão democrática do ensino público e a vinculação entre a educação escolar, o 

trabalho e as práticas sociais. 

O artigo 55 do ECA e o artigo 6º da LDB fazem menção expressa ao dever 

dos pais ou responsáveis em efetuar a matrícula dos filhos menores na rede regular 
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de ensino e devem ser lidos em conformidade com o texto constitucional que 

ampliou a obrigatoriedade do ensino para a educação básica (art. 208, inciso I da 

CF). Aos pais e responsáveis também é direito ter ciência do processo pedagógico, 

bem como, participar da definição das propostas educacionais, conforme o 

parágrafo único do artigo 53 do ECA.  

O ECA em seu artigo 22 determina aos pais o dever de sustento, guarda e 

educação dos filhos menores. Na mesma linha o Código Civil, Lei nº 10.406/2002, 

define em seu artigo 1634, inciso I a criação e educação dos filhos menores como 

competência dos pais. O não cumprimento dessas obrigações acarreta aos pais e 

responsáveis sanções de ordem civil, em razão do poder familiar, bem como, 

responsabilidade na esfera penal de acordo com o artigo 24632 que faz referência ao 

crime de abandono intelectual. 

A educação é direito público subjetivo conforme o § 1º do artigo 208 da CF, 

portanto é dever do Estado assegurar a oferta do ensino obrigatório, sob pena de 

responsabilidade (§ 2º do artigo 208 da CF; § 2º do artigo 54 do ECA; § 4º do artigo 

5º da LDB). 

Aos dirigentes de estabelecimentos de ensino o artigo 56 do ECA impõe que 

seja comunicado ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo seus 

alunos; reiteração de faltas injustificadas e evasão escolar, esgotados os recursos 

escolares e os elevados níveis de repetência. No caso da ausência do Conselho 

Tutelar, a notificação pode ser feita ao representante do Ministério Público ou à 

autoridade judiciária a fim de que sejam adotadas as medidas pertinentes. Com 

relação aos maus-tratos Digiácomo (2010, p.84-85) afirma que “[...] a simples 

suspeita [...] já torna a comunicação obrigatória, sob pena da prática da infração 

administrativa prevista no artigo 24533”  da lei. Quanto à comunicação em razão do 

elevado número de faltas injustificadas, evasão escolar e de grandes níveis de 

repetência apenas deverá ocorrer após esgotados todos os recursos previstos pelo 

                                                           
32

 Decreto-Lei nº 2848/1940. Abandono Intelectual; Artigo 246. Deixar, sem justa causa, de prover à 
instrução primária de filho em idade escolar. 
33 Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de 

ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que 
tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou 
adolescente: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência. 
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sistema de ensino para o combate a estas situações. Vale ressaltar que a atuação 

conjunta entre os sistemas de ensino e o Conselho Tutelar é de grande valia, pois 

“[...] este figura como uma instância também co-responsável no desenvolvimento do 

processo educacional da criança e do adolescente e com acesso e frequência mais 

rotineira junto aos pais ou responsável” (VASCONCELOS, 2010, p.275).  

O artigo 70 do ECA disciplina como “dever de todos prevenir a ocorrência de 

ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente” e para tanto 

 

[...] assumem o professor e os dirigentes dos estabelecimentos de ensino a 
obrigação de prevenir eventual lesão ou violação dos direitos fundamentais 
dos alunos, cumprindo o que foi estabelecido na lei quanto à comunicação 
ao Conselho Tutelar das questões relativas a maus-tratos (referente ao 
direito à vida, à integridade física e psicológica, à saúde), faltas 
injustificadas, evasão escolar e elevados níveis de repetência (direito 
fundamental à educação) (FERREIRA, 2008, p.59).  

 

 

 Verifica-se com esta breve análise que para a efetivação do direito à 

educação, Estado, família e profissionais da educação possuem diversas 

responsabilidades, cada um na esfera que lhe cabe. Ao Estado compete a oferta 

regular do ensino obrigatório com a construção de escolas, contratação de 

professores e funcionários, desenvolvimento de programas suplementares de 

material didático, transporte, alimentação e assistência à saúde, garantida na 

qualidade do ensino. À família, para além da matrícula, o acompanhamento da 

frequência e do desenvolvimento da vida escolar de seus filhos e a presença regular 

na escola ou quando solicitado. Aos profissionais da educação o respeito devido aos 

alunos, reconhecidos como sujeitos de direitos em processo de desenvolvimento e o 

cumprimento da sua atividade profissional que tem como objetivo orientar o 

processo ensino-aprendizagem. Para tanto, o conhecimento das leis que incidem 

sobre a sua ação profissional é indispensável para o exercício da docência, uma vez 

que regulam situações presentes no cotidiano escolar. 
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3.3 Lei nº 11.525/200734: inclui o § 5º no artigo 32 da LDB 

 

A instituição escolar possui como função social a transmissão do 

conhecimento socialmente produzido, porém, não se limita apenas ao simples 

repasse de saberes e conhecimentos historicamente acumulados.  

O capítulo II da LDB trata da Educação Básica definindo no artigo 22 as suas 

finalidades como “desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 

indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no 

trabalho e em estudos posteriores”. 

A educação básica é composta por três níveis de ensino: a Educação Infantil, 

o Ensino Fundamental e o Ensino Médio (inciso I do artigo 21 da LDB). 

A opção pelo termo educando justifica-se porque “a educação básica tem 

como foco um ser em formação humana e processual e, por isso, cabe a ela 

(educação básica) oferecer as matrizes de um desenvolvimento através do qual os 

sujeitos “educandos” sejam capazes de superar as múltiplas determinações que a 

vida impõe” (CARNEIRO, 2010, p.179). 

A formação comum mencionada no artigo é viabilizada a partir da definição 

dos conteúdos de aprendizagem de base comum, que visa a um padrão de escola 

sustentado por valores educacionais e também permite a migração de alunos no 

território nacional sem que haja prejuízo em razão de diferenças entre os sistemas 

de ensino. Ela deve ser 

 

[...] interpretada como um lastro integral e integrado de conhecimentos 
potencializadores da capacidade de cada um, [...] de se situar, ativamente, 
no ambiente social, no ambiente de trabalho, nas relações produtivas e na 
construção de destino individual e do destino coletivo (CARNEIRO, 2010, 
p.180). 

 

 

 As disposições acerca do Ensino Fundamental estão disciplinadas pelo artigo 

32 da LDB: 

 

 
 

                                                           
34

 Lei nº 11.525 de 25 de setembro de 2007. Acrescenta § 5
o
 ao art. 32 da Lei n

o
 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, para incluir conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no 
currículo do ensino fundamental. 
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Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei 
nº 11.274, de 2006) 
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e 
valores; 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 
§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental 
em ciclos. 
§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem 
adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem 
prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino. 
§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem. 
§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância 
utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações 
emergenciais. 
§ 5

o
  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, 

conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo 
como diretriz a Lei n

o
8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto 

da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de 
material didático adequado.      (Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007). 
§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema 
transversal nos currículos do ensino fundamental.      (Incluído pela Lei nº 
12.472, de 2011). 

 

O artigo acima citado apresenta um Ensino Fundamental com duração de 09 

(nove) anos que visa a ampliar as oportunidades de aprendizagem, o que – em tese 

– deve levar a um aumento do nível de escolaridade. 

Novamente, pode-se deparar com a formação para a cidadania como objetivo 

deste nível de ensino e, nesse sentido, a proposta da Lei nº 11.525/2007, quando da 

inclusão dos direitos da criança e do adolescente no currículo formal, pretende que o 

espaço escolar propicie aos estudantes a experiência da cidadania e da ordem 

democrática.  

O direcionamento do processo educacional deve estar voltado à formação da 

criança e do adolescente para o exercício da cidadania, fundamento este encontrado 

no artigo 1º da Constituição Federal e no artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9394/1996). 

Com o movimento pela redemocratização do país, a organização dos 

movimentos sociais se fortalece e passa a abranger diversas temáticas como a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11525.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12472.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12472.htm#art1
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questão das minorias – crianças, mulheres, negros, índios; meio ambiente; direitos 

humanos entre outros de forma que “[...] os anos 80 ficam na história marcando a 

organização da sociedade civil que de modo contínuo garantiu seu espaço de 

expressão frente ao Estado brasileiro, incluindo, desta forma, alguns dos seus 

interesses nas agendas governamentais” (DANON, s/d, p.04).  

Este cenário demonstra, através das ações dos movimentos sociais uma 

espécie de radiografia da sociedade, expondo suas fragilidades e os embates entre 

os grupos de interesse, condicionadas ao seu momento histórico. O reconhecimento 

de suas conquistas se dá pela institucionalização jurídico-legal, de forma a ampliar e 

universalizar “[...] o campo formal do direito para todo o conjunto da sociedade” 

(SOARES DO BEM, 2006, p.1138). 

Como reflexo, ainda que tardio, às lutas pela defesa dos direitos humanos de 

crianças e adolescentes a Lei nº 11.525/2007 que incluiu, obrigatoriamente, no 

currículo do ensino fundamental conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos 

adolescentes, tendo como diretriz o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei n º 

8069/1990 é fruto do Projeto de Lei nº 5.705 de 2005, PLS nº 315/04, originário do 

Senado Federal e de autoria da Senadora Patrícia Saboya Gomes.  

O projeto de lei acima mencionado, durante sua tramitação, foi analisado e 

discutido em várias esferas do Legislativo federal.  

Após sua aprovação no Senado Federal, o projeto foi encaminhado para a 

Câmara dos Deputados para revisão de acordo com o previsto no artigo 6535 da 

Constituição Federal, sendo então distribuído às Comissões de Educação e Cultura 

– CEC e de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ. 

Na página da Câmara dos Deputados encontra-se Nota Técnica, solicitada 

pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados, de junho de 2003 

– Proposições sobre currículo escolar em qualquer modalidade educacional ou nível 

de ensino, de autoria de Almeida Jr., Consultor Legislativo da Área XV – Educação, 

Cultura, Desporto, Ciência e Tecnologia da Consultoria Legislativa da Câmara dos 

Deputados em que aponta os obstáculos quanto à elaboração de projetos de lei que 

tratem do assunto currículo escolar por parte do Poder Legislativo. 

                                                           
35

 Constituição Federal de 1988. Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela 
outra, em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa 
revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. 

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora. 
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Com base na Súmula 1/01, da Comissão de Educação e Cultura da Câmara 

dos Deputados, revalidada em 2005 e 2007, afirma que “propostas legiferantes do 

Poder Legislativo sobre currículo escolar [...], são em geral rejeitáveis no âmbito das 

atividades do Congresso Nacional [...]”. 

Os argumentos que sustentam a referida Súmula são de ordem histórica, 

política, técnica-pedagógica e jurídica. 

Em um Estado Democrático de Direito, que assegura entre os princípios da 

educação nacional a liberdade de aprender, de ensinar, de pesquisar e de divulgar a 

cultura, o pensamento, a arte e o saber, o pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas, a definição do currículo escolar é de responsabilidade dos sistemas de 

ensino, com exceção dos conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, conforme 

disposto no artigo 210 da Constituição Federal. 

Apresentadas as razões conclui a Nota Técnica que “atividades legiferantes 

sobre currículo escolar não são da competência do Poder Legislativo”.   

O relatório da Comissão de Educação e Cultura, de autoria da Deputada Nice 

Lobão, reconhece os argumentos da Súmula nº 1/01, apontados na Nota Técnica, 

no entanto, afirma haver “exceções a essas normas e entendimentos, em função da 

relevância de certas propostas do Poder Legislativo relacionadas a currículo 

escolar”. Acrescenta ainda que, escolas de ensino fundamental já desenvolvem 

trabalhos em que abordam temas relacionados à Ética, Cidadania, Vida Familiar e 

Social em função das Diretrizes Curriculares Nacionais – Resolução nº 2/98 da 

Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, bem como, 

presentes também nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ministério da 

Educação. 

Entende a deputada que, ao trabalhar os temas transversais, estariam aí 

incluídos os direitos das crianças e dos adolescentes e, por assim considerar, vota 

pela aprovação de mérito educacional e cultural do Projeto de Lei nº 5.705/2005 que 

hoje é o § 5º do artigo 32 da Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional).  

O trabalho com os alunos a partir dos princípios estabelecidos pelo ECA deve 

ser desenvolvido “[...] de modo a propiciar que crianças e adolescentes tenham 

conhecimento de seus direitos e deveres, bem como, possam mais bem se 

relacionar com a sociedade, proporcionando harmônica interação” (ROSSATO; 

LÉPORE; CUNHA, 2011, p.239). 
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Ressalta-se aqui a importância do domínio deste instrumento legal por parte 

dos profissionais da educação, em especial dos professores, para o 

desenvolvimento das atividades educativas com os alunos. Carneiro (2010, p.264) 

afirma que “[...] é fundamental que, nas comunidades e nas escolas, o ECA não 

apenas seja conhecido, como também estudado e analisado sob o ponto de vista de 

sua operacionalização”.  

Neste momento, pretende-se perceber qual o espaço destinado às questões 

educacionais, em especial à educação de direitos humanos de crianças e 

adolescentes, sustentadas pelos princípios estabelecidos no ECA e nas discussões 

preliminares que definirão os rumos a serem adotados pela Política Nacional e do 

Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes. 

O trabalho de construção da Política Nacional e do Plano Decenal dos 

Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes prevê a participação da sociedade 

através da realização das conferências municipais, regionais, estaduais e distrital, 

bem como, a constituição de um Grupo de Trabalho Interministerial, formado por 

representantes dos ministérios da Educação, Saúde, Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, Justiça, Trabalho e Emprego, Fazenda, Planejamento, Orçamento 

e Gestão, com a coordenação da Secretaria de Direitos Humanos e do CONANDA, 

além da assessoria técnica do Fundo das Nações Unidas para Infância – UNICEF. 

Diversos são os desafios apresentados pelo Plano que pretende ser o 

articulador de diversas políticas setoriais, com vistas a fortalecer os postulados da 

universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos, como também na 

efetiva implementação do ECA. 

Outra preocupação é que este trabalho ultrapasse a temporalidade dos 

mandatos governamentais, consolidando-se como políticas de Estado. As 

constantes “quebras” nas políticas ou programas governamentais, muitas vezes 

impedem a continuidade de ações com resultados sociais positivos por questões 

puramente político-partidárias. Nesse sentido, estabelecer a diferença entre o que se 

entende por política de Estado e política de governo é essencial para o nosso 

estudo. 

Para este estudo será adotada a posição de Aith (2006, p.238) quanto ao 

assunto. 
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[...] A política de Estado destina-se às funções essenciais do Estado, que 
não podem ser delegadas a terceiros, a não ser de forma subsidiária e 
subordinada, por serem razão de existência do próprio Estado, nem sofrer 
quebra de continuidade, por serem políticas que dão a estrutura básica do 
Estado e cuja quebra da continuidade pode colocar em risco a própria 
existência do mesmo. 
Já as políticas de governo destinam-se à consecução dos objetivos 
constitucionais mais diversos, podendo variar de governo para governo, 
desde que dentro dos limites estabelecidos pelo ordenamento jurídico e 
sempre voltadas à consecução dos objetivos constitucionais. 

 

A Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e de Adolescentes 

oferece os subsídios para a elaboração do Plano Decenal dos Direitos Humanos de 

Crianças e Adolescentes.  

A estrutura da Política está organizada em princípios, sendo a universalidade 

dos direitos com equidade e justiça social, igualdade e direito à diversidade, 

proteção integral para a criança e o adolescente, prioridade absoluta para a criança 

e o adolescente, reconhecimento de crianças e adolescentes como sujeitos de 

direitos, descentralização político-administrativo, participação e controle social e 

intersetorialidade e trabalho em rede. 

Além dos princípios, existem os eixos que são subdivididos em diretrizes 

conforme abaixo. 

 

Eixo 1 – Promoção dos Direitos 
Diretriz 01 – Promoção da cultura do respeito e da proteção aos direitos 
humanos de crianças e adolescentes no âmbito da família, das instituições, 
e da sociedade. 
Diretriz 02 – Universalização do acesso a políticas públicas de qualidade 
que garantam os direitos humanos de crianças, adolescentes e suas 
famílias e contemplem a superação das desigualdades, com promoção da 
equidade e afirmação da diversidade. 
Eixo 2 – Proteção de Defesa dos Direitos 
Diretriz 3 – Universalização e fortalecimento dos conselhos tutelares, 
objetivando a sua atuação qualificada. 
Diretriz 4 – Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos 
ameaçados ou violados. 
Eixo 3 – Participação de crianças e adolescentes 
Diretriz 5 – Fomento de estratégias e mecanismos que facilitem a 
expressão livre de crianças e adolescentes sobre os assuntos a eles 
relacionados e sua participação organizada, considerando sua condição 
peculiar de pessoas em desenvolvimento. 
Eixo 4 – Controle Social e Efetivação dos Direitos 
Diretriz 6 – Universalização e fortalecimento dos conselhos de direitos da 
criança e do adolescente para assegurar seu caráter partidário, deliberativo 
e controlador, garantindo a natureza vinculante de suas decisões. 
Eixo 5 – Gestão da Política 
Diretriz 7 – Fomento e aprimoramento de estratégias de gestão da Política 
Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 
fundamentadas nos princípios da indivisibilidade dos direitos, 
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descentralização, intersetorialidade, participação, continuidade e co-
responsabilidade dos três níveis de governo. 
Diretriz 8 – Efetivação da prioridade absoluta no ciclo e na execução 
orçamentária das três esferas de governo para a Política Nacional dos 
Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, garantindo que não haja 
cortes orçamentários. 
Diretriz 9 – Qualificação de profissionais para atuarem na rede de 
promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes com 
especial atenção para a formação continuada de conselheiras e 
conselheiros dos direitos e tutelares (CONANDA, 2010). 

 

 

O Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes tem 

como base os princípios, eixos e diretrizes da Política Nacional acima mencionados. 

As Metas 7 e 8, do Objetivo Estratégico 04, da Diretriz 01 (Promoção da 

cultura do respeito e da proteção aos direitos humanos de crianças e adolescentes 

no âmbito da família, das instituições, e da sociedade) do Eixo 1 (Promoção dos 

Direitos de Crianças e Adolescentes) trazem justamente o trabalho a ser 

desenvolvido nas instituições de ensino a partir dos ensinamentos do ECA. 

O Objetivo Estratégico 04 do Plano Decenal dos Direitos Humanos de 

Crianças e Adolescentes é implementar o ensino dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes na educação básica, em atendimento à Lei nº 11.525/2007. 

Aqui vale destacar a ousadia do Plano ao mencionar a educação básica, uma 

vez que a Lei nº 11.525/2007 refere-se exclusivamente ao ensino fundamental. 

No mesmo sentido, a Meta 7 dispõe que “até 2020, implantado em 100% das 

escolas de educação básica o ensino dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes. 

A Meta 8, tem papel de extrema relevância, uma vez que ocupa-se do agente 

formador da criança e do adolescente e prevê “até 2020, incorporado em 60% das 

instituições de ensino superior o ensino dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes nas matrizes curriculares das áreas de ciências humanas, jurídicas e 

da saúde, bem como, nos demais cursos com licenciatura”. 

A concepção educativa que visa à utilização do ECA como recurso 

pedagógico está alinhada sob o ponto de vista da educação em direitos humanos 

proposta pelo governo brasileiro que reconhece a educação como direito humano 

fundamental e orienta as políticas públicas “[...] na perspectiva da construção de 

uma sociedade baseada na promoção da igualdade de oportunidades e da 
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equidade, no respeito à diversidade e na consolidação de uma cultura democrática e 

cidadã” (PNEDH, 2007, p.11). 

Pensar a educação em direitos nos coloca em conformidade com os objetivos 

e finalidades da educação expressos na ordem constitucional e nas demais 

legislações pertinentes ao tema.  

Compreendida a democracia como um modo de vida no qual o cidadão 

participa da vida social tendo respeitado seus direitos em todas as suas dimensões, 

a ação do professor deve voltar-se para a formação integral do aluno, trabalhando o 

conhecimento de forma inerente à condição do ser humano respeitado em sua 

dignidade e direitos. Nesse sentido, 

 

Trazer a democracia para dentro do currículo significa conciliar o 
conhecimento transmitido – que pode ser chamado de oficial –, fazendo 
uma leitura crítica de fatos e acontecimentos, com um amplo leque de 
informações que podem ser trazidas pelos que participam do processo 
educacional (TEIXEIRA, 2011, p.155). 

  

  

Esta prática acaba por exigir um posicionamento dos professores frente ao 

conhecimento oficial e o modo como este será desenvolvido com os alunos, para 

que sua atividade docente não seja condicionada à busca de soluções práticas e, 

portanto, imediatas, para os problemas do dia a dia, mas sim que atue na 

perspectiva da emancipação humana de forma a relacionar o conhecimento escolar 

à totalidade da prática social. 

Em conformidade aos documentos internacionais e nacionais de proteção aos 

Direitos Humanos, o PNEDH (2007, p.24) propõe e visa a implementar a educação 

em direitos humanos na condição de política pública,  

 

[...] imbricada no conceito de educação para uma cultura democrática, na 
compreensão dos contextos nacional e internacional, nos valores da 
tolerância, da solidariedade, da justiça social e na sustentabilidade, na 
inclusão e na pluralidade. 

 

 A experiência da sociedade democrática apenas é possível com a 

participação ativa dos cidadãos conhecedores de seus direitos e deveres e que 

possuam o sentimento de responsabilidade para com a comunidade, uma vez que 

se reconhecem como parte legítima para atuar individual como coletivamente em 

prol do bem comum. 
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Em relação ao ECA, embora a lei já tenha mais de vinte anos de vigência, 

ainda existe alguma oposição quanto a sua aplicabilidade, inclusive entre os 

profissionais da educação. Ferreira (2008, p.110) afirma que  

 

[...] a partir do momento em que o professor bem compreender o novo 
paradigma, ele perceberá na lei uma aliada imprescindível para sua atuação 
docente e, assim atuando, apresentará condições para a mudança da 
sociedade.  

 

É dever de todos (Estado, família e sociedade) fiscalizar se os preceitos do 

ECA são respeitados, no sentido da proteção e promoção dos direitos da infância. 

Isto porque, como denuncia Carneiro (2010, p.264)  

 

Diariamente, verificamos em nosso meio e, também, pela imprensa, formas 
de desrespeito aos direitos das crianças e adolescentes, o que torna ainda 
mais imperativa a ministração de conteúdos no currículo fundamental sobre 
este tão relevante tema. No Brasil de hoje, o ECA deve ser uma espécie de 
livro didático de uso permanente por parte de gestores da educação, 
professores, pais e familiares, representantes políticos e membros da 
sociedade civil com responsabilidade pública. 

 

Na defesa de uma educação para a vivência da cidadania em uma sociedade 

democrática “[...] ser a favor de uma educação que significa a formação de uma 

cultura de respeito à dignidade da pessoa humana, significa querer uma mudança 

cultural, que se dará através de um processo educativo” (BENEVIDES, 2007, p.3). 

Este olhar voltado para a atuação da escola como agente possível de transformação 

social parte da defesa do papel central que cabe à educação, o ensino e a 

aprendizagem dos saberes científicos culturalmente construídos, que permitirão ao 

indivíduo reconhecer-se como ser histórico e social capaz de participar do 

movimento de tomada de decisões para a construção de uma sociedade mais justa.  

 Desta forma, a crença na educação como fonte redentora das mazelas 

sociais não corresponde à realidade sendo 

 

[...] A visão utópica da educação, como panaceia universal e fonte exclusiva 
do esclarecimento do homem, também nos parece insatisfatória, na medida 
em que divorcia o pensamento da realidade. A educação constitui um meio 
para atingir vários fins, preponderando entre eles a socialização dos 
indivíduos, a formação do horizonte cultural dos seres humanos e o 
aperfeiçoamento da inteligência (FERNANDES, 1966, p.40). 
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Imprescindível entender a educação como agente social, sujeita às condições 

impostas pela realidade histórica e não tomá-la como meio singular para a 

transformação da sociedade. Caberia à educação contribuir para a formação integral 

e autônoma de cidadãos ao instrumentalizá-los com o domínio do saber clássico a 

construir uma concepção crítica de mundo, porém 

 

[...] Desmistificada enquanto instância transformadora da realidade, 
destituída da exclusividade de formar cidadãos, a educação permanece 
hoje, como a estratégia para garantir o desenvolvimento da capacidade 
intelectual dos homens e, como tal, deve ser assegurada como um direito 
imprescindível ao exercício pleno da cidadania (VALDEMARIN, 2000, 
p.180).  
 
 

A educação brasileira, sustentada na ordem constitucional pelos fundamentos 

da cidadania e da dignidade da pessoa humana, em um Estado comprometido com 

a solução pacífica das controvérsias deve estar voltada para a paz, considerada em 

seu sentido amplo, nas palavras de Mayor (apud MOTTA) (1997, p.534-535) 

 

Por toda parte e sob todos os pontos de vista, a educação é essencial para a 
paz. A paz que é, todos sabemos, mais que a simples ausência de conflito. É 
uma cultura fundada sobre a tolerância e o respeito ao outro; é um espírito de 
solidariedade ativa entre os indivíduos, que repousa sobre uma esperança 
comum de justiça e paz. A manutenção e a promoção desses valores deve 
figurar entre as tarefas primordiais da educação. A promoção da democracia 
e dos direitos humanos é um elemento chave do processo de consolidação 
da paz. [...] Através da educação, nosso dever enquanto educadores é 
orientar a energia e o idealismo das novas gerações para a edificação de 
uma sociedade de paz, de progresso e de prosperidade. Em todas as 
culturas, a função que nós devemos reforçar é a da consolidação da paz. 
Nós devemos insuflar os jovens de toda parte uma ética de partilha e de 
atenção aos outros. Devemos preparar o terreno de uma nova civilização, 
onde prevaleça não mais a espada, mas o verbo. Edificar a paz no espírito 
dos homens, favorecer a passagem de uma cultura da guerra a uma cultura 
da paz fundada sobre a justiça e a equidade, tal é, em última análise, a tarefa 
a que devemos nos consagrar. 

  

O conhecimento dos direitos humanos, em especial os direitos de crianças e 

adolescentes, possui especial importância para o trabalho com a educação voltada 

para a vivência da cidadania e dos valores democráticos (igualdade, liberdade e 

solidariedade), pois a escola é um dos espaços em que esta prática pode acontecer. 

Este trabalho educativo deve partir de algumas premissas apontadas por Benevides 

(2007, p.5-6), como 
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[...] o aprendizado deve estar ligado à vivência do valor da igualdade em 
dignidade e direitos para todos e deve propiciar o desenvolvimento de 
sentimentos e atitudes de cooperação e solidariedade. Ao mesmo tempo, a 
educação para a tolerância se impõe como um valor ativo vinculado à 
solidariedade e não apenas como tolerância passiva da mera aceitação do 
outro, com o qual pode-se não estar solidário. [...] deve visar à formação de 
personalidades autônomas, intelectual e afetivamente, sujeitos de deveres 
e de direitos, capazes de julgar, escolher, tomar decisões, serem 
responsáveis e prontos para exigir que não apenas seus direitos, mas 
também os direitos dos outros sejam respeitados e cumpridos. 

 

A proposta da educação em direitos somente poderá ser concretizada se o 

ambiente escolar estiver receptivo às práticas da democracia. Isso significa que no 

cotidiano da escola atitudes de respeito, aceitação do outro, a liberdade de 

expressão nas suas variadas formas estão presentes no processo educativo 

executado por gestores, professores, funcionários e alunos. 

Especial atenção merece o ECA no ambiente escolar, no que diz respeito ao 

conhecimento de seu conteúdo e a aplicabilidade das disposições legais como 

parâmetro para a formação individual e coletiva dos estudantes.     

 

 

3.4 A realidade investigada 

 

Após 22 anos da entrada em vigor do ECA, ainda há divergências sobre o seu 

conteúdo, em grande parte por permanecer no imaginário coletivo a figura do 

“menor” destinado, ou melhor dizendo, condenado à delinquência. 

A coleta dos dados para esta pesquisa se deu por meio da aplicação de 

questionários. As questões buscaram verificar o impacto da legislação educacional 

no contexto da escola, via inclusão do ECA no currículo escolar, bem como, a sua 

presença no cotidiano das atividades educativas é sentida. Esta relação entre o 

texto legal e as práticas das instituições de ensino pode indicar se o que é definido 

como política educacional pelo Estado é efetivada pelos profissionais nos espaços 

aos quais se destinam, de forma que a lei não corresponda a uma imposição estatal 

dissociada da realidade, mas que seja reconhecida como instrumento de ação capaz 

de fundamentar a prática educativa de acordo com as condições históricas e de 

forma integrada ao todo social.   

A distribuição dos questionários foi realizada pela pesquisadora no mês de 

junho de 2012. No momento da entrega foram apresentados o tema e os objetivos 
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da pesquisa. O universo de questionários a ser analisado será de 39 (trinta e nove), 

ou seja, 100% (cem por cento) visto que todas as instituições responderam e 

devolveram o instrumento. Para preservar o anonimato dos participantes, cada 

instituição de ensino, que corresponde a um questionário, recebeu um código de 

identificação que será utilizado para a análise dos dados coletados. Os códigos 

seguem uma sequência numérica, que corresponde a cada estabelecimento, indo de 

I-1 até I-39. 

A primeira pergunta do questionário apresentou o disposto no §5º do artigo 32 

da LDB que determina como componente obrigatório do currículo do Ensino 

Fundamental – desde 2007, o trabalho de conteúdo que trate dos direitos de 

crianças e adolescentes à luz do ECA e tinha como intenção verificar se “é do 

conhecimento dos profissionais (professores, equipe pedagógica e gestores) que 

atuam na instituição esta determinação legal”, apresentando-se como resposta o 

seguinte cenário. 

 

SIM NÃO ALGUNS TOTAL 

31 07 01 39 

79,48% 17,94% 2,56% 99,98% 

             QUADRO 03 – Análise de dados – questão 01 
             Fonte: Autora 

 

De imediato este quadro mostra-se favorável ao desenvolvimento da 

pesquisa, uma vez a maioria das respostas afirmam ser de conhecimento dos 

profissionais que atuam nas escolas a determinação de que o ECA é hoje um 

componente curricular. No entanto, este cenário surpreendeu a pesquisadora visto 

que, durante a conversa de apresentação da pesquisa, no momento da entrega do 

instrumento nas instituições, a grande maioria dos profissionais considerou o tema 

interessante e de importância, justamente por não saberem desta obrigatoriedade. 

A questão de número dois buscou saber se “os profissionais da instituição 

desenvolvem atividades no sentido de estudo e discussão da legislação educacional 

vigente”, sendo formado o quadro a seguir. 

 

SIM NÃO TOTAL 

28 11 39 

71,79% 28,20% 99,99% 
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SE SIM, ESPECIFIQUE  TOTAL 

semana 
pedagógica/reunião 

pedagógica 
16 41,02% 

palestras e debates 04 10,25% 

projetos 01 2,56% 

Outros 07 17,94% 

não responderam 11 28,20% 

----- ----- 99,97% 

                         QUADRO 04 – Análise de dados – questão 02 
                               Fonte: Autora 
 
 

Sobre o estudo acerca da legislação educacional no espaço escolar, ficou 

demonstrado que, de forma geral, as discussões acontecem. Porém, pode-se 

depreender das respostas que não há uma preocupação no sentido de incorporá-las 

na agenda da instituição de forma que permanecem limitadas a momentos esparsos. 

 

“Em momentos distintos – na falta de professores – [...]” (I-3). 

 

“Nas capacitações, planejamentos e reuniões normalmente esses temas são 
discutidos” (I-23). 

 

“Mas é trabalhado muito superficialmente” (I-25). 

 

Uma única instituição demonstrou que possui como prática este debate 

acerca das leis que regem a educação brasileira. 

 

“No dia a dia da escola as questões são discutidas” (I-37).  

 

Verificou-se pelas respostas que os momentos destinados para a análise da 

legislação educacional estão concentrados nas semanas pedagógicas 

proporcionadas pela SEED. Reconhecidas como uma oportunidade relevante para a 

organização e para o planejamento das atividades escolares, as semanas 

pedagógicas possibilitam um momento de reflexão e exposição de experiências 

entre os professores.  É um espaço possível para que discussões teóricas 

aconteçam e desta forma contribuam para a prática docente. No entanto, vale 

ressaltar que estas ocasiões são pensadas e estruturadas pela mantenedora – 

SEED/PR de forma a debater a política educacional implementada pelo governo. 
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Assim, de acordo com a diretora do Departamento de Políticas e Programas 

Educacionais (DPPE) 

 

As escolas, além de planejarem as atividades para o ano letivo, receberão 
materiais que abordam temáticas como diversidade, inclusão, educação 
profissionalizante e educação de jovens e adultos, avaliação escolar, 
educação integral e atividades complementares (notícia publicada em 
09/01/2012 no site http://www.educacao.pr.gov.br). 
 

 

Todo o trabalho educativo desenvolvido em uma escola necessita ser 

planejado e, para tanto deve estar fundamentado nos documentos da escola. Este 

foi o teor da terceira questão: “os direitos de crianças e adolescentes, na condição 

de conteúdo curricular, estão contemplados nos documentos da instituição?” 

 

                             PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

SIM NÃO TOTAL 

35 04 39 

89,74% 10,25% 99,99% 

                                    QUADRO 05 – Análise de dados – questão 03: PPP 
                                    Fonte: Autora 

 

Para este estudo adota-se o entendimento do Projeto Político Pedagógico 

como 

 

[...] o plano global da instituição. Pode ser entendido como a sistematização, 
nunca definitiva, de um processo de Planejamento Participativo, que se 
aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que define claramente o tipo de 
ação educativa que se quer realizar. É um instrumento teórico-metodológico 
para a intervenção e mudança da realidade. É um elemento de organização 
e integração da atividade prática da instituição neste processo de 
transformação (VASCONCELLOS, 2010, p.169).  

 

Neste sentido, acredita-se que no momento da elaboração e no processo de 

revisão, que deve ser permanente, do referido documento, existe a preocupação em 

que seu conteúdo esteja o mais próximo das diretrizes adotadas pela mantenedora 

da instituição, preservando as prerrogativas da liberdade de ensinar e da gestão 

democrática disciplinadas em lei.  

Na fundamentação do PPP, via de regra, há uma contextualização do 

significado da educação e da estrutura legal que a orienta. Deste modo, a referência 

aos direitos de crianças e de adolescentes, normatizados pelo ECA, é elemento 

essencial nesse documento, o que explica a alta porcentagem de respostas 

http://www.educacao.pr.gov.br/
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positivas. No entanto, a questão dizia respeito aos “direitos de crianças e 

adolescentes, na condição de conteúdo curricular”, o que provavelmente motivou a 

porcentagem das respostas negativas. 

A mesma questão procurou saber se, como conteúdo curricular, os direitos de 

crianças e adolescentes estão contemplados nas propostas pedagógicas. 

 

                             PROPOSTA PEDAGÓGICA CURRICULAR 

SIM NÃO TOTAL 

28 11 39 

71,79% 28,20% 99,99% 

 

SE SIM, ESPECIFIQUE TOTAL 

Em todas as disciplinas 11 (28,20%) 

História 08 

Geografia  04 

Ensino Religioso 03 

Língua Portuguesa 01 

Arte  01 

Ciências 01 

Língua Inglesa 01 

Filosofia e Sociologia* 01 

Outros  07 

Não responderam 12 

                                          QUADRO 06 – Análise de dados – questão 03: PPC 
                                          Fonte: Autora 
*Disciplinas do Ensino Médio, não integrantes do currículo do Ensino Fundamental. 

 

Nessa questão, optou-se por não trabalhar com porcentagens porque muitas 

das instituições apresentaram em sua resposta mais de uma disciplina, desta forma 

o total apresentado no quadro 06 corresponde ao número de vezes em que cada 

disciplina foi mencionada, com exceção para aquelas que afirmaram este trabalho 

em todas as disciplinas, sendo esta a prática que se aproxima da proposta da 

educação em direitos que defende que o ensino crítico dos valores deve ser 

presença em todo o currículo e não ficar limitado a uma disciplina específica.  

Pelas respostas apresentadas tem-se que apenas em 28,20% das instituições 

é previsto o trabalho com os direitos de crianças e adolescentes na proposta 

curricular de todas as disciplinas. O que se percebe é que algumas disciplinas 

acabam ficando com a incumbência de desenvolver os temas relativos aos direitos 

humanos, como é o caso da História e da Geografia, de forma que esta prática se 

distancia do dispositivo legal.  
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Houve aquelas que explicitaram que o trabalho com os direitos de crianças e 

adolescentes, quando ocorre, não integra o currículo em absoluta discordância com 

o previsto na lei: 

 

“É orientado que as disciplinas trabalhem em forma de projeto” (I-1). 

 

“Todas as disciplinas de forma extra-curricular” (I-24).  

 

O que orienta o trabalho diário do professor em sala de aula é o seu 

planejamento, ou o plano de trabalho docente. É neste documento que se 

encontram os conteúdos básicos a serem ministrados, com seus objetivos e os 

passos de desenvolvimento da aula e que deve estar orientado tanto pelo PPP como 

pela PPC.  

 

               PLANO DE TRABALHO DOCENTE 

SIM NÃO 
NÃO 

RESPONDERAM 
TOTAL 

22 16 01 39 

56,41% 41,02% 2,56% 99,99% 

 

SE SIM, ESPECIFIQUE TOTAL 

Em todas as disciplinas 08 (20,51%) 

História 08 

Ensino Religioso 05 

Geografia 04 

Língua Portuguesa 01 

Arte  01 

Ciências 01 

Língua Inglesa 01 

Filosofia e Sociologia* 02 

Biologia* 01 

Outros  05 

Não responderam 16 

         QUADRO 07 – Análise de dados – questão 03: PTD 
                                          Fonte: Autora 
*Disciplinas do Ensino Médio, não integrantes do currículo do Ensino Fundamental. 
 

 

Nessa análise manteve-se a estratégia de não determinar o percentual das 

respostas, mas tratá-las conforme o número de vezes em que as disciplinas foram 

citadas, utilizada na análise da questão anterior. 
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Aqui começam a aparecer os primeiros desencontros. Isto porque os 

fundamentos para elaboração do PTD estão, ou pelo menos deveriam estar, no PPP 

e na PPC. No entanto, o que se observa é a diminuição gradativa sobre a presença 

dos direitos de crianças e adolescentes como conteúdo curricular nos documentos 

das instituições, pois conforme as respostas oferecidas há uma linha decrescente de 

89,74% no PPP, 71,79% na PPC e 56,41% no PTD. 

Esta divergência entre os dados chama a atenção, pois indica um 

distanciamento entre aquilo que é explicitado nos documentos e o que efetivamente 

é executado pelos professores. Esta realidade apresentada permite algumas 

inferências: a) a elaboração dos documentos é feita com o intuito de cumprir uma 

exigência formal; b) sua construção fica concentrada na equipe pedagógica, de 

forma que estes são desconhecidos do corpo de professores.  

Novamente tem-se a manifestação de que o trabalho com o ensino dos 

direitos de crianças e adolescentes deve ocorrer de forma paralela ao currículo 

 

“Em forma de projeto” (I-1). 

 

“(não como conteúdo curricular)” (I-22). 

 

“História, Geografia, Português e demais disciplinas, pois é trabalhado em 
forma de projeto” (I-39). 

 

Embora aconteça um estudo sobre os direitos de crianças e adolescentes, o 

fato de ser desenvolvido via projeto faz com que esta seja uma ação de 

periodicidade limitada, sendo trabalhado de forma pontual. 

Situação que se repete é o direcionamento deste trabalho para aquelas 

disciplinas com conteúdos afins tais como História, Geografia e Ensino Religioso o 

que contraria o dispositivo legal, que visa à internalização de uma vivência cidadã a 

partir de um trabalho de formação intelectual que englobe a totalidade do currículo 

escolar. Para tanto 

 

[...] o ensino de valores fundamentais não é objeto de um momento 
especial, de uma preocupação pontual ou de simplesmente de uma 
“tematização transversal”, à qual se expõe o aluno, como a um ponto de 
um programa. Ao contrário, os princípios e valores característicos da 
instituição escolar estão contidos nos próprios conteúdos aprendidos, nas 
próprias formas de conhecimento ensinadas e, portanto, se encarnam nas 
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atividades e práticas docentes que os materializam como conteúdos 
didáticos. Assim, o cultivo de valores fundamentais pode – e deve – estar 
presente no desenvolvimento de cada uma das atividades e disciplinas de 
nosso ensino (CARVALHO, 2004, p.99). 

 

A quarta questão procurou saber se “em relação ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente: a) os profissionais da instituição conhecem o seu conteúdo?” 

As respostas demonstram que o conteúdo do ECA é de conhecimento 

daqueles que atuam nas escolas, conforme indica o quadro abaixo. 

 

SIM NÃO 
NÃO 

RESPONDEU 
EM PARTE TOTAL 

34 03 01 01 39 

87,17% 7,69% 2,56% 2,56% 99,98% 

          QUADRO 08 – Análise de dados – questão 04a  
          Fonte: Autora 

 

Quando inquiridos se o ECA é reconhecido como instrumento pedagógico 

(4b) obteve-se as seguintes respostas. 

 

SIM NÃO 
NÃO 

RESPONDEU 
TOTAL 

24 13 02 39 

61,53% 33,33% 5,12% 99,98% 

                     QUADRO 09 – Análise de dados – questão 04b  
                     Fonte: Autora 

 

Foi solicitada a explicação de qual seria o seu papel na qualidade de 

instrumento pedagógico, eis algumas respostas. 

 

“Sim, em casos evasão – direitos humanos, direito à educação, saúde, bem-
estar” (I-2). 

 

“Em situações pontuais” (I-14). 

 

“Normalmente usado para respaldo legal em algumas situações” (I-23). 

 

“O ECA fundamenta o trabalho pedagógico em relação aos alunos faltosos, 
direitos e deveres dos alunos e professores em sala de aula, etc” (I-29). 

 

“Documento legal – direitos e deveres alunos e pais” (I-31). 
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Pelo teor das respostas o uso que se dá ao ECA em muito pouco se aproxima 

de um instrumento pedagógico, considerado como meio de reflexão e ação para o 

desenvolvimento humano. Ao pontuar sua utilização apenas visando à solução 

imediata de problemas surgidos no cotidiano escolar o ECA acaba por se 

transformar em um mero instrumento de adequação disciplinar e social, 

distanciando-se de um trabalho que preze pela discussão e reconstrução dos 

valores, assumidos de forma consciente e autônoma em todos os aspectos da vida. 

Isto não significa que não possa ser utilizado para responder às necessidades da 

escola, uma vez que o ECA é a lei que regula todas as questões relativas a crianças 

e adolescentes e, portanto, como normativa legal o ECA também fornece 

mecanismos para solucionar questões de ordem prática na escola, por exemplo,  

 

“Sim, em casos de evasão, direitos humanos, direito à saúde, educação, bem-
estar” (I-3).  

 

O artigo 56 determina, ao esgotarem-se os recursos da escola, a 

comunicação dos gestores das instituições de ensino fundamental ao Conselho 

Tutelar dos alunos que apresentem faltas injustificadas e dos evadidos. 

“Qual a percepção deste instrumento legal por parte dos professores da 

instituição?” (4c) foi a próxima questão a ser colocada. 

Embora socialmente enraizada a concepção do “menor” está teoricamente 

superada pela base principiológica assumida pelo ECA, que faz referência à criança 

e ao adolescente, sujeitos de direitos em condição peculiar de desenvolvimento. 

No entanto, quanto à percepção do ECA no ambiente escolar ainda existem 

resquícios de que ele  

 

“Tem força apenas em se tratando de menor em condições de risco” (I-36). 

 

Este entendimento demonstra que a estrutura assistencialista e repressiva 

dos códigos de menores de 1927 e 1979 permanece reconhecida como a prática a 

ser assumida no que diz respeito ao alcance da legislação infanto-juvenil, limitada ao 

menor em situação de risco e não à totalidade da infância. 
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Merece destaque a ênfase à proteção dos direitos como um aspecto negativo 

da lei, que merece ser revista porque  

 

“[...] valoriza-se muito os direitos dos jovens, e os deveres acabam sendo 
preteridos, necessitando provavelmente de ajustes” (I-21). 

 

Nota-se que a maior crítica ao ECA proveniente dos estabelecimentos 

escolares é pertinente à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Em torno 

de 23% (vinte e três por cento), que corresponde a nove, das 39 (trinta e nove) 

instituições pesquisadas manifestaram sua preocupação e seu desagrado neste 

sentido por considerar que  

 

“[...] o instrumento trata mais de direitos do que deveres das crianças e 
adolescentes tirando a autoridade daqueles que deveriam ter (pais, professores...)” 
(I-15). 

 

Ainda, apontam que  

 

“A maioria dos profissionais veem o ECA, como um documento que beneficia 
o adolescente deixando de considerar demais aspectos que impõe a 
responsabilidade sobre os tais adolescentes” (I-23).  

 

Em reforço a este posicionamento que coloca o ECA como um instrumento 

que desautoriza a figura dos responsáveis pela criança e, em especial, pelo 

adolescente, seja dos pais ou professores é que este  

 

“Muitas vezes não é bem aceito por dar margens a muitas interpretações 
divergentes que favorecem o menor, mesmo que este tenha cometido algo grave” (I-
13).  

 

A partir destas declarações pode-se inferir uma relação direta, estabelecida 

pelos profissionais da educação de que a garantia dos direitos de crianças e de 

adolescentes é uma das responsáveis pelo fenômeno da indisciplina presente nas 

escolas. Isto pode ser verificado a partir das respostas obtidas que consideram o 

ECA  
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“[...] como um documento que contempla muito os direitos e fazendo com que 
os alunos se prendam a eles, esquecendo de seus deveres, que também são 
essenciais” (I-8). 

 

Diante disso, faz-se necessária uma reflexão que venha a contribuir para uma 

postura condizente com a doutrina da proteção integral em oposição a esta 

interpretação já institucionalizada. 

Como discutido no capítulo 02, o ECA é um documento de proteção 

específica à criança e ao adolescente que vem afirmar sua condição de sujeitos de 

direitos, merecedores de proteção especial tanto por parte da família, do Estado e 

da sociedade. Sua aprovação acompanhou o processo de redemocratização 

vivenciado pelo país, em conformidade com o texto constitucional de 1988. Nesse 

sentido, conforme Ferreira (2008, p.50) “[...] o Estatuto não criou qualquer direito 

novo em benefício da criança e do adolescente, apenas os reconheceu como 

sujeitos de direitos, regulamentando o que já havia sido especificado pelo legislador 

constituinte”. 

A consciência de crianças e adolescentes de que são sujeitos de direitos não 

deveria despertar sentimentos de insegurança e de perda de autoridade por parte 

dos professores, ao contrário, este é um primeiro passo para o exercício da 

cidadania e um dos papeis da escola é justamente o de “[...] contribuir para que o 

aluno-cidadão tenha ciência de seus direitos e obrigações, sujeitando-se às normas 

legais e regimentais, como parte de sua formação” (FERREIRA, 2008, p.59-60). 

Em um estado constitucional democrático a garantia dos direitos atinge a 

todos os cidadãos, portanto, todos possuem direitos e, ao mesmo tempo, deveres 

em relação ao outro. Isto significa dizer 

 

[...] que é preciso conhecer quais são os direitos que a pessoa tem, os 
mecanismos para reivindicá-los, e consequentemente quais são seus 
deveres, pois não é possível dissociá-los; caso contrário, direito sem dever 
torna-se privilégio, uma vez que não atrela compromisso de reciprocidade 
(SILVA, 2010, p.46). 

 

 

Outra questão pertinente diz respeito ao complexo fenômeno da indisciplina. 

Acerca da questão disciplinar, Aquino aponta, em forma de hipóteses, algumas das 

recorrentes justificativas para o fracasso escolar resultante do comportamento 
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indisciplinado dos alunos. O autor discute as figuras dos alunos “desrespeitador”, 

“sem limites” e “desinteressado” e, ao final, conclui que  

 

Essas três hipóteses explicativas cometem um engano, já de largada, que 
é o de tomar a disciplina como um pré-requisito para a ação pedagógica, 
quando, na verdade, a disciplina escolar é um dos produtos ou efeitos do 
trabalho cotidiano de sala de aula (AQUINO, 1998, p.10). 

 

 

Em reflexão sobre a indisciplina escolar, Garcia (1999, p.102) analisa o 

conceito sob três aspectos 

 

De um lado, é possível situá-la no contexto das condutas dos alunos nas 
diversas atividades pedagógicas, seja dentro ou fora da sala de aula. Em 
complemento, deve-se considerar a indisciplina sob a dimensão dos 
processos de socialização e relacionamentos que os alunos exercem na 
escola, na relação com seus pares e com os profissionais da educação, no 
contexto do espaço escolar - com suas atividades pedagógicas, patrimônio, 
ambiente, etc. Finalmente, é preciso pensar a indisciplina no contexto do 
desenvolvimento cognitivo dos estudantes. Sob esta perspectiva, define-se 
indisciplina como a incongruência entre os critérios e expectativas 
assumidos pela escola (que supostamente refletem o pensamento da 
comunidade escolar) em termos de comportamento, atitudes, socialização, 
relacionamentos e desenvolvimento cognitivo, e aquilo que demonstram os 
estudantes. 

 

Um encaminhamento possível para a questão da indisciplina é justamente o 

trabalho pedagógico consciente da função da escola, fundado nos direitos humanos 

e direcionado para a formação cidadã. A este respeito La Taille (1996, p.23) 

assevera 

 

[...] somente resta à escola uma solução: lembrar e fazer lembrar em alto e 
bom tom, a seus alunos e à sociedade como um todo, que sua finalidade 
principal é a preparação para o exercício da cidadania. E, para ser cidadão, 
são necessários sólidos conhecimentos, memória, respeito pelo espaço 
público, um conjunto mínimo de normas de relações interpessoais, e 
diálogo franco entre olhares éticos.  

 

Outro tema, mencionado por 16% (dezesseis por cento), ou seja, 05 (cinco) 

das instituições entrevistadas destaca o pouco conhecimento sobre o ECA por parte 

dos profissionais que atuam nas escolas, visto ser  

 

“Um conhecimento muito superficial, sem a observação e reflexão da parte 
legal” (I-5).  
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De fato, a formação inicial de professores não prevê um trabalho orientado 

para a efetivação da necessária interface entre o sistema normativo legal referente à 

educação e à formação pedagógica, no sentido defendido pelo Direito Educacional 

discutido no capítulo 01. Para Joaquim (2009, p.268), o Direito Educacional é fruto 

das “contribuições recíprocas destas áreas do conhecimento” de forma “que a 

educação e o direito não expressam apenas o que existe na legislação e na teoria, 

mas, sobretudo, o que se deseja e aquilo, porque se luta” (JOAQUIM, 2009, p.268). 

Em razão desta fragilidade apresenta-se como 

 

“A preocupação maior por parte dos professores é a má interpretação, que 
ocasiona a priorização apenas dos direitos contidos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente” (I-26). 

 

A este respeito, considera-se que os cursos de formação de professores 

devem proporcionar os instrumentos necessários para uma atuação comprometida 

com os objetivos traçados na CF para e educação  

 

[...] tanto na sua formação inicial, como continuada, que deve ser 
compreendida como um continuun, o professor não pode ignorar o sistema 
legal, representado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que 
apresenta elementos para a garantia da cidadania da população infanto-
juvenil e para o cumprimento do objetivo traçado para a educação 
(FERREIRA, 2008, p.210). 

 

Um dos reflexos do frágil conhecimento do ECA é a rejeição que ele enfrenta 

entre um número significativo de professores  

 

“Por falta de conhecimento os professores têm repulsa em relação ao ECA, 
não o veem como aliado” (I-25).  

 

A falta de domínio sobre o ECA acaba por tornar os professores reféns das 

falas circulantes no senso comum, disseminadas por uma imprensa sensacionalista, 

mais preocupada com a audiência do que com a veiculação de notícias 

fundamentadas.  Para a superação desta situação, o professor necessita de suporte 

teórico para sua ação, pois “a democratização da sociedade exige necessariamente 

a informação, pois conhecimento é poder para que a pessoa possa situar-se no 

mundo, argumentar, reivindicar e ampliar novos direitos” (SILVA, 2010, p.46).  
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Observação importante a este respeito é apresentada por Ferreira ao afirmar 

que “a partir do momento em que o professor bem compreender o novo paradigma, 

ele perceberá na lei uma aliada imprescindível para sua atuação docente e, assim 

atuando, apresentará condições para a mudança da sociedade” (2008, p.110). 

Sobre se “os professores da instituição possuem o conhecimento para 

trabalharem em suas aulas questões relativas ao ECA” (4d) pode-se apresentar o 

seguinte desenho. 

 

SIM NÃO 
NÃO 

RESPONDEU 
ALGUNS TOTAL 

21 15 02 01 39 

53,84% 38,46% 5,12% 2,56% 99,98% 

           QUADRO 10 – Análise de dados – questão 04d  
           Fonte: Autora 

 

As questões seguintes apresentam estreita relação e por isso serão 

analisadas em conjunto. Perguntou-se se “existe interesse por parte do corpo 

docente e demais funcionários da instituição na participação em momentos (grupo 

de estudo, palestra, cursos...) sobre o ECA (4e). 

 

SIM NÃO 
NÃO 

RESPONDEU 
TOTAL 

31 04 04 39 

79,48% 10,25% 10,25% 99,98% 

                     QUADRO 11 – Análise de dados – questão 04e  
                     Fonte: Autora 

 

Foi também objeto de questionamento a existência de “algum grupo de 

estudo, na instituição ou outro espaço, em que são discutidos entre os professores 

temas relativos ao ECA?”(4f). 

 

SIM NÃO 
NÃO 

RESPONDEU 
TOTAL 

05 31 03 39 

12,82% 79,48% 7,69% 99,99% 

SE SIM, ESPECIFIQUE 

Grupos de estudos semestrais 
(I-9) 

Capacitação e semana 
pedagógica (I-19) 
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  QUADRO 12 – Análise de dados – questão 04f  

                                                     Fonte: Autora 

 

Basicamente as discussões acontecem nos espaços proporcionados pela 

SEED, como é o caso das semanas pedagógicas, já analisado na questão 02. 

De modo geral, os membros da equipe gestora ou pedagógica das escolas 

mostraram-se abertos à temática da pesquisa, destacando a necessidade e a 

importância de um trabalho aprofundado sobre o ECA, justamente por 

reconhecerem a inexistência deste saber no espaço escolar. 

Em uma das instituições, quando da devolutiva do questionário, a diretora 

auxiliar, que recebeu o material para responder, trouxe uma preocupação que 

apareceu no momento em que estava reunida com a equipe pedagógica para 

respondê-lo. Afirmou que, conforme discutiam as questões e as respostas eram 

negativas é que se deram conta, efetivamente, que não conheciam o ECA e que não 

desenvolviam nenhuma atividade relativa a ele. Então, aproveitou o momento e 

solicitou um encontro para que o ECA seja trabalhado com seus professores. 

Por outro lado, 03 (três) das instituições de ensino pesquisadas – I-8; I-18; I-

32 – afirmaram não desenvolverem nenhum estudo voltado ao ECA, bem como, o 

não interesse em discuti-lo. Diante desta postura, a escola é concebida como um 

espaço para o repasse de informações e assim, o trabalho educativo torna-se vazio 

de sentido e distante do objetivo de uma educação para a cidadania.  

A última questão consistiu em um “espaço livre para expressar o seu 

entendimento em relação à obrigatoriedade do trabalho de conteúdo que trate dos 

direitos de crianças e adolescentes à luz do Estatuto da Criança e do Adolescente 

no Ensino Fundamental”, não tendo sido respondida por seis instituições. O teor das 

respostas foi bastante variado, contudo a maioria das instituições – 32 delas, 

afirmaram sob diferentes aspectos ser importante este trabalho. 

 

“Os professores precisam de capacitação em relação ao ECA, porque 
conhecem quais os direitos dos alunos mas temos dificuldades em cobrar dos 

Nas semanas pedagógicas 
esse tema é abordado (I-23) 

Foram realizadas algumas 
discussões nas semanas de 
reunião pedagógica (I-25) 

Equipe multidisciplinar, 
Conselho de Classe (I-26) 
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alunos os deveres, acredito que os deveres dos alunos precisam ser mais 
explorados” (I-2). 

 
 
“Penso que seja sim necessário, mas não podemos nos esquecer dos 

deveres” (I-14). 
 
 
“O ECA tem por objetivo proteger e assegurar direitos dos adolescentes, mas 

acaba protegendo excessivamente e, em alguns casos, crianças tornam-se 
irresponsáveis e muitas vezes usadas para cometerem pequenos delitos em virtude 
dessa impunidade assegurada” (I-21). 

 

Nas respostas acima, verifica-se grande preocupação com o “excesso” de 

direitos supostamente garantidos pelo ECA e a necessidade em conhecê-lo  para 

que este seja utilizado de forma coercitiva com a população infanto-juvenil, 

principalmente com os adolescentes. 

A questão da ausência de conhecimento por parte dos professores foi um 

aspecto abordado por algumas das instituições. Diante disso, coloca-se a 

necessidade da formação inicial e continuada abordar aspectos referentes ao 

conhecimento e à compreensão das leis que interferem de forma direta nas 

atividades da escola, neste caso o ECA que, por ser pouco debatido no ambiente 

escolar, acaba entendido por parte dos professores como uma lei permissiva para 

crianças e adolescentes. 

 

“É necessário um estudo mais aprofundado, porque existe muita 
interpretação errônea do Estatuto → que ele trata só de direitos...que agora 
não pode mais nada” (I-31). 

 

“O estatuto deveria ser melhor trabalhado na formação do profissional, 
e que existisse um preparo ou curso antes do ingresso deste na instituição” (I-
19). 

 

“Sem dúvida é uma iniciativa importante para criar um ambiente social 
favorável para a criança e o adolescente. Porém, para que o trabalho na 
escola seja realmente efetivado, a comunidade escolar precisa conhecer na 
plenitude este documento. Talvez o grande problema seja isso” (I-23). 

 

“Nós educadores precisamos de mais estudo sobre o ECA e realmente 
interesse. Por falta de conhecimento acontecem no ambiente escolar atitudes 
erradas e muito “achismo”, justamente por falta de fundamentação sobre o 
documento” (I-25). 
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O texto da LDB, alterado pela lei nº 11.525 de 2007, determina a inclusão do 

trabalho com o ECA no currículo do Ensino Fundamental de forma a criar um 

cenário propício para a consecução dos objetivos para uma educação democrática 

que são o “[...] despertar a consciência da liberdade e o sentimento de 

responsabilidade” (COSTA, 2011, p. 93).  

O trabalho com os direitos humanos de crianças e adolescentes de forma 

integrada ao currículo contribui para a formação de pessoas conscientes de sua 

responsabilidade enquanto cidadão de um mundo global. Isto porque 

 

[...] No campo do conteúdo ético da educação, o cidadão, participante da 
vida política e social do país, precisa ter um nível educacional mais elevado 
que antes, pois quanto maior for seu nível de conhecimento, maiores serão 
as suas oportunidades de participação na vida política, social e econômica. 
Consequentemente, os sistemas de ensino precisam preocupar-se com a 
formação do cidadão de um mundo global, no qual são centrais temas 
como pluralidade cultural, paz, violência, disparidades sociais, meio 
ambiente, consumo, saúde, drogas e segurança (COSTA, 2011, p.83). 

 

A previsão do trabalho no ensino fundamental com o ECA pela LDB 

acompanha as políticas públicas estruturadas a partir do PNEDH (Brasil, 2007) e do 

Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3 (Brasil, 2010). Este dispõe no 

Eixo Orientador V – Educação e Cultura em Direitos Humanos que “a educação e a 

cultura em Direitos Humanos visam à formação de nova mentalidade coletiva para o 

exercício da solidariedade, do respeito às diversidades e da tolerância” (p.150). 

A educação desenvolvida a partir dos direitos humanos é entendida 

 

[...] como canal estratégico capaz de produzir uma sociedade igualitária, 
extrapola o direito à educação permanente e de qualidade. Trata-se de 
mecanismo que articula, entre outros elementos: a) a apreensão de 
conhecimentos historicamente construídos sobre Direitos Humanos e a sua 
relação com os contextos internacional, nacional, regional e local; b) a 
afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura 
dos Direitos Humanos em todos os espaços da sociedade; c) a formação de 
consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis cognitivo, social, 
ético e político; d) o desenvolvimento de processos metodológicos 
participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais 
didáticos contextualizados; e) o fortalecimento de políticas que gerem ações 
e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos Direitos 
Humanos, bem como da reparação das violações (BRASIL, 2010, p.150). 

 

Uma única instituição demonstrou contrariedade ao estudo do ECA na escola. 

A não aceitação de um trabalho educativo de maior abrangência acaba por ser, 
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muitas vezes, mascarada pela estrutura curricular existente segundo alguns 

gestores de que  

 

“Não existem horas disponíveis para discutir o conteúdo no Ensino 
Fundamental. O tempo que o professor dispõe não é suficiente” (I-9). 

 

Portanto, em ambientes que preservam uma estrutura de trabalho 

compartimentada, em que cada professor atua de forma isolada com seu conteúdo 

específico sem compreender a educação na sua totalidade, a formação de cidadãos 

críticos dá-se de maneira prejudicada. Isto porque a formação de crianças e 

adolescentes para uma vivência democrática depende 

 

[...] de um esforço conjunto de toda a instituição, na qual cada professor ou 
profissional da educação, além de sua função específica, representa um 
agente institucional, comprometido com uma série de valores que se 
traduzem em responsabilidades e atitudes educativas próprias ao mundo 
escolar (CARVALHO, 2004, p.97). 

 

 

 Nesse sentido, a disposição dos profissionais é essencial para a sua 

atualização em um assunto ligado à sua prática, pois  

 

“Considero importante e interessante um estudo aprofundado do ECA para 
esclarecer mal entendidos referentes à lei e até para recorrer a ela quando 
necessário” (I-15). 
  

Para contribuir com o desenvolvimento do processo educativo o ECA deve 

ser considerado  

 

“[...] uma ferramenta que fornece parâmetros nas ações da escola e na 
atuação profissional de professores e funcionários favorecendo o bom andamento 
do processo educacional” (I-37). 
  

 Poucas instituições – apenas duas – estabeleceram a conexão entre o ensino 

dos direitos e deveres de crianças e adolescentes sob à luz do ECA e a formação 

para a cidadania. 

 

 “Só pode exercer sua cidadania quem conhece seus direitos e deveres, 
assim, reforça a necessidade de se trabalhar sobre o ECA” (I-35). 
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“O desenvolvimento de um trabalho que englobe os direitos e deveres da 
criança e adolescente visa despertar nos alunos do Ensino Fundamental o seu 
conhecimento enquanto cidadão capaz de tomar decisões e responsabilizar-se por 
elas, bem como de cumprir seus deveres e fazer cumprir seus direitos perante a 
sociedade” (I-8). 

 

Ao final desta pesquisa pôde-se vislumbrar a existência de um panorama 

contraditório das instituições públicas de ensino fundamental de Ponta Grossa na 

sua relação com o ECA. Isto porque, a resistência em aceitar o princípio da proteção 

integral por parte dos professores é muito forte, ao mesmo tempo em que a lei é 

uma realidade constante no cotidiano da escola, pois, embora ainda não se perceba 

um trabalho com os princípios do estatuto da forma exigida em lei, como conteúdo 

curricular, a sua presença, mesmo que tímida, começa a ser sentida no ambiente 

escolar. 

O debate acerca da concepção da educação em direitos precisa ser 

fortalecido até que esta seja recepcionada pela escola. Uma educação que valoriza 

o ser humano, em especial crianças e adolescentes, na sua condição de sujeito de 

direitos, preocupada em desenvolver o senso crítico do aluno através do seu 

desenvolvimento intelectual, com vistas a uma atuação social responsável. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A problemática deste estudo era compreender de que forma o Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA é vivenciado no cotidiano escolar das instituições 

públicas de ensino da Rede Estadual de Educação do Paraná, na cidade de Ponta 

Grossa, tendo em vista o disposto pelo §5º do artigo 32 da Lei de Diretrizes e Bases 

– LDB, que determina para o currículo do Ensino Fundamental o trabalho com 

conteúdo que trate dos direitos de crianças e adolescentes, tendo por diretriz o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e o percurso desenvolvido através do 

levantamento bibliográfico, da análise documental assim como o resultado da 

pesquisa de campo leva a conclusão de que a realidade da escola ainda não 

absorveu, ou seja, ainda não está preparada para efetivar de forma adequada às 

exigências do texto legal quanto ao desenvolvimento de estudo acerca do Estatuto 

da Criança e do Adolescente no Ensino Fundamental. 

O ensino dos direitos e deveres de crianças e adolescentes no Ensino 

Fundamental orientado pelos princípios do ECA é o desafio colocado para as 

instituições escolares a partir da Lei nº 11.525/2007. A alteração determinada pelo 

Legislativo nacional possui diversas implicações: trata de uma obrigatoriedade de 

conteúdo curricular de forma abrangente, uma vez que não prevê como este 

trabalho será realizado – mediante a criação de uma disciplina específica ou inserido 

nas já existentes; ações interdisciplinares; projetos e tampouco menciona qual a 

qualificação exigida para o profissional. 

Diante destas questões esta pesquisa procurou compreender de que forma o 

ECA é vivenciado no cotidiano escolar das instituições públicas de ensino da Rede 

Estadual de Educação do Paraná, na cidade de Ponta Grossa. Em termos 

específicos procurou: a) discutir o direito à educação no Brasil sob a perspectiva da 

educação em direitos; b) analisar o ECA na sua relação com instrumentos 

internacionais de proteção da infância e c) reconhecer o ECA como instrumento 

pedagógico para a formação em valores e desenvolvimento da autonomia de 

crianças e adolescentes.  

Partiu-se do pressuposto da educação como direito humano público e 

subjetivo indispensável para a “humanização por meio da apropriação dos 

elementos do gênero humano a ponto de tornar explícitas as contradições da 
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realidade e possibilitar ao indivíduo a tomada de posição diante das alternativas 

existentes” (BUENO, 2011, p.99). 

Como ramo especializado do Direito em questões relativas à educação, o 

Direito Educacional apresenta-se “[...] como instrumento pedagógico e jurídico de 

tutela à educação” (JOAQUIM, 2009, p.267). 

O percurso investigado privilegiou a concepção da educação em direitos para 

o desenvolvimento das ações educativas a partir do ECA, visto que tem por “[...] 

premissa a subordinação do privado ao público, o respeito à minoria pela maioria em 

busca do bem comum, o usufruto da lei sem privilégios, o respeito à diversidade e o 

direito à participação como condições de exercício da cidadania ativa” (JESUS, 

2011, p.103-104). Esta abordagem entende que o trabalho com os direitos humanos 

não pode estar limitado a uma disciplina específica, mas que deve nortear todo o 

trabalho educativo de forma que os valores sejam discutidos e não simplesmente 

transmitidos, bem como, vivenciados nas relações intra escolares.   

Nesta perspectiva, pretende-se o fortalecimento dos valores universais, aqui 

reconhecidos como aqueles construídos historicamente e aceitos pelo maior número 

de pessoas, em boa parte do mundo e nos diferentes tempos, além de estarem em 

harmonia com a ordem democrática e com a convivência pacífica. Assim, com “[...] o 

efetivo respeito aos direitos humanos no dia a dia do cidadão comum [...] configura 

condição basilar da própria realização do Estado Democrático de Direito no mundo 

dos fatos” (MACHADO, 2003, p.70). 

Desta forma, tem-se a constatação da educação como direito público 

subjetivo e da educação em direitos como processo de formação para o exercício da 

cidadania ativa, alicerçada no princípio da dignidade humana. 

Embora reconhecida a importância das leis, sabe-se que a proclamação dos 

direitos não é suficiente para que os mesmos sejam desfrutados pelos seus 

destinatários. É necessário que se tomem as medidas para que a humanidade 

tenha, de fato, acesso a eles. Nesse sentido, é que se propõe uma leitura crítica da 

Declaração dos Direitos Humanos de 1948 nos seguintes termos. 

 

Preâmbulo: „[...] reconhecendo que os direitos humanos não constituem um 
ideal abstrato que, como todo horizonte, se afasta a medida que nos 
aproximamos, proclamamos que tais direitos são o conjunto de processos 
que os indivíduos e grupos humanos põem em marcha cotidianamente para 
ter acesso aos bens exigíveis para uma vida digna de ser vivida.‟ 
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Artigo 1º – Todos os seres humanos devem ter os instrumentos, meios e 
condições necessárias, a fim de que possam por em pratica „processos de 
luta pela dignidade humana. 
Artigo 2º – A dignidade humana é um fim perseguido pelos direitos 
humanos. A dignidade consiste na obtenção de um processo igualitário aos 
bens, tanto materiais como imateriais, que se consegue no constante 
processo de humanização do ser humano. 
Artigo 3º – Para conseguir o anterior, os seres humanos em luta para abrir 
processos de dignidade devem ter suficiente poder individual e coletivo para 
exigir das instituições legislativas, internacionais e nacionais, um sistema de 
garantias (políticas, sociais, econômicas e jurídicas) que lhes permitam 
gozar do resultado de suas lutas. Para tal efeito, declaram-se como 

garantias mínimas as que se relatam a seguir (FLORES, 2009, p. 39). 

  

Na análise do contexto atual da situação da criança e do adolescente no 

Brasil a adoção da doutrina da Proteção Integral pelo ECA supera o paradigma da 

Situação Irregular vigente nos Códigos de Menores de 1927 e 1979. Seu texto 

representa um dos mais avançados mecanismos de proteção dos direitos humanos 

de crianças e adolescentes na ordem mundial, de forma a normatizar no âmbito 

interno os tratados internacionais em que o país é signatário.  

O Estado brasileiro define a educação como um direito social, ou seja, para a 

sua consecução são necessárias prestações positivas do aparelho estatal que 

possibilitem o alcance dos objetivos para ela definidos na CF, no ECA e na LDB, a 

saber o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 

cidadania e qualificação para o trabalho. Para tanto, entre os deveres do Estado 

está a garantia da educação básica obrigatória e gratuita dos 04 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade conforme texto da Emenda Constitucional nº59 de 2009 

que deve ser ministrada com base nos princípios da igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola, gestão democrática do ensino público e garantia 

do padrão de qualidade. 

A alteração do texto da LDB pela Lei nº 11.525/2007 que introduz o ECA 

como conteúdo curricular no Ensino Fundamental apresenta um desafio para as 

escolas, uma vez que este trabalho deve ser desenvolvido por todos os envolvidos 

com a atividade educativa, de forma que a educação em direitos deve perpassar as 

diversas disciplinas com vistas a uma formação crítica de cidadãos ativos. 

A discussão sobre o estudo do ECA não está limitada ao ensino fundamental. 

A 9ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente ocorrida em 

julho de 2012 apresenta como uma das propostas aprovadas no Eixo 01 – 

Promoção dos Direitos de Crianças e Adolescentes a efetivação da Lei nº 
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11.525/2007, que garante o estudo do Estatuto da Criança e do Adolescente no 

ensino fundamental e ampliar aos demais níveis de ensino, o que significa 

desenvolver este trabalho em toda a educação básica, bem como, no ensino 

superior. 

Ainda este ano foi aprovada a Lei nº 12.685 de 18 de julho de 2012 que 

institui o dia 21 de novembro como o Dia Nacional do Compromisso com a Criança, 

o Adolescente e a Educação como  

 
[...] uma forma de incentivo a que as prefeituras e órgãos governamentais, 
junto com a sociedade organizada, estabeleçam os compromissos com a 
criança, o adolescente e a educação. Todo final de ano, no dia 21 de 
novembro, sua prefeitura pode realizar uma solenidade para marcar o 
compromisso de sua cidade com a criança, o adolescente e a educação. 
Para que isso ocorra bem, em outubro podem ser realizados seminários e 
assembleias para que prioridades e projetos sejam debatidos com a 
comunidade e sejam estabelecidos compromissos, que serão formalizados 
em ato público no dia 21 de novembro (http://www.cristovam.org.br/leis/, 26 
de julho de 2012). 

 

Ao analisar os dados obtidos através dos questionários verificou-se que, de 

modo ainda tímido o ECA começa a se fazer presente no cotidiano escolar e que o 

estudo da legislação educacional pelos profissionais das instituições está 

concentrado nas semanas pedagógicas. Para o trabalho com os alunos verificou-se 

que o mesmo ocorre por meio de palestras, debates e projetos o que caracteriza 

mais uma ação informativa do que um trabalho de formação propriamente dito, além 

de estar em desacordo com a legislação educacional vigente.  

Tem-se também que a resistência dos agentes educacionais em reconhecer o 

ECA como instrumento pedagógico é resultado do pouco conhecimento de seus 

princípios, somada à crença de que este retirou a autoridade de pais e de 

professores, bem como, o uso pontual de seus institutos para solução de problemas 

imediatos do cotidiano escolar, em especial a indisciplina, em detrimento da 

proteção integral de crianças e adolescentes que constitui seu fundamento. Neste 

sentido, verifica-se a necessidade de repensar o currículo dos cursos de formação 

de professores para que estes formem profissionais instrumentalizados de todos os 

saberes necessários para a ação docente e também no oferecimento de cursos de 

formação continuada para os profissionais que já atuam nos sistemas educacionais. 

Com esta pesquisa, não se tem a intenção de encerrar uma discussão, mas 

antes de tudo trazer para o debate a importância de um trabalho crítico para a 

formação em direitos a partir do ECA. 

http://www.cristovam.org.br/leis/
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APÊNDICE A – Questionário aplicado nas instituições de ensino da Rede 

Pública Estadual de Ponta Grossa 
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Caro(a) Professor(a) 
Este questionário é parte integrante de pesquisa em andamento no Programa de Pós-Graduação em 
Educação – Mestrado, na linha de pesquisa História e Políticas Educacionais, da Universidade 
Estadual de Ponta Grossa, a respeito do trabalho com o Estatuto da Criança e do Adolescente no 
ensino fundamental. Suas contribuições serão de fundamental importância para o desenvolvimento 
do trabalho. 
Conto com a sua colaboração e participação 
Daniele Ditzel Mattioli 

 
Favor preencher os campos abaixo. 
 

Instituição de ensino: ________________________________________________________   
Porte: _______ 
Localização: (     ) urbana     (     ) rural                      nº alunos  EF: _______     EM: _______ 
Nome: 
_______________________________________________________________________ 
Sexo: _________________________________ 
Vínculo: (     ) QPM        (     ) PSS 
Função: _______________________________ 
Formação na graduação: ____________________________________________________ 
Formação na pós-graduação: (     ) Especialização: ________________________________ 
                                                (     ) Mestrado: _____________________________________ 
                                                (     ) PDE: _________________________________________ 
                                                (     ) Doutorado: ____________________________________ 
Tempo de serviço na SEED/PR: _______________________________________________ 
 
 
De acordo com o §5º do artigo 32 da Lei de Diretrizes e Bases36 (Lei nº 9394/96), é 
componente obrigatório do currículo do Ensino Fundamental – desde 2007, o trabalho de 
conteúdo que trate dos direitos de crianças e adolescentes à luz do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8069/90). 
  
1) É de conhecimento dos profissionais (professores, equipe pedagógica e gestores) que 

atuam na instituição esta determinação legal?     (     ) sim                              (     ) não 
 
2) Os profissionais da instituição desenvolvem atividades no sentido de estudo e discussão 

da legislação educacional vigente?      (     ) sim                              (     ) não 
Se sim, especifique: _________________________________________________________ 
 

                                                           
36

 Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 

iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei nº 11.274, de 2006) [...]§ 5

o
  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, 

conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n
o
 8.069, de 13 de 

julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de 
material didático adequado. (Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007). 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11525.htm#art1
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3) Os direitos de crianças e adolescentes, na condição de conteúdo curricular, estão 
contemplados nos documentos da instituição? 

 
Projeto Político-Pedagógico: (     ) sim                                     (     ) não 
 
Proposta Pedagógica Curricular: (     ) sim                              (     ) não 
 
Se sim, em qual disciplina?____________________________________________________ 
 
Plano de Trabalho Docente: (     ) sim                                     (     ) não 
 
Se sim, em qual disciplina? ___________________________________________________ 
 
4) Em relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente: 
 
a) Os profissionais da instituição conhecem o seu conteúdo?   (     ) sim               (     ) não 
 
b) É reconhecido como instrumento pedagógico?     (     ) sim                                (     ) não 
 
Especifique: _______________________________________________________________ 
 
c) Qual a percepção deste instrumento legal por parte dos professores da instituição? 

_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 

 
d) Os professores da instituição possuem o conhecimento necessário para trabalharem em 

suas aulas questões relativas ao ECA?     (     ) sim                              (     ) não 
 
e) Existe interesse por parte do corpo docente e demais funcionários da instituição na 

participação em momentos (grupo de estudo, palestra, cursos...) sobre o ECA?               
(     ) sim                   (     ) não 

 

f) Existe algum grupo de estudo, na instituição ou outro espaço, em que são discutidos 
entre os professores temas relativos ao ECA?          (     ) sim                   (     ) não 

 
Se sim, especifique: ________________________________________________________ 
 
5) Espaço livre para expressar o seu entendimento com relação à obrigatoriedade do 

trabalho de conteúdo que trate dos direitos de crianças e adolescentes à luz do Estatuto 
da Criança e do Adolescente no Ensino Fundamental. 
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
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ANEXO A – Lei nº 11.525/2007 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.525, DE 25 DE SETEMBRO DE 2007. 

  

Acrescenta § 5
o
 ao art. 32 da Lei n

o
 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, para incluir conteúdo que 
trate dos direitos das crianças e dos adolescentes 
no currículo do ensino fundamental. 

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1
o
  O art. 32 da Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do 

seguinte § 5
o
: 

“Art. 32.............................................................. 

........................................................................ 

§ 5
o
  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 

crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n
o
 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado.”  (NR) 

Art. 2
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  25  de  setembro  de 2007; 186
o
 da Independência e 119

o
 da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.9.2007 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.525-2007?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art32%C2%A75
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ANEXO B – Lei nº 12.685/2012 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.685, DE 18 DE JULHO DE 2012. 

  
Institui o Dia Nacional do Compromisso com a 
Criança, o Adolescente e a Educação. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  É instituído o dia 21 de novembro como o Dia Nacional do Compromisso com a 
Criança, o Adolescente e a Educação.  

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  18  de  julho  de 2012; 191o da Independência e 124o da República.  

DILMA ROUSSEFF 
Maria do Rosário Nunes 
Gilberto Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.7.2012 

  

  

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.685-2012?OpenDocument



